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SEXTA-FEIRA, 18 DE FEVEREIRO DE 1972 .

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL LSi ã

SEÇÃO i PARTE _.111

' DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

CONSELHO
NACIONAL DE PESQUISAS

PORTARIAS DE 28 DE JANEIRO
DE 1972

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. E9 da Lei na-
mero 4.533, de 8 de dezembro de
1964, combinado com o parágrafo 1.°
do art. 49 do Decreto n9 35.124, de 27
de fevereiro de 1954 e o paragrafo

59 do art. 59 dó Decreto n9 35.430, de
29 de abril do mesmo ano, resolve:

1n19 24 — Dispensar, a pedido, a
partir 'de 3 de janeiro do corrente
ano, a Bibliotecária, EC-101.20-B, Lia
Manhães de Andrade Frota, da fun-
ção de Vice-Presidente do Conselho
Diretor do Instituto Brasileiro de Bi-

bliografia . 6 Documentação e, conse-
qüentemente, da função de Vice-Pre-
sidente do mesmo õrgão.
'al9 25 — Dispensar, a pedido, a

partir de 3 de janeiro do corrente
ano, Lia. Manhães de Andrade Frota,
Bibliotecário, nivel 20, da função de
membro do Conselho Diretor do Ins-
tituto Brasileiro de Bibliografia e Do-

g
cumentaçã'o, como representante do
Conselho Nacional de Pesquisas.

N9 28 — Designar Hagar Espanha
Gomes, Bibliotecária, nível 20, para,
como representante do Conselho Na-
cional de Pesquisas, integrar o Con-
selho Diretor do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentação e,
nesta qualidade, exercer a função de
Vice-Presidente daquele Conselho Dia
reter e, por via de - conseqüência, a
de Vioe-Presidente do mesmo Insti-
tuto, em vaga decorrente da dispensa,
de Lia Manhães de Andrade Frota.

Arthur Mascarenhas Façanha

'MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES-

O' Diretor-Geral do Departainento
Naolonal de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que Anis con-
fere o artigo 81, item XIX co Regi-
mento do DNER aprovado pela De..
oreto rr 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 282 — Dispensar a Partir de 15
de janeiro de 1972, o servidor Estafa-
ao Ribeiro de Carvalho,•matricula

2.105.393, corri exercido no 'Escritório
de Fiscalização, prefixo EF-1/2, sedia-
do em Prainha, sob a jurisdição do 1°
Distrito Rodoviário . Federal, das fun-
ções de Condutor de Topografia cate-
goria D, com a gratificação mensal
no valor de Cr$ 2.200,00 (dois mil e
duzentos cruzeiros), de conformidaSe
com o Decreto no 67.372, •:le 12.10.70
e a Tabela de Gratificações Contida
nas Instruções aprovadas pela Porta-
ria MT no 5.118, de 12.3.71. publica-
da no Didrio Oficial de 19.3.71. —
Geraldo José de Oliveira, Disetor da
'Pessoal.

PORTARIAS DE 9 DE ouvEmiano
DE 1972

•
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodava],
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo '81, item XIX d g Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de • 25 de março de
1971, resolve:

N o 324 — Designar o sei vidor Ro-
naldo Roberto Braga do elaocanento,
matricula n° 2.179.330, pertencerem ao
Quadro do Pessoal 'desta Auta.quia,
para substituir o Chefe io Setor da
Abastecimento, da Seção de Ativida-
des Aukiliares, da Divisão de Pesqui-
sas e Normas Técnicas, da Diretoria
de Planejamento, em seus impedi-
mentos eventuais;

N° 325 — Designar o seividOr José
da Costa Paiva matricula n o 2.092 275,
com exercido no Escritório de Fisea-
lização, prefixo EF-1/3, sediado em
Humanas sob a jurisdição ao 10 Dis-
trito Rodoviário Federal, para, a par-
tir de 12.1.72, exercer no âmbito oa
Rodovia *Transamazônica, as !tinetas
de Auxiliar de Portaria categoria E,
com a gratificação mensal no valor
da Cr$ 800,00 (oitocentos cruze:na) de
conformidade com •o Decreto nainerc
67.372, de 12.10.70 e a Tabela de Gra-
tificações, contida nas Instrueõ
aprovadas pela Portaria MT ri'
de 12.3.71, publicada no Didrio Ofi-
cial de 19.3.71.

N° 326 — Dispensar a Partir de 1
de fevereiro de 1972, o servidor R
maria Alencar Matos, matricula cti•
mero 10.320, com exerticio no Esçri-
tórlo prefixo EF-//2,
sediado em Prainha gob a jurls 1.çáo
do 10 Distrito Rodoviário Federá!, das
funções de Motorista categor ia F,
com a gratificação =Sal no Sabor de
Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros), de
cánformidade com o disposto rio De-
creto ri° 67.372, de 12.10.70 e na Ta-
bela de • Gratificações contida nas
Instruç0es aprovada pela Portaria NIT
n° 6.118, de 12.3.71, , publicada no
Diário Oficiai de 19.3.71:

N° . 327 — Designar o 'servidor Edson
Botelho Falcão, matricula no 2.105.524,
com exercício no Estritótio de &is ,a-
lizaçao, prefixei EF-1/2, sediado em
Prainha, sob a jurisdição do 1° Dis-
trito Rodoviário Fedefal, para-a par-
tia dó 6.9.71, exercer no âmbito da
Rodovia Transamazônica, as funções
de Almoxarife, categoria E. corn a
gratificação mensal no valor de CrS
1.600,00 ,,hum inil e seiseentoe cru-
zeiros), da conformidade com o Decre-
te rio 67.372, de 12.10.79 e .a Tabela
de Gratificações contida namInstru-
çõee aprovadas pela Portaria ivrr n°
5.118, de 12.3.71, publiçada ,no Md?' fo
Oficial de 19.3.71.	 -

•

N° 329 — Designar o, servidor José
Moreira Meireles, matricula nútliero
2.150.533, com exercido no Escritório
dó Fiscalização, prefixo EF-1/2, sedia-
do em Prainha, sob a jurisdição do 1°
Distrito Rodovidrits Federal, para, a
partir de 8.•.72, exercer no âmbito da
Rodovia Transamaisônicai as funções
de . Auxiliar de Artífice oategozia E,
com a gratificação mensal no. valor
de Cr$ 800,00 (oitocentos arneiros),
de conformidade com o Decreto nú-
mero 67.372, de 12.10.70 e a Tabela
de Gratificações, contida nas Instru-
ções aprovadas pela Portaria MT no
5.118, de 12,3.71, publicada no Dai-
rio Oficia/ de 19.3.71.

N° 330 — Designar o servidor Helio
Miranda, matricula n° 2.151.958, .•asn
exercido no Escritório de ii'iscaliza-
çáo, prefixa Er-1/2, sediadó em
Pialfiha sob a jurisdição do 10 D;s-
telt° Rodoviério Federal, para, a par-
tir de 8.1.72, exercer no âmbito dá
Rodovia Transairiazônica, as runçaes
de Mecânico de Motores a ConabustAd
categoria F, com a gratificação men-
sal no valór de Cr$ 800,00 (oitocentos
cinzeiros); de conformidade .iofri
Decreto n°67.372, de 12.10.70 e a Ta-
bela de Gratificações i • contida nas
Instruções, aprovadas pela Portaria

lvIT n° 5.118, de 12.3.71, publicada no
Didrio Oficial de 19.3.71.

No 331 — Designar o servidar.e'ran=
cisco Antenedorio Mota,' matricula ne
2.040.985, com exercício no £scritaria
de Fiscalização, prefixo EF-1/2,' se-
diado em Prainha sob a jurisdição do
16 Distrita Rodoviário Federal, oara,
á partir de 8.1.72, exercer no âmbito
da Rodovia Transamazemica, as fun-
ções de Auxiliar de Condutor de Ti-
pografia categoria E, com a tratiflea-
ção mensal no valor de Cr$ 1.600,00
(hum mil e seiscentos cruzeiros), de
conformidade com o Decreto n° 37,372,
de 12.10.70 . e a Tabela de lratifIca-
ções, contida nas Instruções aprova,
das pela Portaria MT n° 5.118, de 12
de . março de 1971, publicada no r)ia-
rio Oficial de 19.3.71.

N° 332 — Designar o servidor fleqo
Frias Villefort, matricula ri° 2.151.272,
com exercido no Escritório le Fisca-
lização, prefixo EF-111," sediado na(
Jacareacanga, sob a jurisdição do. 1°.
Distrito Rodoviário Federal, para, a
partir de 12,1.72, exercer no âmbito
da Rádovia Transamazônica, as :tor-
ções de Desenhista categoria D, aorta
a gratificação mensal no valor de Cr$
2.200,00 (dois mil e duzentos cruzai.;
roa), de conformidade com ci Decreto
n° 67.372, de 12.10.70 e a Tabela de
Gratificações, contida nas fristruç5e1
aprovadas Pela Portaria MT ti° 5 118;
de 12.3.71, publicada no .Didrio_Ofin
da/ de .19.3.71.

N° '233 Dispensar à parti; le 18
de fevereiro de 1972, o hervidor Marcel
Guimarães pinheiro, matricula nóme-;

tório de Fiscalização, prefixo EF-1/2'
ro 2.380.341, com exercido ao Escl

sediado em . Prainha, sob a jurisdição
do 1° Distrita Rodoviário Federal, daA
funções de Oficial de Administraçãa;
categoria E, com a gratificação mens.;
sal no veloz' de Cr$ 1:600,00 (hum mil
e seiscentoS cruzeiros), de 4.0nforrufw.."

dada com ó Decreto no 67.372, de 12
de outubro da 1970 e a Tabela
Gratificações contida nas Instrueõe
atioVadas pela Portaria MT n° 5.11W
dè 12.3.71, publicada rio Didt16 Oficia!
de 19.3,11. — Geraldo José de Olivais
.ra, Diretor-15dt.,	 -

DEPARTAMENTO NACIONAL
PE ESTRADAS DÉ RODAGEM.

Diretoria Geral

PORTARIA DE 7 DE FEVEREIRO
DE 1972

N° 328 — Designar o servidor José
Getaldo Lobato, matricula no 2.092.921,
com exercido no Escritório de Fisca-
lização, prefixo EF4/1, sediado em
Jacareacanga, sob a jurisdição da 1°
Distrito Rodoviário Federal, para, a
partir de 1.10.71, exercer no Ambito
da Rodovia Transamazônica, as fim-,
ções de Auxiliar de Laboratorizta,
categoria D, com a gratificação men-
sal no valor de Cr$ 2 ..200,00 (dois mil
e duzentos cruzeiros) de conformida-
de com o Decreto n° 87.372, de 12 dó
outubro de 1970 e a Tabela de Grati-
ficações, contida nas Instruções apro-
vadas pela Portaria MT no 5.118, de
12.3.11, publicada no Didrio Oficial,
de 19.3.71.
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Diretoria de Pessoal

PORTARIA N o 2.894, DE 22 DE
DEZEMBRO DE j971

' O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada uai()
Sr. Diretor-Gerai, através da Porta-
ria n° 668, de 23 de abril de 1.971, Pu-
blicada no Diário Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

I - Designar o servidor Gil Einsfeld
Botelho do Rêgo, matricula número
2.082.663, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exercer
t. função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Medição, do Ser-
viço de Programação e, Controle, da
Divisar) de Construção, da Diretoria
de Obras..

I_ - Dispensar o referido funcioná-
rio, da função gratificada, simbelo
2-F, de Chefe da Seção de Progra.
mação, do Serviço de Programação e
Controle, da Divisão de Construção,
da Diretoria de Obras. , (Republicada
por ter saldo com incorreção no Dia.
sio Oficial de 4.1.72). - Geraldo
Josá de Oliveira.

PORTARIA N° 334, DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da. Porta-
ria n° 668, de 23 de abril de 1971, pu-
blicada no • Diário Oficial da União,
de 5 de meio de 1971, resolve:

I - Designar o servidor Walter
Cunha, matricula n° 2.100.226, per-
tencente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 1-F, de Assessor do
Grupo de Administração de Pedágio,
da Diretoria de Operações.

-- Dispensar o referido funcio-
nário, da função gratificada, símbolo
10-F, de Secretário da Polleia Rodo-
viária Federal, da Divisão de Enge-
nharia e Controle de Trânsito, da Di-
retoria de Operações. - Geraldo José
de Oliveira, Diretor de Pessoal,,

111.0 Distrito Rodoviário

PORTARIA N° 122, DE 8 DE
SETEMBRO DE 1971

O Engenheiro-Chefe do 11° Dis-
trito Rodoviário Federal, usando das
atribuições que lhe confere o item
VIII do artigo 116, do Regimento do
D.N7E.R., aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423, de 25 de março de 1971,
resolve:

Dispensar o Patrulhe-iro Glair Pe-
reira de Oliveira, matricula número
2.092.370, pertencente ao Q.P.-P.E.-1,
da função de Substituto do Chefe lio
S.Tr.D-11. - Gonçalo Estevão de
Figueiredo.

•
DORTARIA N° 124, DE 13 DE

SETEMBRO DE 1971
O Chefe do 11° Distrito Rodoviário

Federal, usando das atribuições que
lhe confere o item VIII do artigo 116,
do Regimento do D.N.E.R., aprova-
do pelo Decreto n° 68.423, de 25 de
março de 1971, resolve:

Designar o Inspetor de Tráfego,
Pedro Nunes Teixeira, matricula nú-
mero 1.164.303, pertencente ao 	
Q.P.-P.P., para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 6-P de Chefe da Se-
ção de Policia (S.Tr.D.-11/3)..; -
Gonçalo Estevão de Figueiredo.,

•••nn•nn

12.° Distrito Rodoviário Fedem!

PORTARIAS DE 1 0 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Chefe do 12° Distrito Rodoviário
Federal, usando dá atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto no 08.423, de 25 de mar-
ço de 1971, resolve:

N° 12.010 - Designar o servidor
Werber Teixeira, matricula número
1.022.834, pertencente ao Quadro do
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, para Chefe da seção

Conservação, símbolo 6-F, da Resi-
dência 12-8, deste D.R.F.

11° 12.011 - Designar o servidor
Benjamim Ferreira da Silva, matri-
cula no 1.016.851, pertencente ao
Quadro do Pessoal - ..)arte Perma-
nente desta Autarquia, para Chefe da
Secretaria Distrital, símbolo 7:F, des-
te D.R.F.

N° 12.012 - Designar o servidor Jo-
sino Bretas Filho, matricula número
2.006.318, pertencente • ao Quadro do
Pessoal - Parte Especial desta Au-
tarquia, para Chefe do Setor de Re-
gistro e Estatística, símbolo 5-F, da
Seção de Transporte de Passageiros e
Cargas, Serviço de Trânsito, deste
D.R.F.

N° 12.013 - Dispensar o servidor
Domingos Vieira Veiasco, matrícula
n° 2.006.198, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial desta
'Autarquia, de Substituto do Chefe da
Seção de Pessoal deste D.R.F..

II - Designar o servidor Domingos
Vieira Velaseo, matricula n° 2.006.198,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, para
Chefe do Setor de Fiscalização, sím-
bolo 5-F, da Seção de Transporte do
Passageiros e Cargas, Serviço de
Transito, deste D.R.F.

N° 12.014 - Dispensar o servidor
Erasto Valim Franco, matricula nú-
mero 2.098.159, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarquia, de Substituto do Chefe
da Seção de Orçamento deste D.R.F.

II - Designar o servidor Erasto
Valim Franco, matricula no 2.098.159,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, para
Chefe da Seção de Coordenação Au-
xiliar, símbolo 4-F, do Serviço Admi-
nistrativo, deste D.R.F.

N* 12:020 - Designar a Engenheira
Civil Aurea Aparecida Marques, ma-
tricula n° 121.386, contratada, para
desempenhar o cargo de confiança de
Chefe da Seção de Medição do Ser-
viço de Obras do 12° D.R.F.

'
 com a

gratificação mensal , de Cr$ 639,00

(seiscentos e trinta e "nove cruzeiros),
de conformidade com o disposto no
Decreto n" 64.778, de 3 de julho de
1969, e a tabela de gratificação apro-
vada pela Exposição de Motivos do
DASP, n° 413-71, publicada no Diário
Oficial da União, de 19.5.71.

N° 12.021 - Designar o servidor Vi-
toriano Cardoso Nogueira, matricula
n° 2.108.454, pertencente ao Quadro
do Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, para Chefe do Setor (14
Transportes, símbolo 11-F, da Seção
de Coordenação Auxiliar - Serviço
Administrativo, deste D.R.F.

N° 12.023 - Dispensar o Mestre ní-
vel 14, Bartoiomeu José Rosa, matri-
cula n° 2.006.370, pertencente ao
Quadro do Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, de Chefe da Seção
de Equipamentos, símbolo 7-F, do
Serviço de Equipamento e Material
deste D.R.F.

Ii - Designar o Mestre nível 14,
Bartoiomeu José Rosa, matricula nú-
mero 2.606.370, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal - Parte Especial des-
ta Autarquia, para Chefe do Setor de
Oficinas, símbolo 5-F, da Seção 'de
Equipamentos Rodoviários - Serviço
de Conservação, deste D.R.P. Ruy
Lecomte de Mello.

21.° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N° 21.045, DE 10 DE
JANEIRO DE 1972

O Chefe do 21° Distrito Rodoviário
Federal,, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 116, item VIII,
do Regimento do DNER aprovado
pelo Decreto n° 68.423, de 25 de mar-
ço de 1971, resolve:- •

N° 21.045 - Dispensar O Engenhel.
ro nivel 22, Albano de Menezes Prado,
matrícula n° 222, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, da
Função Gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe do Serviço de Obras deste
DRF, com a gratificação mensal no
valor de Cr$ 766,00 (setecentos e ses-



senta e seis cruzeiros), de conformi-
• dade com o disposto no Decreto nú-

mero 64.778, de 3 de julho de 1969 e a
tabela de gratificações aprovada pela
Exposição de Motivos DAPC, publica-
da no Diário Oficial da União de 19

•de maio de 1971.
II - Designar o referido servidor

para -exercer a Função Gratificada,
símbolo 1-F, de Chefe do Serviço de
Operações do 21° Distrito Rodoviário
$'ederal, percebendo a gratificação
mensal no valor de Cr$ 768,00 (sete-
centos e sessenta e seis cruzeiros),
constantes cio Decreto e da Exposição
de Motivos acima citados.

O Chefe do 21° Distrito Rodoviário
ederal, usando das atribuições que

lhe confere o artigo 118, item VIII, do
Regimento do DNER aprovado pelo
peereto n° 68.423, de 25 de março de
071, resolve:

N° 21.046 - Designar o Engenheiro
Oliva José Lucas Marinho de Pontes
Filho, matrícula n° 210.080, contrata-
00, regido pela CLT, subchefe do 21°
Distrito Rodoviário Federal, para res-
ponder pelo Serviço de Obras deste
DRF, sem prejuízo das funções que
atualmente ocupa. - Aristóteles Gui-
lherme de Araújo.	 .

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Divisão Financeira
PORTARIA DE 7 DE FEVEREIRO

DE 1972
O Diretor da Divisão Financeira do

pepartamen co Nacional de Estradas
de Ferro resolve:

N9 2 - Conceder dispensa à Taquí-
grafa AF.501.14 do Quadro de Pes-

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIA N9 72, DE 17 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- ST_TDEPE - tendo em vista o dis-
posto no item XIII, do art. 39, da
Lei Delegada na 10, de 11 de outubro

Diretoria Geral

PORTARIA N.° 32 Q-7-A DE 16 DE
MARÇO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Ciliciai da União, Seção I - Parte
II, de de julho de 197U, bem cismo
a autorização do Excelentíssimas Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no .Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar o professor Tais
Bonifácio da Silveira portador da Re-
gistro definitivo de Profeasor número
F-1.217 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura, Professor Auxi-
liar de Ensino para ministrar . 12
(doze) horas semanais de Química, o
qual ficará regido pela legislação tra-

soai do mesmo Departamento - Nil-
ce Kneip Sena da função gratificada,
símbolo 8-F, de sila Secretária. -
Orlando Raptem/ Viegas, Lauro,

PORTARIA N 9 3, DE 8 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Diretor da Divisão Financeira do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro resolve:

Designar a Escriturária AF.202.10-B
do Quadro de Pessoal do mesmo De-
partamento - Nilze Gomes Costa
para exercer a função gratificada,
símbolo 8-F, de sua Secretária, em
vaga decorrente da dispensa de Nilce
Kneip Sena. - Orlando Raphael Vie-
gas Lauro.

O Chefe do 6.° Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, resolve:

N° 14 - Autorizar a 13° Divisão-
Rio Grande do Sul, a transformar a
Estação Joaquim Caetano, situada
no km 85,988, do Ramal Bazílio-Ja-
guarão, em Estribo.

N° 15 - Autorizar a 13° Divisão-
Rio Grande do Sul, a transformar a
Estação Herculano de Freitas. situa-
da no km 68,331, do ramal Bazilio-
Jaguarão, em Poste Telefônico.

N.° 16 - Autorizar a 13.° Divisão-
Rio Grande do Sul, a transformar a
Estação Vauthier, situada no km 21.
do Ramal São Sebastião - Dom Pe-
drito, em Estribo. - Jacy José Al-
ves.

de 1962, .combinado com os artigos 39
e 0, do Decreto n9 68.440, de 29 de
março de 1971, resolve designar a
Escrevente-Datilógrafa nivel 7, Fer-
nanda Antônia de Oliveira Santos, do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Agricultura, ora à disposição desta
Autarquia, para exercer o encargo de
Substituta da Secretária da Assesso-
ria Técnica desta SUDEPE, em seus
Impedimentos eventuais. - João
Cláudio Dantas Campos, Superanten-
dente.

n9 F-14.866, expedido pelo Ministério
da Educação e Cultura, Professor Au-
xiliar de Ensino para ministrar 12
(doze) horas semanais de Espanhol, a,
qual ficará regida pela legislação
trabalhista, como preceitua o art. 165
do 'Regulamento Geral do Colégio
Pedro II, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n9 597, de 28 de agosto de
268, mediante o pagamento do sa-
lário-aula de Cr$ 11,78 (onze cruzei-
ros e setenta e oito centavos).

PORTARIA In19 42 P-2, DE 24 DE
• MARÇO DE 1971
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições, tendo
eal vista o resultado das 'provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publi-
cada no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, pág. 1110 e a disponibilidade
horária do interessado.•

Resolve designar a professora Ma-
ria Lucia Siciliano, portadora do Re-
gistro definitivo de Professor número
2.065 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura, Professor Auxi-
liar de Ensino para ministrar 12 (do-
ze) horas semanais de Português, a
qual ficará regida pela legislação tra-
balhista, corno preceitua o art. 165
do Regulamento Geral do Colégio Pe-
dro II, aprovado pela Portaria Minis-
terial n9 597, de 28 de agosto de 1968,
mediante o pagamento do salário-au-
la de Cr$ 11,78 (onze cruzeiros e se-
tenta e oito centavos).

PORTARIA N.° 32-E-2, DE 31 DE
MARÇO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho ue 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publi-
cada no Diário Oficial da União, Se-
ção I ,- Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, pág. 1110 e a disponibilidade
horária do interessado,

• Resolve designar a professora Lula
Rodrigues Vianna Perez, portadora do
Registro definitivo de Professor nú-
mero 16.661 expedido pelo Ministério
da Educação e Cultura, Professor
Auxiliar de Ensino para ministrar 12
(doze) horas semanais de Espanhol,
a qual ficará regida pela legislação
trabalhista, como preceitua o art. 165
do Regulamento Geral do Colégio
Pedro II, aprovado pelã Portaria Mi-
nisterial n9 597, de 28 de agosto de
1968, mediante o pagamento do salá-
rio-aula de Cr$ 11,78 (onze cruzeiros
e setenta e oito centavos).

PORTARIA N.° 32 Q-2-A DE 7 DE
ABRIL DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de 'suas atribuições, tendo
em vista e resultado das orovas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção Y-- Parte
II, de 11 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do Interessado.

Resolver designar o professor Ges-
tão Gaivão de 'Carvalho Souza, por-
tador do Registro definitivo de Pro-
fessor n.° F-2.710 expedido pelo Mi-
nistério da Educação e Cultura, Pro-
fessor Auxiliar de Ensino para 1111We-
trar 12 (doze) horas semanais de
Química, o qual ficará regido pela
legislação trabalhista, como preceitua
o art. 165 do Regulamento-Geral cio
Colégio Pedro II, aprovada pela Por-
taria Ministerial n.° 597, de 28 de
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agosto de 1968, mediante o paga-
mento do salário-aula de Cr$ 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos),

PORTARIA N.° 32C-11-A DE 22 DE
ABRIL DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, da 17 de julho de 1970 bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar o professor. Car-
los Serapião de Souza, portador do
Registro definitivo de Professor nú-
mero F-15.983 expedido pelo Minis-
tério da Educação e Cultura, Profes-
sor Auxiliar de Ensino para Ininis-
trar 12 (doze) horas semanais de
Ciências o qual ficará regido pela le-
gislação trabalhista, como preceitua
o art. 165 do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro II, aprovado pela Por-
taria Ministerial n.° 597, de 28 de
agosto de 1968, mediante o paga-.
mento do salário-aula de Cr$ 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

PORTARIA N.° 42 ING-1, DE 23 DE
ABRIL DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado noDiáriu
Oficial da União, Seção 1 -- Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República no
Diário Oficial da União. Seção 1 -
Parte I, de 11 de fevereiro de 1971,
página 1.110 e a disponibilidade ho-
rária do interessado.

6° Distrito Ferroviário

PORTARIAS s.DE 12 DE JANEIRO
DE 1972

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
• E CULTURA.

COLÉGIO PEDRO II

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

balhista, como preceitua o art. 65 'do
Regulamento-Geral do Colégio Pedro
II, aprovado pela Portaria Ministerial
n.° 597, de 28 de agosto de 1968, me-
diante o pagamento do salário-aula
de Cr$ 11,78 (onze cruzeiros e setenta
e oito centavos).

-
PORTARIA N9 32 E-1, DE 22 DE

MARÇO DE 1971
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de titules publicado no Dzario
Oficial da União, Seção I -. Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem corno
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publi-
cada no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, pág. 1110 e a disponibilidade
horária do interessado.

Resolve designar a professora Jo-
sefina Aliprandi Falconi, -portadora
do Registro definitivo de Professor

Resolve designar o pri fessor Mi-
chel Adayme, portador do Registro
definitivo de Professor ta° F-6.657
expedido pelo Ministério da Educação
e Cultura, Professora Auxiliar de En-
sino para ministrar 11 (onze) horas
semanais de Inglês, o qual ficará re-
gido pela legislação traba'hista, como
preceitua o art. 165 do Regulamento-
Geral do Colégio Pedro II, "aprovado
pela Portaria Ministerial n." 597, de
28 de agosto de 1968, mediante o pa-
gamenot do salário-aula de 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

PORTARIA N.° 42 ING-2, DE 30 DE
ABRIL DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seçã) T - Parte
II, de 17 ce julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publica-
do no Diário Oficial da União, Seção
I - Parte I, de 11 de fevereiro de
1971, página 1.110 e a disponibilida-
de horária do interessado.
•Resolve designar a professora Vera

Fonseca, portadora do Registra defi-
nitivo de Professor n.° F-20.707 ex-
pedido pelo Ministério da Educação
e Cultura, Processora . Auxiliar de Eia.
sino para ministrar 8 (oito) horas
semanais de Inglês, a qual ficará re-
gida pela legislação trabalhista, como
preceitua o art. 185 do Regulamento-
Geral do Colégio Pedro I( aprovado
pela Portaria Ministerial n.° 597, de
28 de agosto de 1968, mediante o 'pa-
gamento do salário-aula de Cr$ 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

PORTARIA N9 42 P4, DE 28 DE
• MAIO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
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II, de 17 de Julho de 1970, bem como

Ith	 .

çãb I - Parte I, de 11 de fevereiro

nhor Presidente da República publi-

' Resolve designar a professora Ma-

Oficial da União, Seção I - Parte

O' autorização do Excelentíssimo Se-

Vaia 1971, pág. 1110 e a disponibilidade

Cada no Diário Oficial da União, Se-

êritti e de. títulospublicado no Diário

horária do interessado.

irisia Carneiro Roiand, portadora do
Registro definitivo de Professor nú-

'mero F-1.120 expedido pelo Ministé-
: rio da Educação e-Cultura, Professor
Auxiliar de Ensino para ministrar 8
(oito) horas semanais .de Português,

a qual ficará regida pela legislação
trabalhista, como preceitua o artigo

4165 do Regulamento Geral do Colégio
Pedro II, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n9 597, de 28 de agosto de
/968, mediante o pagamento do as-
/lírio-aula de Cr$ .11,78 (onze cru-
zeiros e setenta e oito centavos)...

4)$ PORTARIA N.° 42 11-1 D, 17 DE
.MAIO DE 1971	 •

, O Diretor-Geral do Colégio Pedro
no uso de suas atribuições, tendo

em vista o resultado das provas es-
trita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 1? de Julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I -, Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado. 	 •

Resolve designar a professora An-
gela Martha de Lima, portadora do
Registro definitivo de Professor nú-
mero F-14.786 expedido pelo Minis-
tério da EduCoção e Cultura, Profes-
sora Auxiliar de Ensino para minis-
trar 11 (onze) horas semanais de
História, a qual 'ficara regida pela
legislação trabalhista, como preceitua
o art. 165, do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro II, aprovado pela Por-
taria Ministerial n.° 597, de 28 de
agosto de 1968, mediante o paga-
mento do salário-aula •de Cr$ 11.78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

'•
PORTARIA N.° 42 H-2 DE 3 DE

AGOSTO DE 1971
O DiretprGeral do Colégio Pedro

11, no uso de suae atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário

' Oficia/ da União, Seção 1 - Parte
IT, de 17 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110,- e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar a professora Már-
cia .Pires Ramos de Magalhães, por-
tadora do Registro definitivo de Pro-
fessora Auxiliar de Ensino para mi-
nistério da Educação e Cultura, Pro-
fessora Auxiliar de Ensino para mi-
nistrar 12 (doze) horas semanais de
HiLstória, a qual ficará regida pela
legislação trabalhista, como precei-
tua o art. 165 do Regulamento-Ge-
ral do Colégio Pedro II, aprovado

. pela Portaria Ministerial ri.° 597, de
28 de agosto de 1968, mediante o pa-
gamento do salário-aula de Cr$ 11.78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

'PORTARIA N.° 32 Q-3-A DE 18 DE
AGOSTO DE 1971.

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-:
crita e de títulos publicado TIO Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de pilhe de 1970, bem com'
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I -, Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971. página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interes,3adoe

•

PORTARIA N.° 32 C-12-A DE 8 DE
• SETEMBRO DE 1971
O Diretor-Geral do Colégio Pedro

II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de ',ulho de 1970, nem como
é autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publica-
da no Diário Oficial da União, Seçao
I - Parte I, de 11 ode fevereiro de
1971, página 1:110 e a disponibilida-
de horária do interessado.

Resolve designar a professára Vera
Lúcia Gonçalves, portadora do Regis-
tro- definitivo de Professor número
F-1.883 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura Professora Auxi-
liar de Ensino para ministrar 12
(doze) horas semanais de Ciências,
a qual ficará regida pela legislação
trabalhista, como preceitua o artigo
165 do Regularreanteral do' Colé-
gio Pedro 11, aprovadq pela Portaria
Ministerial n.° 597, de 28 de agosto
de 1968, mediante o pagamento do
salárhoaula de Cr$ 11,78 (onze cru-
zeiros e setenta' e oito centavos).

PORTARIA N9 32 E-3, DE 13 DE
• SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
I/,. no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
alta e de titules publicado no Diário
Oficial da União, .Seção • I - Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publi-
cada no Diário Oficia/ da União, Se-
ção I - Parte I. de 11 de fevereiro
de 1971, pág. 1110 e a disponibilidade
horária do interessado.

Resolve designar a professora Ma-
ria Pestana Gomes, portadora do Re-
gistro definitivo de Professor número
F-682 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura, Professor Auxi-
liar de Ensino para ministrar 9 (no-
ve) horas semanais de Espanhol,
tleal ficará regida pela. legislação tra-
balhista, como preceitua o art. 165
do Regulamento-Gerai cio Colégio

Pedro II, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n0 597, dç 28 de agosto de
1968, mediante o pagamento do sa-
lário-aula,de Cr$ • 11,78 (onze cruzei-
ros e setenta e oito centavos).

PORTARIA N.° 42 M-5 DE 13 DE
. SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção 1 - Parte
II, de 17 de julho de 3970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, ubli-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
çío 1 - Parte I; de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar o professor Allton
Hipper Verdini, portador do Regis-
tro definitivo de Professo: número
F-26.628 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura, Professor Auxi-
liar de Ensino para ministrar 12
(doze) horas semanais de Matemá-
tica, o qual ficará regido pela legis-
lação trabalhista, como preceitua o
art. 165 do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro II, aprovado pela Por-
taria Ministerial n.° 597. de 28 de
agosto de 1868, mediante o paga-
mento do salário-aula 'de Cr$ 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

PORTARIA N.° 42 11-4 DE 15 DE
SETEMBRO DE 1971	 -

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho de 1970, 'oem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I. de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar o professor João
Francisco de Vasconcelos Nogueira,
portador do Registro definitivo de
Professor n.° F-14-724 expedido pelo
Ministério da Educação e Cultura,
Professor Auxiliar de Ensino para
ministrar 9 (nove) horas • semanais
de História, o qual ficará regido pela
legislação trabalhista, como precei-
tua o art. 165 do Regulamento-Ge-
ral do Colégio Pedro 11, aprovado
pela. Portaria Ministerial n.° 597, de
28 de agosto de 1968, mediante o pa-
gamento do salário-aula de Cr$ 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos).

PORTARIA N.° 42 11-3 DE 16 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
H, no . uso _de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção 7 - Parte I, de 11. de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar a professora Ame-
lia Lucy Geisel, portadora do Regis-
tro definitivo de Professor número
F-1.542 expedido ' pelo Ministério da
Educação* e Cultura, Professora Auxi-
liar de Ensino para ministrar 7 (sete)
horas semanais de História, a qual
ficará regida pela legislação ioalia-
lhista., como preceitua o art. 165 do
Regulamento-Geral do enleai° Pedro
H, aprovado pela Portaria Ministe-
rial n.° 597, de 28 de agosto de 1988,
mediante o pagamento do salário-
aula de Cr$ 11,78 (onze cruzeiros e
setenta e oito centavos).

PORTARIA N.° 42 11-5 DE 17 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II. no uso de suas etribilicões. tendo

em. vista o resultado das provas esei
crua e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção 7 - Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem como''
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da 'União, Se-
ção I - Parte 1, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar a professora Ma-
ria Eugenia Malta Serra, portadora
do Registro definitivo de Professora
n.° P-1.1.800 expedido pelo Minis-
tério da Educação e Cultura, Profes-
sora Auxiliar de Ensino para minis-
trar 12 (doze) horas semanais de
História, a qual ficará regida pela le-
gislação trabalhista, corno preceitua
o art. 165 do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro II, aprovado pela Por-
taria Ministerial n.° 597, de 28 de
agosto de 1968, mediante o paga-
mento do salário-aula de Cr$. 11,78
(onze cruzeiros e setenta e' oitocen-
tavos).

PORTARIA Ne 32 E.M.C.-2 DE 17
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral 'do Colégio Pedro
II, no tua de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es.,
crita e de títulos publicado no Diário
0 ficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 cholulho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibt
lidado horária do interessado,

Resolve designar o professor Kleide
Ferreira de Amaral Pereira, portador
do Registro definitivo de Professor
n.° 4.180 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura, Professor Auxi-
liar de Ensino para ministrar 8 (oito)
horas semanais de Educação Moral
e Cívica o qual ficará regido pela le-
gislação trabalhista, como preceitua
o art. 185 do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro II, aprovado pela Por-
taria Ministerial ri.° 597, de 28 de'
agosto de 1968, mediante o paga-
mento do salário-aula de Cr$ 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos). - Vandick L. da. Islól2rega.:

PORTARIA NO 42 M-7 DE 22 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições: tendo
em vista o resultado das provas ese
crita e de tituleis publicado no Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho de 1970. bem como
a autorização do 'Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, puta-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, Moina 1.110, , e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar a professora Neide
da Fonseca Parracho Sant'Anna,
portadora do .Registro definitivo de
Professor ri° F-1.383 expedido pelo
Ministério da Educação e Cultura,
Professora Auxiliar de Ensino para
ministrar 10 (dez) horas semanais de
Matemática, a qual ficará regida pela
legislaçãb trabalhista, como precei-
tua o art. 165 do Regulamento-Geral
do Colégio Pedro II, aprovado pela
Portaria Ministerial n.° 597, de 28 de
agosto de 1968, mediante o paga-
mento do salário-aula de Cr$ 11,76
(onze cruzeiros e setenta e oito ceio
toareis).

PORTARIA NO 32-F1-2, DE 23
.• SETEMBRO DE 1971.

O Diretor-Geral do • Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das, provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção 1 - Parte
H, cie 17 de julho de 1970, bem come
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República publica.
da no Diário Oficial da União, Seção
I - Parte I, de 11- de fevereiro de
1971, página 1.110 e a disponibilidade
horária do -interessado.

Resolvo designar a professora Cléa
Arêas Forma, pOrtadora do Registro
definitivo de Professor n.° 612 expe-
dido pelo Ministério da' Educação e
Cultura, professora Auxiliar de En-
sino para ministrar 12 (doze) horas
semanais de Química, a qual ficará
regida pela legislação trabalhista,
como preceitua o art. 165 do Regu-
lamento-Geral do Colégio Pedro II,
aprovado pela Portaria Ministerial
n.° 597, de 28 de agdsto de 1968, me-
diante o pagamento do salário-aula
de Cr$ 11,78 (onze cruzeiros e setenta
e oito centavos).

PORTARIA N.° 32 F-9, DE 1 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário

Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem COM
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.

Resolve designar a professora Lucie
Ribeiro Fernandes Eiras, portadora
do Registro definitivo de Professora
n.° P-13.375 expedido pelo Ministé-
rio da Educação e Cultura Professora
Auxiliar de Ensino para ministrar 12
(doze) horas semanais de Física, a
qual ficará regida pela legislação tra-
balhista, como preceitua o art. 165
do Regulamento-Geral do' Colégio
Pedro II, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial ri° 597, de 28 de agosto de
1968, mediante o pagamento do salá-
rio-aula de. Cr$ 11,78 (onze cruzeiros
e setenta o oito centavos).

•
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Resolve designar a professora
Omitia Amaral de Mendonça, porta-
dora do Registro definitivo de Prateei-
sor n.° F-26.033 expedido pelo Minis-
tério da Educação e Cultura, Proles-
eora Auxiliar de Ensino para minis-
trar 9 (nove) horas semanais de Fi-
losofia, a qual ficará regida pela le-
gislação trabalhista, como preceitua
o art. 165 do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro /I, aprovade pela Por-
taria Ministerial ne .597, de 28 de
agosto de 1988, mediante o paga-
mento do salário-aula de Cr$ 13,78
(onze cruzeiros e setenta c oito cena
tavoe).

PORTARIA N9 42 P-4, DE 24 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
/I, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da 'UniãO, Seção I, Parte II,
de 17 de julho de 1970, bem como a
autorização do Execelentissimo Se-
nhor Presidente da República publi-
cada no Didrio Oficial da União, Se-
ção I, Parte I, de 11 de fevereiro de
1071, pág. 1110 e a disponibilidade
horária do interessado,

Resolve designar se professora Ma-
ria Helena Simões Caetano dos San-
tos, portadora do Registro definitivo
de Professor ri' F-4.188 expedido peto
Ministério da Educação e Cultura,
Professor Auxiliar de ,Ensino para
ministrar 12 (doze) horas :semanais
de Português, a qual ficará regida
pela legislação trabalhista como pre-
ceitua o artigo 165 do Regulamento
Geral do Colégio Pedro II, aprovado
pela Portaria Ministerial n 9 597, de
28 de agosto de 1968, mediante o
pagamento do salário-aula de.- 	
Cr$ 11,78 (onze cruzeiros e setenta e
oito centavos).

PORTARIA N.° 32 Q-4-A DE 26 DE
SETEMBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Didrio
Oficial da União, Seçái 1 - .Parte
n. de 17 de iteho de 11170, bem come
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte 1, de • 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi-
lidade horária do interessado.
• Resolve designar o professor Milton
Gherman, portador do Registro defi-
nitivo deaProfessor n.° 1.755 expe-
pedido pelo Ministério da Educação
e Cultura, Professor Auxiliar de En-
sino pata ministrar 10 (dez) horas
semanais de Química, o qual ficará
regido pela legislação trabalhista,
como preceitua o art. 165 do Regula-
mento-Geral do Colégio Pedro II,
aprovado pela Portaria Ministerial
n.° 597, de 28 de agosto de 1968, te-
diante o pagamento do salário-aula
de Cr$ 11,78 (onze cruzeiros e setenta
e oito centavos).

PORTARIA N.° 42 26-6 DE 14 DE
OUWITBRO DE 1971

O Diretor-GerA do Colégio Pedro
II, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de títulos publicado no Diário
Oficial da União, Seção 1- Parte
II, de 17 de julho de '970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção 1 - Parte I, de 11 de fevereiro
de 1971. eãssina 1.110, e a disponible
/idade horária do interessado.

Resolve designar o professor Na-
talino Folegatte portador do Regis-
tro definitivo de Professar número
F-11.748 expedido pelo Ministério da
Educação e Cultura, Professos Auxi-
liar de Ensino para ministrar 12
(doze) horas semanais de Matemá-
tica, o qual ficará regido pela legis-

lação trabalhista, como preceitua o
art. 165 do Regulamento-Geral do
Colégio Pedro /I, aprovado pela Por-
taria Ministerial n.° 597, de 28 de
agosto de 1968, mediaote o paga-
mento do salário-aula de Cr s 11,78
(onze cruzeiros e setenta e oito cen-
tavos)

ORTARIA N.° 32 C-13-A DE 14 DE
OUTUBRO DE 11171

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, no use de suas atribuições, tendo
em vista o resultado das provas es-
crita e de titulas publlcade no' Diário
Oficial da União, Seção I - Parte
II, de 17 de julho de 1970, bem como
a autorização do Excelentíssimo Se-
nhor ,Presidente da República, publi-
cada, no Diário Oficial da União, Se-
ção I - Parte 1, de 11 de fevereiro
de 1971, página 1.110, e a disponibi

-lidade horária do interessado.
Resolve designar o professor lte-

nato Clapp do Rêgo Barros, portador
do Registro definitivo de Professor
n.° F-1.753 expedido pelo Ministério
da Educação e Cultura, Professor Au-
xiliar de Ensino para ministrar 8
(seis) horas semanais de Ciências, o
qual ficará regido pela legislação
trabalhista, como -preceitua o artigo
165 do Regulamento-Geral do Cele-
gio Pedrde II, aprovado pela Portaria
Ministeeial n.° 597, de 28 de agosto
de 1968, Mediante o pagamento do
salário-aula de Cr$ 11,78 (onze cru-
zeiros e setenta e oito centavos).

- UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 4 DE FEVEREIRO
'.	 DE 1972

•O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Jeneho, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N° 87 - Conceder dispensa a Jo-
sé da Silva, Condutor de Veiculo,
regido pela COnsondação das Leio
Trabalho, da função de Ajudante
de que trata a Tabela de Gratiflea-
ção de Representação de Gabinete,
publicada no Diário Oficial de 11 de
junho de 1969.

No 88 - Designar Carlos Mathias
Nogueira, Motorista, CT-401.8.A do
Quadro Unice) de Pau*/ - Parte
Permanente desta Universidade, pa-
ra exercer a função de Ajudante I
de que trata a Tabela de Gratifica-
ção de Representação de Gabinete.
publicada no Dúbio Oficial cie 11 de
junho de 1969. -- Diacir Menezes.

-	 UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA N° 29, DE 17 DE
JANE/RO DE 2972

O Reitor da Universidade Federal
do Espírito Santo usando de atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

O) Dispensar, a pedido, a partir
de 17 de janeiro de 1972, o Engenhei-
do, .TC-602.22.B, do Quadro 'único
de Pessoal - Parte Permanente da
UFES, Emilia Frasson Manhães,
Função Gratificada, sírnbolp 3.10 , de
Chefe da Seção de Fiscalização do
Departamento de Planejamento e
Obras da Reitoria da UFE9;

b) Designar o Engenheiro, 	
TC-602.22,B, do Quadro Calco. de
Pessoal - Parte Permanente - da
UFES, Emilia Fras,son Manh5,es, pa-
ra responder pela Chefia da Seção
de Projetos, símbolo 3.F, do Depar-
tamento de Planejamento e Obras
da Reitoria da UFES, a partir de 17
de 'janeiro de 1912. - Mctximo Bor-
ga Filho.

UNIVERSIDADE

FEDERAL DE MINAS -GERAIS

PORTARIA N4 52, DE 7 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor em exercício da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, no
uso da atribuição que lhe cOnfere o
item "a" do artigo 9 do Decreto ir
59.076 de 6 de dezembro de 1966, re-
solve:

De acordo com os artigos 74, item
I, e 75, item I, da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952, rege/ementados
pelo Decreto n° 45,807, de 15 de abril
de 1969, conceder exoneração, a pe-
dido, à servidora Ezir Vargas da Sil-
va, ocupante do cargo de Leborato-

I COLEÇÃO DAS LEIS

1911
VOLUME VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro
Divulgação n° 1. I7
PREÇO: Cr$ 15,00

VOLUME VIII
.ATOS DO PODER

EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação n.1.178
PREÇO: Cr$ 30100

A VENDA:
Na Guanabara •

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves u9 I

Agência I:
-Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da
Justiça. 3' Pavimento
Corredor D	 Sala 311'
Atende-se a pedidos roedleI

gerviço de Iteemb6gto
Ene Bras%

Na sede do D. L

riste, P-1402-9.B, do quP da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais,
lotado na. Faculdade de Farmánia-
- Merino Mendes Campos.

n•nnn••nnn•n•nn

UNIVERSIDADE

FEDERAL DE SANTA MMIA

PORTARIA N° 5.317, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas eine
buições legais e estatutárias, resol-
ve:

Designar,. na .forma do parágrafo
2° do artigo 3' do Decreto n° 64.238,
de 20 de março de 1909, em vaga de-
coerente da dispensa de Nelson da,
Costa, constante da 'Tabela de Ora- .
tificação pela Representação de Ga--
binete, aprovada em 26 de agosto de
1970 e publicada no Diário Oficial da
União de 31 subsequente, Marli Flo-
res Oliveira, para exerce: -a função
de Ajudante B do Gabinete do Rei-
tor, percebendo Cr$ 289.011 ,(duzentos
e oitenta a oito cruzeiros) mensais,
acrescidos de 40% (quarenta por
cento), em razietzde não possuir qual-
quer vinculo cone o serviço público
em geral, conforme o permitido pela
Observação n° 2 da Tabela que
acompanha o Decreto n o 66.59e, de-
20 de maio de 1970. -- José Martela)
da Rocha_ Filho.

PORTARIA N" 5.414, DE e6 DE
, JANEIRO DE 1972	 -

O Reitor em Exercício da Univer-
sidade Federa/ de Santa Maria, -
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 2° do Decreta número
51.652, cie 9 de janeiro de 1963, re-
solve:
I - Tornar sem efeito a Portaria

n° 4.719-'71.

le	 Designar Maria Rita Posso-
boa Bortoluzzi, Arquivista, 	
EC-503.11C, cia Parte Permanente do
Quadro ttinee de Pessoal deata UnS
vers1dade, para, em substituição, -
exercer a 'Função. Gratificada, símbo-
lo 5.r, de Chefe de Secretaria de
Curso de Medicina cio Centro de Cl-

'ências Ilioneédicas, nos impedimentos
legais ou eventuais dd titular Adayr
da Silva Ilha, de Acordo cone O nele
estabelecem os artigos 72 e 73 cia Lei
n° 1.711, dê 28 de outubro da 1952.
- Armando Vallandro.

PORTARIA N° 5.421, DE 6 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federei
de Santo, Mana, maneio' de silisa estrie
buiçõez, legais e estatutária:1, reso11.
ve:	 .
• Conaeder exoneração, nos termc
do art. lã, Item I, da Lei 9017.7i14
de 28 de antiste°, de 1952; a IV/ateei;
Chaseee, Varges,Veterinário'
TC-1001.21.18,- da Parte Per
do Qatectro Work» do Pessoal
Universe:lede, a parttr de 101 de, Ste
nelro	 1099‘	 Jofé 11410~o 4
Roehla

PORTARIA No 36, DE 25' DE
JANEIRO DE 1972

O Reitor da Universidade do Es-
pirito Santo usando de atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Conceder exoneração, a partir ee'
25 de abril de 1909, de acordo com a
arte 75, item I, da Lei 11° 1.711, de
28 da outubro de 1952, a Bruno Fel-
lizzaro, matricula n° 2.113.316, en-
quadrado na forma do art. 37, item
IV, da Lei no 4.881-A-85, • em cargo
de Professor Assistente, Código ....
EC-503, do Quadro eenico de Pessoal
- Parte Permanente da UFES, en-
forme Decreto n.° 61.418, de 2, pu-
blicado a 10 de outubro de 1967, reti-
ficado pelo Decreto n.° 86.633, de 5,
publicado a 7 de maio de 1970. -
Martino Sorgo Filho.

O Reitor da Universidade Federal
de Sanita Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere a art. 8" do De'
ereto a° 91.652, de 9 de janeiro de
1963, resolve:

Exonerar, a pedido, nos termos clo
art. 75, item I da Lei n° 1.711, de í8 •
de outubro de 1952, Jadete Barbosp
Lampert, Laboratorista, P-1602 ,&A,
da Parte Permanente do Quadrei,
'Ótico desta Universidade, a coreto:
de 1 de %ventei de 1972.

PORTARIA Ido 5.422, DE a DE
PEVSItEIRO ta 1972
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AVISO AS REPARTIÇÕESÁ
PÚBLICAS

T O Departamento de Imprensa
Nacional avisa as Repartições Pú-
blicas em geral que deverãoapro-
videneier a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa, a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito Con-
tra '5, apresentação do empenho
da despesa respectiva.

•
A renovação do contrato de por-

te aéreo deverá ser solic i tada, com
antecedência de trinta dias do

• vencimeno, à Ddeeacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, èm Brasilia.

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSICIAIS

'Ata da Sesseio Extraordinária do
_Conselho Federal de Economistas
Profissionaís, realizada em 17 de de-
zembro de 1971.
Aos dezessete dias do mês de de-

zembro de mil novecentos e setenta e
um, na sala de reuniões do. CFEP,
eito à Avenida Rio Branco, duzentos
e setenta e sete, conjunto mil sete-
centos e - três, realizou-se mais uma
sessáo extraordinária do Conselho
Federal de Economistas Profissionais,
sob a presidência do Conselheiro Má-
rio Sinibaldi Mala e a presença dos
Conselheiros Pedro Berwanger, Joa-
quim Soter, Eloy Teixeira Azeredo,
Jose Remulo Pifano e Affonso Ar-
mando de Lima Vitule. Abertura dos
trabalhos — As dezoito horas o Se-
nhor Presidente declara aberta a ses-
sito, tendo em vista o número regi-
menta de Conselheiros presentes, jus-
tificando a ausência do Conselheiro
Victório Carlos de Marchi. Ata — Li-
da e discutida, é aprovada a Ata da
sessão anterior. Expediente — Com a
palavra o Senhor Presidente informa
a seus Pares o resultado da eleição
para a renovação do segundo terçd do
CleEP, realizada em 10 de dezembro
corrente, aboletando, a seguir, o tra-
balho administrativo desenvolvido
durante o exercício de 1971, ano em
que encerra suas atividades no Con-
selho Federal, com a seguinte expo-
sição: 17 sessões realizadas, sendo 11
Ordinárias e 6 extraordinárias; 137
prócessos constituídos, 166 resolvidos
e 12 . pendentes; 93 resoluções expedi-
das, 4 portarias expedidas; 4.421 f I-
Ohas , elaboradas (controle de expedi-
ção da revista Tribuna dos Economis-
tas); 971 expedientes recebidos e .557
expedidos pelo CFEP, 124 expedientes
recebidos e 155.-expedidos pela Tribu-
ria do Economista; 41.764 exemplares
da TE remetidos aos- economistas de
todo o pais; receita arrecadada no
exercido (até 17 de dezembro de 1971)
Cr$ 455.879.08 e despesa realizada no
mesmo período Cr$ 431.582,32; saldo
bancários çm conta bloqueada, a
quantia de Cr$ 79.350,00, sendo Cr$
47.169,00 pertencentes ao CFEP e Cr$
82.190,00 correspondente à doação ao,
CREP la Região resultante da aplica-
ção da Resolução n° 371-69; em con-
ta liberada a quantia de Cr$ 3.882,48.
O Senhor Presidente ressalta, a pro-
pósito; que esses números e quantias
deverão sofrer alteração até o final
do exerci cio, tendo em vista que os
Regionais ainda não recolheram a
quota parte do 40 trimestre. A seguir
e Senhor Presidente discorre sobre as
atividades administrativa desenvolvi-
das de 1964 a 1971, período em que
ocupou a Presidência . do CFEP, des-
tacando como medidas positivos as

que se seguem: reformas na sede do
CFEP; aquisição de bens móveis; li-
beração da hipoteca que gravava o
imóvel sede do Conselho Federal;
crescimento da - receita na ordem de
9.209%; aumento do patrimônio na
ordem de 2.568%; instalação de sete
Conselhos Regionais, atualmente em
pleno funcionamento; criação de doze
CREP; doação de Cr$ 191.380,00 aos
Regionais, nos exercícios 1970/1971,
possibilitada pela decisão contida na
Resolução número 371-69 que criou a
revista Tribuna do Economista; insti-
tuição da Ordem do Mérito do Eco-
nomista; aprovação do anteprojeto de
reformulação da Lei número 1.411-51
e seu encaminhamento ao Poder Exe-
cutivo; aprovação do plano de contas
para os Conselhos Federal e Regio-
nais; instituição do sistema de Dele-
gacias nos CREP, objetivando a des-
centralização das atividades dos ór-
gãos regionais; determinação da pre-
sença do CFEP como co-patrocinador
da 1' Reunião Nacional de Faculda-
des e Escolas de Economia, com vis-
tas à reforma do ensino das ciências
econômicas; publicação da primeira
coletânea da legislação . e resoluções
pertinentes aos Conselhos Federal e
Regional de Economistas; expedição
de resoluções disciplinadoras do exer-
cício da profissão de economista e de
resoluções disciplinadoras das ativida-
des administrativa dos Conselhos Fe-
deral e Regionais; chamamento 4.
classe, com crescimento do número de
profissionais inscritos nos Regionais
na ordem de 300%. Ao encerrar a sua
prestação de contas, o Senhor Presi-
dente agradece aos Senhores Conse-
lheiros a colaboração e o apoio que
emprestaram à presidência durante
sete anos de trabalho, declarando ter
consciência do dever cumprido. O
Conselheiro Joaquim Soter enaltece a
dedicação do Presidente Mário Sini-
baldi Mala, seguindo-se manifestação
unânime de agradecimento a Sua
Excelência, em nome da classe dos
Economistas, pela intensa dinamiza-
ção imprimida ao Conselho Federal
durante sua gestão. Ordem do Dia —
Com a palavra o Conselheiro Pedro
Berwanger relata verbalmente os pro-
cessos CFEP-841-71, constituído de
expediente do CREP — 2°, Região
contendo comunicação sobre a eleição
da nova Administração daquele Re-
gional- para o exercido de 1972 e
CREP-648-71, originado na Resolução
número 122-71, do Conselho de São
Paulo, que convoca os Conselheiros
Bassin Farkuhe Modesto Stama e
Nelson Abbud João para o efetivo
exercício do mandato, tendo em vista
a renúncia dos Conselheiros Paulo de
Souza Menniti, Nelson Gomes Teixei-
ra e Daniel Soriani dos Santos. Pro-
põe o' relator a aprovação do resulta-
do da eleição, bem como a homologa-
ção da decisão de número 122-71 do
CREP — 21 Região, em não havendo
óbice legal. Posto em discussão, é vo-
tado e aprovado. Com a palavra o
Conselheiro Joaquim Soter passa a
relatar o processo CFEP-649-71, cons-
tituido da proposta orçamentária do
CREP — 5• Região para o exercício
de 1972. O Relator expressa aprecia-
ção pela boa apresentação das peças
do processo, destaca o sensível au-
mento que -a Administração do CREP
vem obtendo na sua arrecadação e o
seu esforço na aquisição de sede mo-
pria --- para o que está destinando a
contribuição do CFEP (Resolução nú-
mero 371-89), fazendo pequeno reparo
quanto à incorreção na previsão da
quota-parte relativa ao Federal que
deve ser de Cr$ 6.360,00 e não de Cr$
5.150,00. Conclui propondo a aprova-
ção da proposta em exame. conside-
rando o equilíbrio do orçamento, com
a receita estimada em Cr$ 59.800,00
a a despesa em igual valor, sendo que

nesse total a impas-tenda de Cr$ ..
19.500,00 está destinada a inversões.-
Postos em discussão, é votado e apro-
vado. O Conselheiro Pedro Berwan-
ger pede a palavra para, na oportu-
nidade em que se encerra o exercício,
louvar o alto teor do trabalho quali-
tativo e quantitativo da Diretora de
Administração .do CFEP e propor a
concessão de reajustamento em seus
vencimentos. Os presentes endossam
a proposição, tendo o Senhor Presi-
dente determinado o registro em Ata,
para consideração da nova Adminis-
tração do Conselho Federal, na pri-
meira sessão do exercício de 1972. A
propósito o Senhor Presidente infor-
ma a Casa quanto à decisão tomada
de conceder gratificação à Diretora
de Administração do órgão, correspon-
dente ao período de férias não goza-
das, relativas ao exercício 1989/1970.
O Plenário aprova a medida, autori-
zando a despesa. Encerramento —
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradece a, presença
dos Senhores Conselheiros e, às vinte
horas e trinta minutos, dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais eu, Olin-
da Maria Campanella, Secretária "ad
hoc", lavrei a presente Ata que, lida
e achada conforme, vai assinada por
mim e pelo Senhor Presidente.
Sala das Sessões, 17 de dezembro de
1971. -- Mario Stnibaldi Mata, Presi-
dente — Olinda Maria Campanella,
Secretária.

SUPERINTENDÊNCIA
• DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N9 09, DE 27 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria n9 132, de 21 de
junho de 1971, do Ministro de Estado
da Indústria e do Comércio, tendo
em vista o disposto na Resolução n 9 7,
de 16' de fevereiro de 1967, do Conse-
lho Nacional de Seguros Privados,, e
o que consta do processo SUSEP-
8.443-71, resolve:

Art. 19 Conceder autorização para
operar em seguros dos Ramos Ele-
mentares e Vida a que se refere ,o
art. 79, incisos I e II, do Decreto-lei
n9 61.589, de 23 de outubro de 1987,

Interamericana Companhia de Se-
guros Gerais, resultante da fusão 'da
Ocidental Companhia de Seguros
Gerais, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais
Extraordinárias de 30 de março e 8
de abril de 1971, com o capital so-
cial de Cr$ 4.800.000,00 kquatro mi-
lhões e oitocentos mil cruzeiros) e
sede na cidade do Rio de Janeiro,-
Estado da Guanabara.

Art. 29 Aprovar a deliberação dos
acionistas /das sociedades referidas n6
artigo anterior na Assembléia Geral
Extraordinária de 5 de outubro de
1971, quanto à quantia de Cr$ 	
88.874,05 (oitenta e oito mil, oitocen-
tos e setenta e quatro e quatro cru-
zeiros e cinco centavos), representa-
tiva da diferença entre o valor do
património liquido apurado das duas
sociedades, e a quantia efetivamen-
te aproveitada no capital social, se
destinar a futuro aumento de capi-
tal; tal quantia, portanto, deverá ser
creditada a uma conta específica e
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INSTITUTO DE PREVIDÊNJA1
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI.J
DORES DO ESTADO

Relação 36/71

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Presidente do Inetituto de Pra
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
Lhe confere o artigo 17, do Decrete-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 228 — Art. 19 Exonerar, a pe.
(lido, nos têrmos do inciso I, do ar-
tigo 75, da Lei n9 1.711, de 88 de
outubro de 1952,. Stela Lona, matri-
cula n9 2.128.718, do cargo de Teca
nico de Contabilidade, nível 18-A, do
Quadro da Administração Central e
Orgãas Locais.

Art. 29 Os efeitos da presente
Portaria eetroagem a 19 de fevereiro
de 1972.

N9 229 — Dispensar Dirceu de Car-
valho Miranda, ,Técnico de Mecani-
zação Ar-401.16.B, ponto n9 2.652,
matrícula n9 2.005.055, da função
gratificada, símbolo 10.F, de Encar-
regado da Turma de Dados Médicoe
e Afins — DPM, da Seção de Proces-
samento — ADP, do Serviço de Proa
cessamento de Dados — SAD, da Di-
visão Administrativa — HSA, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
do Hospital dos Servidores de Esta-
do. — Ayrton ,Aché Pillar, Presidente.

não poderá ter destinação diversa
aprovada na assembléia citada.

Art. 39 Aprovar o Estatuto.eia In-,
teramericana Companhia de S'éguros
Gerais, devendo a Sociedade alterar
a redação do art. 19 como segue:
"Sob a denominação de Interameri-
cana Companhia de Seguros Gerais
fica constituída uma sociedade anó-
nima, que sucederá a Ocidental Com.i
panhia de Seguros Gerais e a In-
teramericana Companhia de Seguros
Gerais, em todos os direitos e obil-
gações, e que se regerá pelo presente
Estatuto e pela legislação ern vigor."

Art. 49 Cancelar, como decorrèneta
da operação ora aprovada, 8..9 auto-
rizações para funcionamento •da Oci-
dental Companhia de Seguros Gerais
e da Interamericana Companhias ao
Seguros Gerais, concedidas pelos De-
cretos n9s 55.576 e 38.842, de 18 de
janeiro de 1965 e 24 de janeiro de
1956, e respectivas . Cartas-Patentes, a
partir da publicação, no Diário Oh:-
ciai da União, da certidão do arqui-
vamento, no órgão • de Registro dO
Comércio, dos atos relativos à fusau.

Art. 59 Determinar à Sociedade a
realização, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados a partir da
publicação desta Poetaria, de Assem-
bléia Geral Extraordinária para aten-
der à exigência consignada no artigo
39 desta Portaria. — Décio Vieira
Veiga.

INTERAMERICANA, COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária realizada cai 2 de outubro de

.1970
C. G. C, 33.041.013

As 16 horas do dia dois de outubro
de mil novecentos e setenta, na sede
social da Interamericana, Companhia
de Seguros Gerais, na rua Senador
Dantas n9 74 — 99 andar, nesta ci-
dade, o Presidente da Sociedade, ve-
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rificando haver quorum legal, repre-
sentando os acionistas presentes a to-
talidade do capital social, conforme
se verifica do Livro de Presença, de-
clarou Instalada a Assembléia, pedin-
do a mesma que indicasse um acio-
nista para presidir os traeatinee, ten-
do sido aclamado o Sr. iVianoel de
Quinteia Freire, que convidou papa
Secretário o Sr. Pedro de Castre
Goulart e Sra. Elsa LlSi.)Ja Braga.
O Sr, Presidente da Asse/non:ia cons-
tatou que a mesma estava lagalmente
convocada, de acordo com 03 avisas
publicados no Diario Oficia/ dos dias
4, 11 e 18 de setembro de 1970, e no
"Jornal do Comércio" nos dias 4, 12
e 18 de setembro de 1970, do seguin-
te teor: Intera•mericana Companhia
de Seguros Cierit¡S Assembléia Ge-
ral Extraordinária — Primeira Con-
vocação — C.G.C. n9 33.011\01a —
São convidados os 'Senhores Acioais-
tas a se reunir em Assemblaaa, Geral
Exiraordinária, no próximo dia 2 de
outubro de 1970, às 16 horas, na sede
social, na • rua Senador Dantas, na-
mero 74, 99 andar Rara tomar conhe_
cimento e deliberar sobre urna pro-
posta da Diretoria para aumento do
capital social e consequente reforma
do artigo 59 dos Estatutos, bem como
eliminação do item "h" do artigo
300 . Rio de Janeiro, 3 de setembro
de 1970. — Paul Francis Butler, Pre-
sidente. Declarou o Presidente da As-
sembléia que se encontrava em suas
mãos a proposta da Diretoria e o pa-
recer do Conselho Fiscal a cuja lei-
tura mandou preceder e que são do
seguinte teor: Proposta da Diretoria!
Srs. Acionistas: De acordo com o de-
creto n9 65.268, de 3 de outubro de
1969. o capital social deverá ser .au-
rnentado para Cr$ 2.500.000.00, no
mínimo, para que a Companhia Con-
tinue a operar em Ramos Elemen-
tares e Vida. Como o eapital atual
é de Cr$ 1.050.000.00, o eurnento de-
verá ser de Cr$ 1.450.000,CO 3 que esta
Diretoria propõe seja rea:izado parte
por incorporação de reservas livres —
Correção Monetária: de Imóveis Cr$
205.190,00; de Instalações Cr$ 	
30.580,00; de Obrigações Reajustávels
do Tesouro Nacional Cr$ 122.370,00;
Fundo de Bonificação aos Acionistas
Cr$ 134.920,00 e os restantes Cr$
956.940,00 cora o resultado a se/ apu-
rado em 31 de dezembro de 1970. con-
forme faculta o item 3 da Circular
37 da SUSEP, datada de 26 de agosto
de 1970. Propõe assim a Diretorla que
seja alterado o Art. 5 9 dos Estatutos
Sociais, que passará a ter a seguinte
redação: Art. 5 9 — o capital da So-
ciedade é de Cr$ 2.500.000,00 (deis
milhões e quinhentos mil cruzeiros),
dividido em 2.500.000 (dois milhões e

. quinhentas mil) ações comuns, nomi-
nativas, no valor nominal ele Cr$ 1,00
(hiun cruzeiro) cada urna. Parágra-
fo Único: Do capital Soeial Cr$ 	
1.000.000,00 (hum milhão cie cruzei-
ros) destinam-se às operações 'de se-
guros nos Ramos Elementares e Cr$
1.500.000.00 (hum milhão e quinhen-
tos mil cruzeiros) às operações no ra.
ino Vida. Propõe ainda a eliminação
do item b) do art, 30 9 dos Estatutos
Sociais, que previa a consti'euição
Fundo de Garantia e Retroces,sões.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1970. Assinado: Paul Francis Butier
Diretor Presidente, Manoel de Quiri-
tela Freire Diretor Vice-Presidente,
Augusto Godoy Diretor. Parecer do
Conselho Fiscal: O Conseiro Fiscal,
tomando conhecimento da proposta
da Diretoria para aumentar o capi-
tal social para Cr$ 2.500.000,00 (dais
milhões e quinhentos mil cruzeitos), e
bem assim eliminação do item b) do
art. 309 é de parecer eue tal pro-
posta atende aos interesses da Com-
panhia, devendo, portanto, ser apro-
vada pelos Srs. acionistas. Rio de
Janeiro, 3 de setembro de 1970. Assi-
nado: Cláudio de Almeida Rossi, Al-
varo Guanabarino Mala Forte, Fran-
cisco André de Viveiros Guedes. Fin-
da a leitura, o Sr. Presidente subnie-
leu à deliberação dá Assembléia 'a

Proposta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal, tendo .sido os mes-
mos aprovados por unanimidade, fi-
cando assim o Capital da Sociedade
aumentado para Cr$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil cruzeiros)
a ser integralizado até 30 de abril de
1971, conforme item 5 da Circular 37.
datada de 26 de agosto de 1370, da
SUSEP e eliminado o item b) do art.
309 . Os acionistas compensarão en-
tre si eventuais diferenças de trações
de ação, ao que todos oe presentes se
comprometem, para que a Sociedade
emita exatamente 1.150.000 ações,
correspondentes ao aumento de ca-
pital -ora aprovado. Nada mais ha-
vendo a tratar o Sr. Presidente de-
clarou encerrada a Assembléia, •da
qual se lavrou esta Ata, que, após lida
e aprovada, é assinada pelos acionis--
tas presentes. Seguiam-se as assina-
turas: Pedro de Castro Goulart, Mo-
zart Mattos, Manoel de Quinteia Frei-
re, Elsa Lisboa Braga, Irene Lubians
Soares, Arthur R i beiro, pp. American
International Underwriters Overseas
Inc., Mozart Maltes, Odilon de Beau-
clair.

Atestamos que esta é eópia fiel ex-
traida do original.

Rio de Janeiro, 2 ' de outubro de
1970. — Pedro de Castro Goulart,
Secretário — Elsa Lisboa Draga, Se-
cretária.

Ata da Assembléia Geral Ex t.raordi-
nária da Interaniericana Compa-
nhia de Seguros Gerais, realizada
em trinta de março de in q nove-
centos e setenta e um.

Aos trinta dias do mês de março
de mil novecentos e setenta e um, às
nove horas, na sede sacie) ca
remericana Companhia de Seguros
(3erais, na rua Senador Denta; iu-
mero 74, 90 andar, nesta .rideele, reu-
niram-se os Acionistas fq ie uream
convocados por. meio de carta , cenvite
pessoalmente entregue a cada um) re-
presentando a totalidade do capital
soeial. tenforme se verifica do livro
de presença. Aberta a eelsrm peie
Diretor-Pregidente, Senhor Edward C.
Dobbs, solicitou este aos presentes a
designação de um Presidente para a
Assembléia, tendo sido tilda:n:10 por
aclamação o Senhor Manoel de Quin-
tela Freire, que convidou para secre-
tários os Senhores Pedro de Castro
Goulart e a Senhora Elsa Lisboa Bra-
ga. A seguir o Senhor Presraente de-
clarou abertos os trabalhos e insta-
lada a Assembléia, que tem por fina-
lidade submeter à apreciação dos Se-
nhores Acionistas: a) Proposta da Di-
retoria. com parecer favorável do
Conselho -.Fiscal, para altere0.3
decisão da Assembléia (e.ral Extra-
ordinária de 2 de outubro de 1970,
que tornou obrigatória a" integraliza-
ção do capital de Cr$ 2.500.000,60
(dois milhões e quinhentos mil cru-
zeiros) até 30 de abril de len, por se
visar a fusão da empresa eorn a Oci-
dental Companhia de Seguros Gerais,
pela forma prevista no ertige 153
do Decreto-lei número' 2627; de 26 de
outubro de 1940 e artigo 4° de Decre-
to número 67447, ele 27 de outubro
de 1970; b) assuntos correlatos de In-
teresse social. Inicialmente foram, li-
dos pelos Secretários os seguintes do-
cumentos. Proposta da Diretoria --
Senhores Acionistas: Esta 1:Meteria,
objetivando por em execução a orien-
tação -traçada pelo Governo Federal
através do Decreto-lei número 1.115,
de 24 de julho de 1970. que ( rasa o
fortalecimento do mercado segurado'
brasileiro, vem propor-vos 501 alte-
rada a deliberação da - Assismhté.a Ge-
ral Extraordinária de 2 de outubro
de 1970, que tornou obrigatória a In-
tegralização do capital de 	
Cr$ 2.500.000,00 (dois mi/hões e qui-
nhentos mil cruzeiros), até 30 de abril
ele 1971, por se pretender, em vez
disso, a fusão da sociedade eom a Oci-
dental Companhia de Seguros Gerais,
com cuja Diretoria manteve enten-
dimentos, resultando . que linhas as

. Administrações verificarem ser con-

veniente a fusão das duas Compa-
nhias, pela forma prevista no artigo
153 do Decreto-lei número 2.627, de
28 de outubro de 1940, observado ain-
da o disposto no Decreto número
67.4,47, de 27 de outubro de 1970. que
Veio regulamentar as incorporações e
_fusões das sociedades seguradoras.
Se a Assembléia aprovar as bases pa-
ra a operação proposta, devera tam-
bém aprovar o projeto dos estatutos
da nova Sociedade, o piano para a
distribuição das ações e ainda nomear
três peritos para avaliação do patri-
mônio liquido da empresa. Esta, Se-
nhores Acionistas, a Proposta que a
Diretoria submete à deliberaçae
Assembléia, esperando seja a mesma
aprovada. Rio de Janeiro, 23 de mar-
ço de 1971. Os Diretores ealward C.
Dobbs — Manoel de Quinteta Frei-
re Eurico Moraes Castanheira --
Augusto Godoy. Foi lido em continua-
ção o seguinte parecer do Conselho
Fiscal: Parecer do Conselho Fiscal —
Os 'membros do Conselho Riscai da
Interamericana Companhia de 5:egu-
ros Gerais, reunidos na sede social
nesta cidade, tomaram conhecimento
da Proposta da Diretoria de hoje da-
tada e recomendam sua aprovação
pela Assembléia Geral, por stender
aos interesses da Sociedade. Rio de
Janeiro, 26 de março de 1971. —
Cláudio de Almeida Rossi — Alvaro
Guanabarino Meia Forte — Francis-
co André de Viveiros Guedes. A se-
guir, declarou o Senhor Presidente.
em continuação aos trabalhos, que a
Assembléia deveria decidir em rela-
ção à proposta para, em ,seguida, no
caso de aprovação, deliberar sobre os
atos relativos à fusão, que seriam:
projeto dos estatutos; plano de diseri.
buição das ações e nomeação de pe.
ritos para a avaliação do eatrimonio
da empresa. Como ningae rn quiete•
se usar da palavra, foi a proposta
posta em votação e • unaalmemente
aprovada, para que se efetua a /usai,
pretendida. Aprovada a fusa° o Se-
nhor Presidente submeteu à dIscessao
e após a Votação, o projeto dos esta-
tutos da nova sociedade e o elle n° de
distribuição das ações, tendo-.4 ve-
rificado por fim a aprovação por
unanimidade do projeto dos estatuto
da nova sociedade e do plano de dis-
tribuição das futuras ações que são
os seguintes: Projeto dos Estatutos
da Nova "Interamericana roinpunhia
de Seguros Gerais".

ESTATUTOS
CAPÍTULO

Denominação, Sede, Objeto e Duraçfro
Art. 1° Sob a denominação de

"Interamerlçana", Companhia de Se-
guros Gerais, é constituída uma so-
ciedade anônima, que se regerá pelos
presentes estatutos e pela legislação
vigente.

Art. 2e A Sociedade tem sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo criar, manter e
suprimir agencias, sucursais, /Riais e
representações no Pais e no estran-,
geiro, obedecidas as formalidades da
legislação vigente.	 •

Art. 30 A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração de seguros dos Ra-
mos Elementares e do Ramo Vida,
como definidos na legislação em vi-
gor.

Art. 4° O prazo de duraão
Sociedade será por tempo indetermi-
nado.

CAPÍTULO II

Capital Social
Art. 50 O Capital da 'Sociedade é

de Cr$ 4.800.000,00 (quatro milhões
e oitocentos mil cruzeiros), dividido
em 4.800.000 (quatro milhões e oito-
centos mil) ações comuns, =inati-
vas, no valor nominal de Cr3 1,00
(hum cruzeiro) cada uma.

Art. 6° No caso ele aumento de
capital social, terão preferência para
a subscrição, na proporção das ações
que possuirem, os acionistas que reu-
nirem os requisitos legais para a
aquisição de ações.
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- CAPÍTULO III

Diretoria
Art. 70 A Sociedade será adminis-

trada por uma Diretoria - composta de
sete diretores, residentes no a'als, sen-
do um Presidente, dois' Vice-Presi-
dentes, um Secretário e três Diretores
eleitos pela Assembléia Geral, entre
acionistas ou não, pelo prazo de um
ano, podendo ser reeleitos.

Art. 8° Cada diretor, efetivo ou
provisório, caucionará, em garantia
de suas reeponsabilidades, 1 (umas
ação da sociedade, não podendo le-
vantar caução antes de deixar o car-
go e-de aprovadas as suas ventas pela
assembléia geral.

Parágrafo único. A cauçá3 do
retor, efetivo 'ou provisório, não adira
nista, será feita por um acionista.

Art. 9' No exercido de suas
funções, os diretores perceberão men-
salmente, em seu. conjunto,. até 25
(vinte e cinco) vezes o salário mínimo
do Estado da Gup.nabara.

Art. 10. Compete a Diretoria pra-
ticar todos os atos da administração
da sociedade; convocar e instalar as
Assembléias Gerais, apresentar rela-
tório, balanço e contas anuels; pro-
por dividendos, resolver s5bre a apli-
cação dos fundos sociais; adquirir e
alienar bens móveis e imoveis; hi-
potecar, caucionar, transigtr, renun-
ciar, acordar, observadas as restri-
ções legais, fundar e extinguir de-
partamentos, agências. sucursais e fi-
liais; admitir e-demitir funcionários
e representantes da sociedade; outor-
gar procurações a agentes, mandatá-
rios ou procuradores, nos ermos
lei.

Art. -11. Os documentos relativos
aos atos de atribuição da Diretoria,
que importem . em -obrigações para a
Sociedade, serão assinados por dois
Diretores, por um diretor conjunta-
mente com um procurador- ou por
dois procuradores para esse fim espe-
cialmente constituídos, excetuando-se
as apólices de seguros, que podem ser
assinadas por qualquer dos diretores
ou por um - procurador.

Art. 12. A representação da So-
ciedade perante a repartição fiseall-
zadora de suas operações ce,berá ao
Diretor Presidente ou, nas ausências
ou impedimentos, a qualquer dos Di-
retores Vice-Presidentes.	 • .

Art. . 13. Ao Diretor-Presidente
além das atribuições que geralmente
constituem as funções de Diretor de
uma sociedade anônima, compete; e

a) ser o principal dirigenn executi-
vo da Sociedade;

b) representar .a sociedade em juízo
e fora dele, ativa e passivamente;
• c) superintender a administração
dos bens sociais;

d) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria e Instalar as assembléias
gerais de acordo com as prescrições
legais.

Art. 14. Compete aos Diretores
Vice-Presidentes, além das atribui-
ções normais inerentes ao cargo de
Diretor -de -uma sociedade anônima,
substituir o Diretor-Presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Art. 15. Compete ao Diretor-Se-
cretário, além das atribuições que em
geral cabem ao cargo de Secretário
de uma sociedade anônima, substi-
tuir os Diretores Vice-Presiaentes nas
suas feitas ou impedimentos.

Art. 16. Compete aos Diretores
praticarem os atos que, em gerale
lhes são atribuíveis, bem como co-
operar com a administração em be-
nefício da Sociedade.

Art, 17. No caso de vagar qual-
quer cargo de diretor, os restantes
nomearão um substituto, entre os
acionistas, ou não, que servirá até a
primeira assembléia geral, a qual ea$,
berá deliberar sobre o proviment.0
efetivo até •a terminação do manda=
to do substituído. 	 . .

Art. 18. No caso de impedimentO
de qualquer diretor, os restantes es
colherão. um substituto provisório,
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CAet MI O IV

C , ,.;tho Fiscal	 •
Art.4). O Canselho Fiscal é com

posto rie ir.., inarnbros efetivos e de
tres suple et :3, eleitos anualmente
pela assraibli ai. geral ordinária, en-
tre os acianinas ou não, eaaas resi-
dentes no Pais e de nacionalidade
brasileira, sendo permitida a reelei-
ção.

Art. 20. os mamaras afetivos do
Conselho elevai, reoeberão a remu-
neraçáo que for fixada pela assem-
bléia gerai que os eleger.

Art. 21. Os, suplentes substitui-
rão os membros efetivos do Conselho
Fiscal, por ordem de varação •e no
caso de igualdade desta, pela posse
do maior_ número de ações ou pela
ordem de idade a começar pelo mais
velho, salvo no caso do membro efe-
tivo eleito poia minoria dissidente
que sara substituído pelo respectivo
suplente.

CAPITULO V -

.4ssembléia Geral
Art. 22. As Assembléias Gerais se-

rão presididas pelo acionista que for
por elas indicado, o qual ascolherit
dois acionistas presentes para secre-
tários da moi-a, distribuindo entre
eles os trabalhos.

Art, 23. A Assembléia Geral ordi-
nária reunir-se-á, anualmente, até 31
de março e as extraordinárias tantas.
vezes quantas convocadas em forma
legal.

Art. 24. A convocação das Assem-
bléias Gerais - far-se-á mediante edi-
tais, publicados por ires vezes, no mí-
nimo, no "Diário Oficial" do-Estado
e em outro jornal de grande circula-
ção, na sede, cia sociedade, e. entre
o dia da primeira publicação do
anúncio de convocação e a da rea-
lização da assembléia mediara o pra-
zo de oito dias, no mínimo- para a
primeira convocação, e de cinco dias
para as convocações posteriores.

Art. 25. Uma vez convocada a As-
sembléia Gerai, ficam suspensas as
transferências de ações até que seja
realizada a assembléia ou fique sem

' efeito a convocação.
Art. 26. As deliberações das As-

Semblelas serão tomadas por Maioria
absoluta de votos presentes, corresa
pondente um voto a cada ação.

Art. 27. Verificando-se o caso de
existência de ações como objeto da
comunhão o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os
condóminos designarem para figurar
como representante junto à Socieda-
de, ficando suspenso o exercício du-
rex direitos enquanto „não for feita a
designação..

Art. 28. Ga acionistas parlarão fa-
zer-se representar nas Assembléias
Gerais, por mandatários que sejam
acionistas enão pertençam a órgão da
administração ou do Con,selha Fiscal,
observadas , as demais reatriçõea

Ákrt. 29. Os representantes legais
e os -procuradores constituidos farão
entrega cias reactivos documentos
çoinprohatórios na Sede da Socieda-
de, até a véspera das reuniões.

cartrox.o yr
Lucros

Art. 30. Os lucros dquido3 que se
verificarem anualmente através do
balançox gerai, depois de de luzidas as
reservas exigeins pela learasiação
'aeguros, serão distribuídos da seguin-
te forma:

a) 5% para a constituição da Re-
!Serva Legal para Integridade do Ca-
pital;

b) o necessarie para dist.nbaleão de
dividendos mas acionistas. por deter-
minação cia Asearabléia Geral, me•
diante pretwsta da Diretora, ouvido
o Conselho Fiscal:.

c) . o reatante para o Fundo Ia.o-
nificaçãoa ame Acieni,stas, a ser das,
tribuldo por determinação da Assem-
bléia Geral.

Art. 31. Reverterão a favor da
Sociedade e serão levados a conta de
lucros e perdas os dividendos pres-
critos na forma da lei.

cariava° Vir

Ano Social
Art. 32. O exercício financetto da

Sociedade coincide com o ano civil.
Plano de Distribuição das Ações: es-
timando-se que a- Ocidental Compa-
nhia de Seguros Gerais contribuirá,
com o seu patrimonit liquido, para
a formaçã,o de 12% (doze por cento,
do capital da nova sociedade; consi-
derando assim que a atual Interame-

. ricana Companhia de Seguros Gerais
contribuirá com seu patrimônio liqui-
do para a formação de 88% (oitenta
e oito por cento) desee mesmo ca-
pital; considerando-se ainda que as
duas atuais empresas tem , ações do
mesmo-valor nominal, as futuras
ações da nova sociedade deverão ser
distribuídas da seguinte maneira:
12% (doze por cento) do total, ou se-
jam 576.000 (quinhentas e setenta e
seis mil) ações para os atuais acic)
nistas da Ocidental Companhia de Se-
guras Gerais, a serem entre eles di-
vididas-na proporção das ações atual-
mente possuídas; 88% (oitenta e
oito por cento) do total, ou sejam
4.224.000 (quatro milhões duzentas
e vinte e quatro mil) ações para os
atuais acionistas da antiga Interaine-
ricana Companhia de Seguras Gerais,
também a serem entre eles divididas
na proporção das ações *atualmente
possuídas. Compensar-se-ão em di-
nheiro as pequenas diferenças de
quebrados eventualmente existentes.
Prosseguindo, pediu o Senhor Presi-
dente que a Assembléia escolhesse os
três peritos para procederem a ava-
liação do patrimônio liquido da Tn-
teramericana, tendo sido eleitos as

, seguintes pessoas: Ivan IVIoraes.a Sil-
va, brasileiro, casado, contador, na-
tural do Estado da Guanabara, re-
sidente na rua Professor "aula Canta-
nhede, número' 60, apartamento 303,
em Laranjeiras, nesta cidade, devida-
mente inscrito no Conselho Regional
de Contabilidade (Guanabara), sob o
número 1206, CPF 020648307; Lourival
Domingos Costa,' brasileiro, casado,
contador, natural do irstado da Gua-
nabara, residente na rua Jitarina nú-
mero 53, apartamento 201, na Penha
Circular, nesta cidade, devidamente
inscrito no Conselho Regional de
Contabilidade (Guanabara) sob o nú-
mero 1817, CPF 03889347; Therezinha
da Rocha Magalhã.es, brasileira, 'sol-
teira, maior, contadora, natural cio
Estado da Guanabara, residente na
rua Barão de Mesquita, número 342,
apartamento 202, na Tijuca, nesta ci-
dade, devidamente inscrita no Conse-
lho Regional de Contabilidade (Gua-
nabara) sob o número 24044, CPF nú-
mero 037030297, aos quais MI conce-
dido o prazo de 7 (sçte) dias para
apresentação de seu laudo. Como na-
da mais houvesse a ser tratado, o Se-
nhor Presidente informou )s Senho-
res Acionistas de que a Diretor ia fica
incumbida de providenciar a legaliza-
ção das deliberações desta Assem-
bléia, junto* às entidades oficiais e de
convocar oportunamente, outra As-
sembléia para que os Acionistas to-
mem conhecimento dos laudos de
avaliação e resolvem sobre a consti-
tuição da nova sociedade. Finalmen-
te, como ninguém me la quisesse fazer
uso da palavra, o Senhor Presidente
suspendeu os trabalhos para a lavra-
tura desta Ata, que foi lida ao eneejo
da reabertura e aprovada por unani-
midade. Agradeceu o Senhor Presi-
dente o comparecimento dos acionis-
tas, pediu-lhes que subscrevessem a
Ata em apreço e declarou encerrada
a Assembléia. Rio de Janeira, 30 de
março de 1971. Seguiam-se P.13 assi-
naturas. — Pedro de Castro Gotaart
— Mozart Mattos — Manoel de Quin-
tela Freire — Elsa Lisboa Braga —
Irene Lubians Soares — Arthur Ri-
beiro — p.p. American International
Undervrriters Oversrs Inc., Mozart

Mattos — Odilon de Beduclair. —
Atestamos que esta é cópia fiel ex-
traída do original. z— Rio de Janeiro,
30 de março de 1971. — Pedro de
Castro Goulart, Secretário — Elsa
Lisboa Braga, Secretária.

•
OCIDENTAL, COMPANHIA DE

SEGUROS GERAIS
Ata da Assembléia gerai Extraordja

nciria realizada em 2 de outubro de
1970

O.Q.O. no 38.041.005
As 15 horas do dia dois de outubro

de mil novecentos e setenta, na sede
social da Ocidental, 'Companhia de
Seguros Gerais, na Rua, Senador Dan-
tas n'' 74 — 9° andar, nesta cidade, o
Presidente da Sociedade, verificando
haver quorum legal, representando os
acionistas presentes a totalidade do
capital social, conforme se verifica do
Livro de Presença, declarou instalada
a Assembléia, pedindo à mesma que
indicasse una acionista para presidir
os trabalhos, tendo sido aclamado o
Sr. Manoel de Quintela Freire, que
convidou para Secretários o Sr. Pe-
dro de Castro Goulart e Dr. Augusto
Godoy. O Sr. Presidente da Assem-
bléia constatou que a mesma estava
legalmente convocada, de acordo com
os avisos publicados no Diário Oficial
da União dos dias 4, 11 e 18 de se-
tembro de 1970 e no "Jornal do Co-
mércio" nos dias 4, 12 e 18 de setem-
bro de 1970 do seguinte teor: Ociden-
tal, Companhia de Seguros Gerais
C,G.C. n° 33.041.005 — Assembléia
Geral Extraordinária — Primeira
Convocação — São convidados os Se-
nhores Acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no
próximo dia 2 de outubro de 1970, às
15 horas, na sede social, na Rua Se-
nador Dantas número 74, 9" andar,
para tomar aenhecimento e deliberar
sobre uma pfoposta da Diretoria para
aumento do capital social e conse-
quente reforma do artigo 5° dos Esta-
tutos, bem como eliminação do item
"b" do artigo 30. Rio de -Janeiro, 3
de setembro de 1970 — Paul Francis
Butler, Presidente. Declarou o PreS1-
dente da Assembléia que se encontra-
va em suas mãos a proposta da Dire-
toria e o Parecer do Conselho Fiscal
a cuja leitura mandou proceder e que
são do seguinte teor: Proposta da Di-
retoria: Srs. Acionistas: De acordo
com o Decreto n° 65.268, de 3 de ou-
tubro de 1969, o capital social deverá
ser aumentado para Cr$ 1.000.000,00
no mínimo, para que a Companhia
continue a operar em ramos elemen-
tares. Como o capital atual 'e de Cr$
350.e00,00, o aumento deverá ser de
Cr$ 650.000,00 que esta Diretoria pro-
põe seja realizado parte por _incorpo-
ração de Reservas Livres — Correção
Monetária: de Obrigações Reajusta-
vais do Tesouro National Cr$ 	
1.290,00; Fundo de Bonificação aos
acionistas: Cr$ 20.750,00 e os restan-
tes Cr$ 627.960,00 com o resultado a
ser apurado em 31 de dezembro de
1970, conforme faculta o item 3 da
Circular 37 da SUSEP, datada de 26
de agosto de 1970.-  Propõe assim a Di-
retoria que seja alterado o artigo 5°
dos Estatutos Saciais,, que passará. a
Ler a seguinte redação:

Art. 5" O capital da Sociedade é
de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de
cruzeiros), dividido em 1.000.000
(bula milhão) de ações comuna, no-
minativas,, no valor nominal de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada urna. Pro-
põe ainda a eliminação do item "b"
do artigo. 30 dos Estatutos Sociais,
que previa a constituição cio Fundo
de Garantia e Retrocessôes Rio de
Janeiro, 3 de setembro de 1970. —
Assinado: Paul Francis Butler, Dire-
tor-Presidente — Manoel de Quintela
Freire, Diretor Vice-Presidente — Au-
gusto Godoy, Diretor. Parecer do
Con,s•ellk, Fiscal, tomando conheci-
mento cia proposta da Diretoria para
aumentar o capital social para Cr$
1.000.000,00 (hum 'milhão de cruzei-
ros), e bem assim elimina cão do Item
"b" do artigo 30, é de parecer que
tal proposta atende aos interesses da

Companhia, de n,rendo, portanto, sei
aprovada pelos Senhores Acionistas.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1970.
— Assinado: Cldudio de Almeida Ros-
ai — Alvaro Guanabarino Maia Forte
— Francisco André de Viveiros Gue-
dee. Finda a leitura, o Senhor Presi-
dente submeteu à deliberação da As-
sembléia a Proposta da Diretoria e o
Parecer do Conselho Fiscal, tendo si-
do os mesmos aprovados por unani-
midade, ficando assim o capital da
Sociedade aumentado para Cr$ 	
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros) a ser integralizado até 30 de
abril de 1971, conforme item 5 da
Circular 37, de 26 de agosto de 1970,
da SUSEP, e eliminado o item "b" do ,
artigo 30. Os acionistas compensarão
entre si eventuais diferenças de fra-
ções de ação, ao que todos os presen-
tes se comprometem, para que a So-
ciedade emita exatamente 650.000
açp'es, correspondentes ao aumento do
capital ora aprõvado. Nada mais ha-
vendo a tratar o Senhor Presidente
declarou ençerrada a Assembléia, da
qual se lavrou esta Ata, que é assina-
da pelos acionistas presentes, após li-
da e aprovada por todos. Seguiram-se
as assinaturas: Paul Francis Buliu,
Pedro de Castro Goulart, Augusto Go-
doy, Mozart Mattos, Odilon de Beau- Á
clair, Manoel de Quintela Freire, Elsa
Lisbeet Braga, Irene Lubians Soares,
Rubem Dyma, p. Interamericana
Companhia de Seguros-Gerais, Paul
Francis Butler. Atestamos que esta é
cópia fiel extraída do original.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de
1970. — Pedro de Castro Goulart, Se-
cretário — Augusto Godoy, Secretário.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Ocidental Companhia de
Seguros Gerais, realizada em 30 de
março de 1971.
Aos trinta dias do mês de março de

mil novecentos e setenta e um, às dez
horas, na sede social cia Ocidental
Companhia de Seguros Gerais, na
Rua, Senador Dantas, número 74, le
andar, nesta cidade, reuniram-se os
Acionistas (que foram convocados por
meio de carta-convite pessoalmente
entregue a cada um) representando a•
totalidade do capital social, conforme
se verifica do . Livro de Presença,
Aberta a sessão pelo Diretor-Presi-
dente, Dr. Odilon de Beauclair, soli-
citou este aos presentes a designação
de um Presidente para a Assembléia,
tendo sido indicado por aclamação o
Senhor Manoel de Quintela Freire,
que convidou para Secretários o Se-
nhor Pedro de Castro Goulart e a
Sra. Elsa Listiaa Braga. A seguir o
Senhor Presidente declarou abertos os
trabalhos e instalada a Assembléia,
que tem por finalidade submeter à
apreciação dos Senhores Acionistas:
a) Proposta cia Diretoria, com pare-
der favorável do Conselho Fiscal, para
a alteração da decisão da Assembléia
Geral Extraordinária de 2 de outu-
bro de 19'70, que tornou obrigatoria
integralizaçáo do Capital de Cr$ 	
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros) até 30 de abril de 1971, por se
visar a fusão da Empresa com a In-
teramericana, Companhia de Seguros .
Gerais, pela forma prevista no artigo
153 do Decreto-lei número 2.627, de
26 de outubro de 1940 e artigo C do
Decreto número 67.447, de 2'1 de ou-
tubro de 1970; h) assuntos correlatas
de Interesse social. Inicialmente fo-
ram lidos pelos Secretários os seguin-
tes documentos: Proposta da Direto-
ria: Senhores Acionistas: Esta Dire-
toria, objetivando por em execução a
orientação traçada pelo Governo Fe-
deral através do Decreto-lei número
1.115, de 24 de julho de 1970, que visa
o fortalecimento do mercado segura-
dor brasileiro, vem propor-vos seja al-
terada a deliberação da Assembléia
Geral Extraordinária de 2 de outu-
bro de 1970, que tornou obrigatória a
integralização do capital de Cre 	
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros) até 30 de abril de 1971. por se
pretender, em vez disso, a fusão clí
Sociedade com . a Interamerieana,
Companhia de . Seguros Gerais, com
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cuja Diretoria manteve entendimen-
tos, resultando que ambas as Admi-
nistrações verificaram ser convenien-
te a fusão das duas Companhias, pela
forma prevista no artigo 153 do De-
creto-lei número 2.627, de 26 de ou-
tubro de 1940, observado ainda o dis-
posto no Decreto número 67.447, de
27 de outubro de 1970, que veio re-
gulamentar as incorporações e fusões
das Sociedades Seguradoras. Se a As-
sembléia aprovar as bases para a ope-
ração proposta, devera também apro-
var o projeto dos estatutos da noa
Sociedade, o plano pata distribuiçao
das ações e ainda nomear três peri-
tos para avaliação do patrimônio li-
quido da Empresa. Esta, Senhores
Acionistas, a Proposta que a Direto-
ria submete à deliberação da Assem-
bléia, esperando seja a mesma apro-
vada. Rio de Janeiro, 26 de março de.
1971. Os Diretores Odilon de Beau-
ciais, Enésio Fernandes Leal, Alexan-
dre Pellegrino, Alberto Faria Filho,
Elsa Lisbôa Braga. Foi lido em con-
tinuação o seguinte Parecer do Con-
celho Fiscal: Parecer do Conselho
Fiscal: Os membros do Conselho Fis-
cal da Ocidental Companhia de Se-
guros Gerais, reunidos ria sede social,
nesta cidade, tomaram conhecimento
da Proposta da Diretoria de hbje da-
tada e recomendam sua, aprovação
pela Assembléia Geral, por atender
aos interesses da Sociedade. Rio de
janeiro, 26 de março de 1971. (aa.)
Cláudio de Almeida Rossi, Alvaro
Guanabarino Mala Fortá e Francisco
André de Viveiros Guedes. A seguir,
declarou o Senhor Presidente, em
continuação aos trabalhos, que ;a As-
eembléia deveria decidir em relação à
proposta para, em seguida, no caso d44

provação, deliberar sobre os atos re-
lativos à fusão, que seriam: projeto
dos Estatutos; plano de distribuição
das ações e nomeação de peritos para
a avaliação do patrimônio da Empre-
ga. Como ninguém quisesse usar da
palavra, foi a proposta posta em vota-
ção e unanimemente aprovada, para
que se efetue a fusão pretendida.
Aprovada a fusão, o Senhor Presiden-
ae submeteu à discussão e "após a vo-
tação, o projeto dos estatutos da nova
Sociedade e o plano de distribuição
das ações, tendo-se verificado por fim
a aprovação por unanimidade do pro-
jeto dos Estatutos da nova Socieda-
de e do plano de distribuição das fu-
turas ações, que são os seguintes:
Projeto dos Estatutos da Nova "Inte-
ramericana, Companhia de -Seguros
Gerais":

ESTATUTOS
caetruao

Denominação, Sede, Objeto e
• Duração

Art. 1° Sob a denominação de "In-
teramericana", Companhia de Segu-
ros Gerais, é constituída uma Socie-
dade Anônima, que se regerá pelos
presentes estatutos e pela legislação
kagente.

Art. 2° A Sociedade tem sede na
'cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo criar, manter e
euprimir agencias, sucursais, filiais e
representações no Pais e no estran-
geiro, obedecidas as formalidades da
legislação vigente.
. Art. 3° A Sociedade tem por objeto
a exploração de seguros dos Ramos
Elementares e do Ramo Vida, como
definidos na legislação em vigor.

Art. 4° O prazo de duração da So-
ciedade será por tempo indetermi-
nado.

CAPÍTULO

Capital Social
Art. 5° O capital da Sociedade é de

Cr$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil cruzeiros), dividido em
4.800.000 (quatro milhões e oitocentas
mil) ações comuns, nominativas, no
valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) cada uma.

Art. 6° NO caso do aumento de ca-
pital social, terão preferência para a
subscrição, na proporção das • ações

que possuírem, os acionistas que reu-
nirem os requisitos legais para a
aquisição 'sie ações.

cap/TULO

Diretoria
Art. 70 A Sociedade será adminis-

trada por uma Diretoria composta de
sete diretores, residentes no Pais,.sen-
do um Presidente, dois Vices-Presi-
dentes, um Secretário e três Direto-
res eleitos pela Assembléia Geral, en-
tre acionistas ou não, pelo prazo de
um 'ano, podendo ser reeleitos.

Art. 8° Cada Diretor, efetivo ou
provisório, caucionará, em garantia
de suas responsabilidades, 1 (uma)
ação da Sociedade, não podendo
ventar caução antes de deixar o car-
go e de aprovadas as suas contas pela
Assembléia Geral.

Parágrafo Único. A Caimão do Di-
retor, efetivo ou provisório, não acio-
nista, será feita pot um acionista.

Art. 9° No eacercicio cie suas fun-
ções, os Diretores perceberão mensal-
mente, em seu conjunto, até 25 (vinte
e cinco) vezes o salário-mínimo do
Estado da (.!uanabara.

Art. 10. Compete à Diretoria pra-
ticar todos os atos da administiaçao
da Sociedade; convocar e instalar as
Assembleias Gerais; apresentar rela-
tório, balanço e contas anuais; Propor
dividendos; resolver sobre a aplicação
dos fundos sociais; adquirir e alienar
bens móveis e imóveis; hipotecar,
caucionar, transigir, renunciar, acor-
dar, observadas .as reetrições legais;
fundar e extingulr departamentos,
agências, sucursais e filiais; admitir e
demitir funcionários e representantes
da Sociedade; outorgar procurações a
agentes, mandatários ou procuradores,
nos termos da lei.

Art. 11. Os documentos •relativos
aos atos de atribuição da Diretoria,
que importem em obrigações pata a
Sociedade, serão assinados por dois
Diretores, por um Diretor conjunta-
mente com um procurador ou por dois
procuradores para esse fim especial-
mente constituídos, excetuando-se as
apólices de seguros, que podem ser
assinadas por qualquer dos Diretores
ou por um procurador.

Art. 12. A representação dá Socie-
dade perante a repartição fiscalizado-
ra de suas operações caberá ao Dire-
tor-Presidente ou, nas suas ausências
ou impedimentos, a qualquer dos Di-
retores Vice-Presidente.

Art.'13. Ao Diretor-Presidente além
das atribuições que geralmente cons-
tituem as funçôes de Diretor de uma
Sociedade Anônima, compete: 	 •

a) ser á principal dirigente executi-
vo da Sociedade;

b) representar a Sociedade em jui-
zo e fora dele, ativa e passivamente;

O) superintender a Administração
dos bens sociais;

d) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria e instalar as Assembléias
Gerais de acordo com as prescrições
legais.

Art. 14. Compete aos Diretores Vi-
ce-Presidentes, além das atribuições
normais inerentes ao cargo de Diretor
de uma Sociedade Anônima, substituir
o Diretor-Presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Art. 15. Compete ao Diretor-Secre-
tário, além das atribuições que em ge-
ral cabem ao cargo de Secretário de
uma Sociedade Anónima, substituir os
Diretores Vice-Presidentes nas suas
faltas ou impedimentos._

Art. 16. Compete aos Diretores
praticarem os atos que, em geral, lhes
são atribuíveis, bem como cooperar
com a administração em beneficio da
Sociedade.

Art. 17. No caso de vagar qualquer
cargo de Diretor, os restantes nomea-
rão um substituto, entre os acionistas,
ou não, que servirá até a primeira As-
sembléia Geral, a qual caberá delibe-
rar sobre o provimento efetivo até a
terminação do mandato do substi-
tuído.

Art.. 18. No caso de impeditnento
de qualquer Diretor, os restantes es-
colherão um substituto provisório

CAPITULO IV

1	 Conselho Fiscal •

Art. 19. O Conselho Fiscal é com-
posto de três membros efetivos e de
três suplentes, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária, entre os
acionistas ou não, todos residentes no
pais e de nacionalidade brasileira,
sendo permitida a reeleição.

Art. 20. Os membros efetivo do
Conselho Fiscal receberão a remune-
ração que for • fixada pela Assembléia
Geral que os eleger.

Art. 21. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e no caso
de igualdade desta, pela posse de
maior número de ações ou. pela or-
dem de idade a começar pelo mais ve-
lho, salvo no caso do thembto efetivo
eleito pela minoria dissidente que se-
rá substituído pelo respectivo su-
plente.

CAPITULO V
Assembléia Geral

Art. 22, M Assembléias Gerais se-
rão presidicias peio acionista que for
por elas inciicado, o qual escolhera
dois acionistas presentes para secretá-
rios da mesa, distribuindo entre eles
os trabalhos.

Art. 23. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-a, anualmente, até 31
de março e as Extraordinárias tantas
vezes quantas convocadas em forma
Legal.

Art. 24. A convocação das Assem-
bléias Gerais far-se-á mediante edi-
tais, publicados por três vezes, no mí-
nimo, no "Diário Oficial" do Estado
e em 'outro jornal de grande circula-
ção, na sede da Sociedade, e, entre o
dia da pra' . tira publicação do anún-
cio de coiavocaçaio e da reallzaçãa
da Assembléia medirá o prazo de oito
dias, no mínimo, para a primeira con-
vocação, e-de cinco dias para és con-
vocações posteriores.

Art. 25. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as
Transferências de ações até que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 26. *As deliberações das As-
sembléias serão tomadas por maioria
absoluta de votos presentes, corres-
pondente um voto a cada ação.

Art. 27. 'Verificando-se o caso de
existência de ações como objeto de
comunhão o exercido dos direitos a
elas, referentes caberá a quem os con-
clônainos designarem para figurar co-
mo representante junto à Sociedade,
ficando suspenso o exercício desses di-
reitos enquanto não for feita a de-
signação.

Art. 28. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas Assembléias
Gerais; por mandatários que sejam
acionistas e não pertençam a órgão
da administração ou do Conselho Fis-
cal, observadas as demais restrições
legais.

Art. 29. Os representantes legais e
os procuradores constituídos farão
entrega dos respectivos documentos
comprobatórios na sacie da Sociedade,
até a véspera .das aluniões.

CAPITULO VI

Lucros
Art. 30. Os lucros liquidoa que se

verificarem anualmente através de
balanço geral, depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislação de
seguros, serão distribuídos da seguin-
te forma:

a) 5% para a constituição da Re-
serva Legal para integridade do Ca-
pital;

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas, por deter-
minação da Assembléia Geral, me-
diante proposta da Diretoria, ouvido
o Conselho Fiscal;	 •

c) o restante pare•o Fundo de Bo-
nificação aos Acionistas, a ser distri-.
buido por determinação da Assem-
bléia Geral.

Art, 31. Reverterão a favor da So-
ciedade e serão levados a conta de
Lucros e Perdas os dividendos pres-
critos na forma da lei.
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CAPITO.° VII

Ano Social

Art. 32. O exercício financeiro da
Sociedade coincide com o ano civil.;
Piano de distribuição das ações: estie
mando-se que a Ocidental Companhia
de Seguros Gerais contribuirá com seu
patrimônio liquido, para a formação
da 12% (doze por cento) do capital
da nova Sociedade; considerando
assim que a atual Interaraericana
Companhia de Seguros Gerais contri-
buirá com seu patrimônio liquido para
formação de 88% (oitenta e oito por
cento) desse mesmo capital; conside-
tando-se ainda que as duas atuais
Empresas tem ações do mesmo valor
nominal, as futuras ações da nova.
Sociedade deverlto ser distribuídas da
seguinte maneira: 12% (doze por
cento) do total, ou sejam 576.000
(quinhentas e setenta e seis mil) ações
para os atuais acionistas da Ocidental
Companhia de Seguros Gerais, a se-
rem entre eles divididas na propor-
ção das ações atualmente possuidas;
aa% (oitenta e oito por cento) do to-
tal, ou sejam 4.224.000 (quatro mi-
lhões, duzentas e vinte e quatro mil)
ações para os atuais acionistas da an-
tiga Interamericana Companhia de
Seguros Gerais, também a serem . en-
tre eles divididas na proporção das
ações atualmente possuídas. Com-
pensar-se-ão em dinheiro as peque-
nas diferenças de quebrados even-
tualmente existentes. Prosseguindo,
pediu o Senhor Presidente que a As-
sembléia escolhesse os três peritos
para procederem a avaliação do pa-
trimónio liquido da Ocidental, tendo
sido eleitas as seguintes pessoas: Ivan
Moraes e Silva, brasileiro, casado,
contador, natural do Estado da Gua-
nabara, residente na Rua Professor
Luiz Catanhede ri.° 60, apt° 303, em
Laranjeiras, nesta cidade. devidamen-
te inscrito no Conselho Regional de
Contabilidade (GB) sob o: n° 1.206,
C.P.F. 020646807; Lourival Domingos
Costa, brasileiro, casado, contador,
natural do Estado da Guanabara, re-
sidente na Rua Jitaina n° 53, apar.
tamento_201, na -Penha Circular, nes-
ta cidade, devidamente inscrito no
Conselho ,Regional de Contabilidade
(GB) sob o n° 1.817, C.P.F 	
034889347; Therezinha da Rocha Mao
galhães, brasileira, solteira, maior,
contadora, natural do Estado da
Guanabara, residente na Rua Barão
de Mesquita n° 362, apt° 202, na .T1-
jaca, nesta cidade, devidamente ins-
crita no Conselho Regional de Conta-
bilidade (GB) sob o n° 23.044, C.P.F.
037030297, aos quais foi concedido o
prazo de 7 (sete) dias para apresen-
tação de seu laudo. Corno nada mais
houvesse a ser tratado, o Senhor Pre-
sidente informou os Senhores Acio-
nistas de que a Diretoria fica
incumbida de providenciar a legaliza-
ção das deliberações desta Assembléia,
junto às entidades oficiais e de con-
vocar, oportunamente, outra Assem-
bléia para que os Acionistas tomem
conhecimento dos laudos de avalia- •
ção e resolvam, sobre a constituição
da nova Sociedade. Finalmente, co-
mo ninguém mais quisesse fazer uso
da palavra, o Senhor Presidente sus-
pendeu os trabalhos para a lavratura
desta Ata, que foi lida ao ensejo da
reabertura e aprovada por unanimi-
dade. Agradeceu o Senhor Presidente
o comparecimento dos Acionistas, pe-
diu-lhes que subscrevessem a Ata em
apreço e declarou encerrada a Assem-
bléia. Rio de Janeiro, 30 de março de
1971. Seguiam-se as assinaturas:
Edward Cathcart Dobbs — Pedro de
Castro Goulart — Mozart Mattos —
Manoel de Quintela Freire — Elsa
Lisbôa Braga — Irene Lubians Soa-
res — p. Interamericana Companhia
de Seguros Gerais, Edward Cathcart
Dobbs — Odilon de Beauclair — Au-
gusto Godos, — Rubem LYMa.

Atestamos que esta é cópia fiel ex-
traída do original.

Rio de Janeiro, 30 de março de
1971. — Pedro de Castro Goulart, Se-
cretário. — Elsa isfsbda Sraga, See
Oretárias
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' ,Ata da Assembléia Geral Extraordinária da Interamericana, Companhia de
Seguros Gerais e da Ocidental Companhia de Seguros Gerais,

realizada em 8 de abril de 1971
Aos oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e setenta e um,

às dez horas, na sede social da INTERAMERICANA, COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS, na Rua Senuador Dantas, 74 — 9. 9 andar, nesta cidade,
reuniram-se os acionistas desta sociedade e da OCIDENTAL COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS, os- quais foram convocados por meia de carta,
convite pessoalmente entregue a cada um, representando a totalidade do
capital social de ambas as sociedades, conforme se verifica dos respectivos
"Livros de Presença". Aberta a sessão, foi -aclamado Presidente da Assem-
bléia o acionista Manoel de Quintela Freire, que convidou para Secretários
os acionista Manoel de Quintela Freire, que convidou para Secretários os
acionistas Pedro de Castro Goulart e Elsa Lisbôa Braga, O Presidente
declarou, por haver número legal, instalada a Assembléia, que devia resoliter
sare a constituição da nova sociedade anônima INTERAMERICANA,
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, por fusão da atual INTERAMERI-
CANA COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS com à OCIDENTAL COM-
PANHIA DE SEGUROS GERAIS. O Presidente determinou então a leitura
do laudo de avaliação do patrimônio da atual INTERAMERICANA, COM-
PANHIA DE SEGUROS GERAIS: o , que foi feito, sendo o laudo do teor
seguinte:

Laudo de Avaliação do Patrimônio Liquido da Interamericana,
Companhia de Seguros Gerais

Investidos na qualidade de peritos, nomeados pela Assembléia Geral
Extraordinária de 30 de março de • 1971, da INTERAMERICANA, COM-
PANHIA DE SEGUROS GERAIS, para proceder à avaliação de seu patri-
mônio líquido, examinamos seus livros de escrituração e documentos com-
probatórios, partindo da posição do acervo social a 28 de fevereiro de 1971,
data em que foi levantado balancete analítico, à base do qual foram anali-
sados as valores históricos de todos os bens e cuidadosamente verificados
todos os créditos e obrigações da emprêsa.

Desde o balanço geral de 31 de dezembro de 1970, foram observadas e
anotadas as mutações verificadas no acervo social até 28 de fevereiro último,

' anurando-se as correções monetárias das obrigações reajustáveis do Tesouro
Nacional, ajustando-se ft atualidade os saldos de tôdas as contas e levan-
tando-se o resultado operacional do ano corrente.

Relativamente ao patrimônio imobiliário que é Integrado . por diversas
unidades, no Rio de Janeiro, GB, em São Paulo. SP, e em Brasília, DF.
para avaliarão das principais foram ouvidos a "Bolsa de Imóveis do Rio
de Janeiro" e a "Bolsa de Imóveis do Estado de São Paulo S.A.", as de
menor significação sendo arroladas pelos nreros correntes no mercado. sendo
utilizado como assessor dos peritos o corretor de imóveis Bernarclino Os-
vazzi. Os bens de raiz da Sociedade, todos localizados em nontos centrais das
prinrinsis c idades do país, estavam, na realidade contabilizados por valores
muito inferiores aos correntes, imnondo-se. Por isso, o reajustamento que
fizemos no saldo da conta que os renresentam.

Ponderamos também que, tendo havido resultado operacional positivo
no nerfodo de Janeiro a fevereiro de 1971. consideramos como compensado.
em narte, o resultado ne gativo das operações do ano de 1970. para subtrair
apenas o residuo..das rubricas troe arrimamos no balanço como representa-
tivas do patrimônio liouido da sociedade.

• Assim, o balanço por nós levantado, é o seguinte:

Ativo

Imobilizado

Imóveis

no Rio de Janeiro — GB

Rua Senador Dantas n.9 74 — 89 andar
Andar corrido, com todas as suas
denendências, no Edifício Se gu-
radoras. adquirido da Imobiliária
Seguradoras Reunidas S.A., como
consta da escritura de promessa
de compra e venda de 7-4-1964,
lavrada em notas do 10.° Oficio
do Rio de Janeiro, GB, registrada
no livro 4.5 de Registros Diversos
sob o n.° 9.008, a Folhas 248. de
12-5-1964, no Registro de Imóveis
— 7.° Ofício do Rio de Janeiro,
GB, pelo valor que lhe foi atribuí-
do no laudo de avaliação emitido
pela Bolsa de Imóveis do Rio de
Janeiro 	 	 1.150.000,00

Rua Senador Dantas n.° 74 — 9.° andar
Andar corrido, com todas as suas
dependências, no Edifício Segu-
radoras, adquirido da Imobiliária
Seguradoras Reunidas S.A., como
consta da escritura de promessa
de compra e venda de 23-11-1963,
lavrada em notas do 10.° Ofício
do Rio de Janeiro, registrada no
livro 4.5 de Registros Diversos
sob o n.° 8.840 a Folhas 174, a
19-12-1963, no Registro de Imo-

veia do 7.° Ofício do Rio de Ja-
neiro, pelo valor que lhe foi atri-s;
buído no laudo de avaliação emi-
tido pela Bolsa de Imóveis do Rio
de Janeiro 	 3 11140.000)00

Rua Senador Dantas, 71-73 — Gara,,
gera	 '1

Vaga para automóvel, adquirida
de Paulo Cunha Melo e sua
mulher, por escritura pública de
cessão de direitos lavrada em no-
tas do 7.° Ofício do Rio de Janeiro;
livro 1.616, folhas 46.V, que se
considera pelo preço corrente no
mercado 	 *- •

em São Paulo — SP

Praça da República, 497 — 5.9 andar
Conjunto 501

Conjunto de salas para escritórios) I
com todas as suas dependências, 1,
ocupando todo o 5.° pavimento do
Edifício Chrysler, adquirido de
Agro Mercantil Sebasco S.A., por
escritura de compra e venda, de-
finitiva, lavrada em notas do 13.9
Ofício da cidade de São Paulo, e
SP, era 9.11.1967, registrada na pá-
gina 277 do Livro 4.A.0 de Re- I
gistros Diversos sob o n.° 2, NI
margem da inscrição n.° 13.357,
no Registro de Imóveis da 5. • Cir-
cunscrição da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo, em
8-4-1988. que se considera pelo va-
lor que lhe foi atribuído em laudo
de avaliação da Bolsa de Imóveis
do Estado de São Paulo S.A. .. 	 650.000,00 •

Praça da República, 497 — 6.° andar
— Conjunto 601 -

Conjunto de salas para escritório,
com todas as suas dependências,
ocupando todo o 6.° pavimento do
Edifício Chrysler, adquirido da
Agro Mercantil Sebasco S.A., por
escritura de venda e compra, qui-
tada e irrevogável, lavrada em no-
tas do 13.° Ofício da cidade de
São Paulo em 4-8-1965, e escritura
definitiva em 9-11-67, passada no
mesmo Cartório, ambas registra-
das no Registro de Imóveis da
5.° Circunscrição da Comarca da
Capital do Estado de São Paulo
às folhas 261 do livro 3.C.H, sob
o n.9 56.897, em 8.4.1968, que se
considera pelo valor que lhe foi
atribuído em laudo de avaliação
da Bolsa de Imóveis de São Paulo
S.A. 	 	 600.000,00

Avenida Vieira de ,Carvalho, ri.' 94 —
g.° andar

Vagas para estacionamento de dois
automóveis em edifício garagem,
designadas com os n.% W-925-A
e W-926-A adquiridas da Socie-
dade Civil Warpuc Segunda Ltda.,
por escritura de promessa de ces-
são de direitos de fração ideal de
terreno e compromisso de venda e
compra de benfeitorias, quitada,
lavrada a 24.11.1909, em notas do
9.° Ofício de Comarca da Capital
do Estado de São Paulo, livro
965.A, folhas 88, a que se atribui
avaliação pelo preço corrente ... 	 20.000,00 1.270.000,00

em Brasília. DF

Setor Bancário Sul — Lote 29 — Edifício Segura-
doras — 5.° andar — sala 8

Sala e dependências no Edifício Seguradoras,
adquirida da Com panhia Urbanizadora da
Capital — NOVACAP, do Instituto de Resse-
guros do Brasil, e outros, conforme escritura
definitiva de venda e compra anotada no
Registro de Imóveis da Canital Federal, às
folhas 98-99 do livro 3-B, sob o ri.° 2.354, la-
vrada a 27-11-64, às folhas 56 do livro n.° 45, do
1.9 Oficio de Nota da Caniltal, a que se atribui
avaliação pelo preço corrente 	 	 35.000,00 3.650.000

Instalações

Valor atual das instalações existentes nos escritórios da Com-

tabilizadas. tildo como consta de inventário feito nesta data
panhia, inclusive correções monetárias e depreciações con-

158.483

4o"

15.000,00 L845.000,00



Conta Vinculada à SUSEP
Banco Brasil S.A. Seguro RCOVAT" 	

Disponível

Depósitos Bancários em Conta de Movimento

Existentes em diversos estabelecimentos, confOrme
relação 	 .

idem. idem, Cobranças (t. apólices 	

Pendentes

Depósitos Judiciais'

28,11 2.890.872,74

346.147,47
225.176,78	 671.324,25

29,16
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' Veículos

Yalor de compra de um automóvel' DOdge Dark modelo 1970
consideradas as depreciações contabilizadas 	 	 24.241,00

... Imobilizações financeiras

Títulos da Dívida Pública Interna

Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional

Valor atual 'das existentes em Cartei-
ra em 31-12-1970 	 • 1.553.489,20

Valor das vinculadas à SUSEP —
Seguro R. C. O.	 12.499,41

*Atualização de valor em 28-2-1971 .7 	 350.279,58 1.916.288;18

Obrigações da Eletrobras Existentes em Carteira 	 220,00 1.916.488,19

318.27244

Crédito sobre o acervo da Ocidental — Companhia de Seguros Gerais

Valor do investimento em ações da Ocidental, que se considera,
para efeito do rateio de ações da Companhia resultante da'
fusão, em favor dos acionistas da Interanaericana 	 e 349.955.00•

Investimentos Compulsórios

Banco Federal Itaú -- DL 157-67 	 2.1.04,00
Banco Nacional Habitação 	 	   1.422,07
Banco Nacional Desenvol. Econômico 	 404,61
Banco Nordeste do Brasil — SUDENE 	 36.595,00
Letra S.A., Créd., Financiamento e Inv. 	 2.881,67
Empréstimos Compulsórios. 	 4.396,42 47.803,77

6.465.243,45

Realizdvel

Apólices em Cobrança

Existência em ' Carteira 	 . 2.185.535,26

Contas Coirentes

Instituto de Resseguros do Brasil

Cta. Retenção de Reservas 284.978,09
-Cta. de Moeda Estrangeira 205.903,11
Cta. Fundo Garantia SI:

nistros 	  151.721,27	 642.602,47

Sociedades Congêneres 	 	 12.800,95
Agentes 	 	 21.469,78
Diversas 	 	 9.709,17
Imposto de Renda a Recuperar .. 	 18.727,00	 705.309,37

Passivo

Exigível

-	 Contas "Correntes

A.I.U.R.S.A.	 .;Movimento 633.122.78
I.R.B. — C/Movimento 	 322.273,10
Sociedades Congêneres 	 220.662,47
Corretares — Conta Comissões a - Pa-

gar	 	 443,110,26
Segurados — Prêmios a Restituir 	 28.221,54 1.647.300,15

Compromissos Imobiliáiins A 	 20.002,79

Reservas Técnicas

Reserva de Riscos não Expirados 	
Reserva de Sinistros a Liquidar 	
Reserva de Contingência 	
Reserva de Garantia Retrooessões
Fundos Especiais no I.R.B.

1.340.737,47
1.497.955,24

523,708,95
43.545,80

151.721,27 3.557.681,75 5.225.074,i673
Pendente	 ,

Imposto sobre Ooerações Financeiras 	 	 36.164,20
Contribuições e Imposto Terceiros 	 	 5.861,17	 42.025,37

•
5267.100,01

Valores Componentes do Pairtmônio Liquido

Capital	 	

Reservas Patrimoniais

1.050.000,00

Reserva para Integridade do Capital .	 41.697,74
Fundo para Bonificação aos Acionistas 134.926,03
Reserva Correção•Monetária do Ativo

— Imobilizado 	 - 235.780,00
Reserva	 Cor.	 Monetária

ORTN 	 	 179.779,28
Reajustamento ORTN, em

28-2-1971	 	 	 350.279,58 530.058,86 942.463,23

Valorização de Imóveis 	 , 2.609.975,71

Saldo positivo de Lucros e Perdas a Saber:

Saldo negativo do balanço de 31 de

	

' dezembro de 1970 	 	 403.800,21
Saldo positivo do neríodo janeiro/

	

fevereiro de 1971 	 	 461.730,83	 57.930,62 4.660.369,56

9.927.469,60

Chamamos a atenção dos senhores acionistas para os valores acrescidos
ao balanço contábil, assim:

Cr$
Valorização de Imóveis 	 -r 	 	 2.600.975,71
Reajustamento do valor das Obrigações Reajustáveis do Te-

souro Nacional 	  4	 350.279,58

Total acrescido 	
	

2.960.255,29

Ações e Títulos

Capital investido em ações de diversas compinhias
excluídas as do capital da Ocidental Compa-
nhia de Seguros Gerais, que perdem, o va-
lor para os efeitos da fusão ..otjetivada, 'tudo
conforme' inventário 	 	 286.-850,10

'Ações do IRB, conforme inventário 	 -	 31.342,34
Titulas do Clube de Seguradores e Banqueiros .. 	 80,00

Em conclusão, o patrimônio liquido da INTERAMERICANA, Compa-
nhia de Seguros Gerais atinge o montante Cr$ 4.660.369,56 (quatro milhões,
seisbentos e sessenta mil, trezentos e sessenta e nove cruzeiros e cinqüenta
e seis centavos), sendo as seguintes as rubricas que o compõem:

Cr$

Capital Social Integralizado 	 	 . 050 .000,00
Reservas	 Patrimoniais	 Contabilizadas	 	 592.183,65
Reajustamento de Obrig.	 Reaj,	 Tesouro Nacional 	 	 350.279,58
Valorização do patrimnólo imobiliário 	 	 2.609.970,71

4.602.438,94Sub total 	
Mais: Saldo do Lucro em 28-2-1971 	 .... ..	 ..7 .... 57.930,62

4.080.369,56'Atual	 	Patrimônio Líquido	 -

'9,927.469,60



Disponível

Depósitos Bancários ..
Existentes em Diversos Baratos
Existentes em Diversos Bancos

Apól4ees 	
• •

— Cobrança de,
212.041,74

43.574,51	 255.816,25

1.580.124,04

Passivo

Exigível

Contas Correntes

I.R.B. — C/Movimento 	 199.850,84
A . I. U. R. S . A .	 C/Movimento 	 88.896,46
Corretores — C/Comissões a Pagar 9.460,40 .298.207,70

Reservas Técnicas

Reserva de Riscos não expirados	 • 279.708,59
Reserva de Sinistros a Liquidar 	 - 274.356,06
Reserva de Contingência 	 73.715,08
Reserva de Garantia de Retrocessões •	 8.860.00
Fundos Especiais no I.R.B. 	 68.125,01 702.764,74

Pendentes

Impôsto s/Operações Financeiras 	 r' 316,88
Contribuição e Impostos de Terceiros

a . Recolher 	 375,23 692,11 1.001.664,55

Valores Componentes do Pa-
trimónio Líquido

.	 Capital

Ações pertenCentes à Interamericana
— Companhia de Seguros Gerais 349.955 00

Ações pertencentes a outros acionis-
tas	 	 45,00 350.000,00

Reservas PatriniOn ia is

Reservas para Integridade de Canital 10 000.00
Fundo para Bonificaeão aos Acionistas 20.764,71
Reserva	 de	 Correção	 Monetária

O.R.T.N.
Existentes	 em	 31-12-70	 47.573,23
Atualização em 28-2-71 	 85.936,19 133.509.4 /61.274,13

Lucros e Perdas

Saldo positivo em	 31-12-1970	 	 65.916,40
Resultado Operacional	 Negativo, de

Janeiro/Fevereiro 1971	 	 (1.731,04) 64.185,38 578.459.49

1.580.124,04
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Finalmente, esclarecemos que os livros contábeis, fiscais e societários da
INTERAMERICANA — COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS estão reves-
tidos das formalidades legais, possuindo a empresa em perfeita ordem os
títulos de propriedade dos imóveis que integram o seu acervo, retendo em
seu poder os laudos de avaliação fornecidos pela "Bolsa de Imóveis do Rio de
Janeiro" e pela "Bolsa de Imóveis do Estado de São Paulo S.A.". Também
possui a Companhia quadros demonstrativos do reajustamento feito nas
obrigações do Tesouro Nacional e dos saldos de todas as contas consideradas
no Balanço. Este laudo foi datilografado em 4 folhas que vão por nós rubri-
cadas. Rio de Janeiro, 5 de abril de 1971. Seguiam-se as assinaturas. —
Ivan Moraes e Silva — C.R.C. (GB) n.° 1.206; Lourivai Domingos Costa —
C.R.C. (GB) n.° 1.617; Therezinha da Rocha Magalhães — 	 (GB)
n.° 23,04.1."

Finda a leitura e como nenhum acionista tivesse pedido a palavra, o
Presid ;mte. pês em votação o aludido laudo, esclarecendo que somente os
acionistas da OCIWNTAL — COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS podiam
tomar parte ne- a. Colhidas as cédulas e apurados os votos, verificou-se ter
sido o me.sano laudo unanimemente anrovado. Em seguida. procedeit-se a
leitura do laudo de avaliação do patrimônio da OCIDENTAL — COMPA-
NHIA DE SEGUROS GERAIS, o qual é deste • teor:

Laudo de avaliação do patrimônio líquido da
Ocidental Companhia de Seguros Gerais

Investidas na, qualidade de peritos, nomeados ' pela Assembléia Geral
Extreordinar a do 0 de março de 1971, da Ocidental Companhia de Segu4
ros Gerais, para proceder à avaliação do seu patrimônio liquidd, examina-
mos seus livres de escrituração o documentos comprobatórios, partindo da
posição do r cervo social a 28 de fevereiro de 1971, data em que foi levan-
tado ba lance'e ana/itico, à base no aual foram analizados os valores histó-
ricos de to'os os bens e cuidadosamente conferidos os créditos e obrigações
da Emorên.

Desde o balanço geral de 31 de dezembro de 1970, foram observadas e
anotadas ás mutações no acervo social até 28 de fevereiro último, apurando-
se as correções 'monetárias das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional, ajustando-se à atualidade .os sa.idos de tôdas as contas e VII n-
tando-se o resultado operacional do ano em curso.

Tendo havido prejuízo nas operae es do corrente ano, embora de pe-
quena monto, foi o seu valor ponderado negativamente na apuração final
do patrimônio líquido.

O balanço por nós levantado como base de avaliação objetivada, é o
seguinte: •

Ativo

Imobilizado

Imobilizações Financeiras

Obrigações Reajustáveis do Te.
souro Nacional

Existentes em Carteira, valor em
31-12-70 	

Atualização de valor em 28-2-1971 	

Ações e Títulos

Ações de diversas CompanhiaS, exis-
tentes em Carteira 	

Ações do Instituto, de Resseguros do
Brasil 	

Titulo do Clube de Seguradores e
. • Banqueiros 	

Investimentos Incentivados

778.470,01

	

85.936.19
	

864.406,20

8.935,00

11.935,31

	

350,00	 21.220,31

3.353,00	 888.979.51

419,367,42

16.160,86	 435.528,28

Banco Federal 'taxi — DI, 157-67	 563,00
Banco Nordeste do Brasil S.A. —

SUDENE 	 2.790,00

Contas Correntes

Instituto de Resseguros do Brasil

Cta. Retenção de Reservas 107.105,49
Cta. de Moeda Estrangeira 2.259,09
Cta. Fundo Garantia Si-

nistros 	 	 66.118,56	 175.481,14

Sociedades Congêneres

Conta de Cosseguros. ... 234.374,02
Cta. Sinistros Reembolsar 	 2.036,74 • 236.410,76

Agentes 	 	 7.475,52
n

Apólices em Cobrança
	 •

Existentes em Carteira 	

Pedimos a atenção dos Senhores Acionistas para o fato de termos
acrescido ao ativo do balanço contabil levantado a quantia de Cr$ 85.936,19,
correspondente à atualização elas Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional.

O patrimônio líquido da Ocidental Companhia de Seguros Gerais atinge
a •Cr$ 578.459,49 (quinhentos e setenta e oito mil, auatrocentos e cinquenta
e nove cruzeiros e quarenta e nove centavos) compondo-se pelas seguintes
verbas:

Capital Social Integralizado:

pela Interamericana Companhia de Seguros Gerais . 349.955 00
por diversos Acionistas 	 	 45,00

Reservas Patrimoniais • 
Atualização de O.R.T.N. 	

Sub-total 	

Lucros e Perdas

Saldo de. 31-12-1970 	 	 65 . 016,40
Menos: Resultado negativo Jan/Fev. 1971 	 	 1.731,04	 64.185,36

'578.459,49

350 . 000,00

'78.337.94
85.936,19

514.274,13



Art. 18. No caso de impedimento
de qualquer diretor os restantes esco-
lherão um substituto provisório.

-
CAPÍTULO ri

Conselho Fiscal
Art. 19. O Conselho Fiscal e com-

posto de três membros efetivos e de
três suplentes, eleitos anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária, en-
tre os acionistas ou não, todos resi-
dentes no País e de nacionalidade
brasileira, sendo permitida a reelei-
ção.

Art. 20. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal, receberão a remune-
ração que for fixada pela Assembleia
Geral que os eleger.
• Art. 21. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e no caso
de igualdade desta, pela posse de
maior número de ações ou pela or-
dem de idade a começar pelo mais
velho, salvo no caso do membro efet-
tivo eleito pela minoria dissidente que
será substituído pelo respectivo sue
plente.

CAPITULO V

Assembléia Geral
Art. 22. As Assembléias Gerais se-

rão presididas pelo acionista que for
por elas indicado, o qual escolherá
dois acionistas presentes para secre-
tários da.mesa, distribuindo entre eles
os trabalhos.

Art. 23. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-e, anualmente, até 31
de março e as Extraordinárias tantas
vezes quantas convocadas em forma
legal.	 •

Art. 24. A convocação das Assem-
bléias Gerais far-se-á mediante edi-
tais, publicados por três vezes, no mí-
nimo, no Diário Oficial do Estado e
em outro jornal de grande circulação.
na sede da sociedade, e, entre o dia
da primeira publicaçáo do anúncio de
convocação e o da realização da As-
sembléia mediará o prazo de oito dias,
rio mínimo, para a primeira convoca-
ção, e de cinco dias para as convoca-
ções posteriores.

Art. 25. Urna vez convocada a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as
transferencias de ações até que seja
realizada a Assen.bléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 26. As de l iberações das Assem-
bléias serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos presentes, correspon.
dente um voto a cada ação.

Art. 27. VerifIcanao-se o caso dó
existencia de ações Como objeto de
comunhão o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dominos designarem para figurar co-
mo representante janto à Sociedade,
ficando suspenso o extzcício desses
direitos enquanto não for feita a de-
signação.

Art. 28. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas Assembléias
Gerais, por mandatãrios que sejam
acionistas e não pertençam a órgao
da administração 02 cl ') Conselho Fis-
cal, observadas as demais restriçoee
legais.

Art. 29. Os representantes legais e
os procuradores constituídos farão en-
trega dos respectivos documentos
comprobatórios na sede da Sociedade,
até a véspera das reuniões.

CAPITULO VI

Lucros

Art. 30. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente através dc
balanço geral, depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislação de
seguros, serão distribuidos da seguin-
te forma:

a) 5% para a constituição -da Re-
serva Legal para Integridade do Ca..
pitai;

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas, por de l,er-
minaçã.o da Assembléia Geral, me-,
diante proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal;

c) o restante para o Fundo de Bo-
nificação aos Acionistas, a ser distrie
buído por determinação da Assem-
bléia Geral.

Art. 31. Reverterão a favor da So-
ciedade e serão levados a conta de
lucros e perdas os dividendos prescri-
tos na forma Ca lei.

CAPÍTULO VIS

Ano Social

Art 32: O exercido financeiro dá
Sociedade coincide com o ano civil".

Em seguida, declarou 2 Pres.dente
que, na forma do disposto no Decreto
67.447, de 27 de outubro da 1970. sub-
meterá a operaçao era realizada à,
consideração do Exmo. r. Ministro
da Indústria e do Comercio, a qual,
se por* ele aprovaua, dará surgimento
a nova sociedade anonima "Ixiter-'
americana, Companhia de Seguros
Gerais", resultante da fusão da so-.
ciedade Ocidental Companhia de Se-
guros Gerais com a atual , Interame-
ricana, Companhia de Seguros Gerais,
que então ficarão extintas, tudo a
partir da data da publicação a que
se refere o artigo V do Decreto . ;I-
ma referido. Para boa ordem, orde-
nou ainda o Presidente a leitura da
relação dos acionistas da nova socie-
dade anônima, organizada de acordo.
com os resultados da fusão e nos ter-
mos da lei. Finda a leitura e não
tendo havido nenhuma objeçao ou ob-
servação, procedeu-se à eleição, seri-
radamente, dos futuros membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal, veri-
ficando-se terem sido eleitos por a.a.
nimidade para a Direto.na: D actor
Presidente, Sr. Edward Catheart
Dobbs, norte-americano, natural da
China, casado, segurador, 'reside, te
no Rio de Janeiro, Guanabara, na
Rua Cupertino Durão, 70 - Apaa ia-
mento 402, e domiciliado na Rua Se-
nador Dantas, 74 - 99 andar, Rio do
Janeiro, Estado da Guanabara, por-
tador da Carteira de 'identidade do
[instituto Felix Pacheco número hE
1.056.423 - Reg. 2710100, expedida
em 30 de outubro de 1970; Diretor
Vice- Presidente, Sr. Graham Frede-
rick Parkinson, que também se assi-
na Graham F. Parkinson, britânico,
natural da India, casado, segurador,

.residente e domiciliado na" capital do
,Estado de São Paulo, na Rua Vieira
de Moraes, 84, portador da Carteira
de Identidade modêlo 19, número
602.289, expedida em 29 de maio de
1939; Diretor Vice-Presidente, Sr.,
Manoel de Qintela Freire, brasileiro,
natural do Estado da Guanabara, ca-
sado, segurador, residente e domici-
liado nesta cidade, na Rua Carlos
Góis; 55 - Apartamento 203, portado?:
da Carteira de Identidade do Insti-
tuto Felix Pacheco, número 420215.
expedida em 19 de julho de 1955; Di-
retor-Secretário, Dr. Eurico Moraes
Castanheira, brasileiro, natural do Es-
tado da Guanabara; casado, advoga-
do, residente e domiciliado nesta ci-
dade, na Av. Epitácio Pessoa número
1.138 - 29 andar, portador da Cartei-
ra de Identidade do Instituto Felix
Pacheco número 444139, expedida em
29 de novembro de 1957;' Diretor, Dr.,
Augusto Godoy, brasileiro, natural de
Curitiba, Estado do Paraná, casado,
segurador, residente e domiciliadd
nesta cidade, na Rua Enes de Souza,
número 26, portador da Carteira de
Identidade número 770105, do Institu-
to Felix Pacheco, expedida em 28 de
agosto de 1958; decidindo-se, por una-
nimidade que ficarão, por enquanto
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riL Finalmente esclarecemos que os livros contábeis, fiscais e societários da
•

QCIDENTAL Companhia clSeguros Gerais encontram-se revestidos das
formalidades legais, possuindo- a Empresa quadro demonstrativo do reajus-
tamento feito nas Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional e dos saldos
de todas as contas consideradas no balanço que vimos de levantar. Este
laudo foi datilografado em 2 folhas que vão por nós rubricadas. Rio de
'Janeiro, 5 de abril de 1971. Seguiam-se as assinaturas. - Ivan goraes e
Silva - C . R . C . (GB) n.° 1 . 206 ; Lourival Domingos Costa - C . R . C . (GB)
31.° 1.817; Therezinha da Rocha Magalhães - C.R.C. (GB) n.° 23.044."

O Presidente, terminada a leitura e porque ninguém tivesse querido
Usar da palavra, pôs em votação o referido laudo, na qual, acrescentou, só
podiam tomar parte os acionistas da atual INTERAMERICANA, COMPA-
NHIA DE SEGUROS GERAIS. Colhidas as cédulas e apurados os votos,
verificou-se ter sido o mencionado laudo unanimemente aprovado. Em
seguida, foi lido o projeto dos estatutos da nova INTERAMERICANA,
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, o qual, disse o Presidente, já havia
eido aprovado pelas Assembléias Gerais Extraordinárias de cada uma das
eociedades a se fundirem. Finda a leiaira e nenhum acionista tendo querido
Usar da palavra, foi o dito projeto de estatutos submetido, artigo por artigo,
ti votação, verificando-se ter sido 'o mesmo unanimemente aprovado. Eis
Os estatutos aprovados:

ESTATUTOS
CAPÍTULO I

Denominactlo, Sedç, Objeto e Duracdo
Art. 1.° Sob a denominação de "INTERAMERICANA", COMPANHIA

pE SEGUROS GERAIS, é constituída uma sociedade anônima, que se
regerá pelos presentes estatutos e pela legislaçãq vigente.

Art. 2.° A Sociedade tem sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado
'da Guanabara, podendo criar, manter e suprimir agências, sucursais, filiais
e representações no País e no estrangeiro, obedecidas as formalidades da
legislação vigente.

Art. 3.° A Sociedade tem por objeto a exploração de seguros dos Ramos
Elementares e do Ramo Vida, como definidos na legislação em vigor.

Art. 4.0 O prazo de duração da Sociedade será por tempo inde-
terminado.

Cm:dento ar
Capital Social

Art.. 5.° O Capital da Sociedade, é de' Cr$ 4.800.000,00 (quatro milhões
e oitocentos mil cruzeiros), dividido em 4.800.000 (quatro milhões e oitocen-
tas mil) ações comuns, nominativas, no valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma.

Art. 8.° No caso de aumento de capital social, terão preferência para a
subscrição, na proporção das ações que possuirem, os acionistas que reu-
nirem os requisitos legais para a aquisição de ações.

4 CAPÍTULO ' III
Diretoria

Art. 7.• A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta
de sete diretores, residentes no Pais, sendo um Presidente, dois Vice-
Presidentes, um Secretário e três Diretores eleitos pela Assembléia Geral,
entre acionistas ou não, pelo prazo de um ano, podendo ser reeleitos.

Art. 8.9 Cada diretor, efetivo ou provisório, caucionará, em garantia de
suas responsabilidades, 1 (uma) ação da sociedade, não podendo levantar
Caução antes, de deixar o cargo e de aprovadas as suas contas pela Assem-
bléia Geral.

Parágrafo único. A caução do diretor, efetivo ou provisório, não acio-
nista, será feita por um acionista.

Art. 9.° No exercício de suas funções, os diretores perceberão mensal-
mente, em seu conjunto, até (vinte e cinco) vezes o salário-mínimo do
Estado da Guanabara.

Árt. 10. Compete a Diretoria praticar todos os atos da administração
da sociedade; convocar e instalar as Assembléias Gerais; apresentar rela-
tório, balanço e contas anuais; propor dividendos; resolver sobre a aplicação
dos fundos sociais; adquirir e alienar bens móveis e imóveis; hipotecar,
caucionar, transigir, renunciar, acordar, observadas as' restrições legais;
fundar e extimmir departamentos, agências. sucursais e filiais; admitir e
demitir funcionários e representantes da sociedade; outorgar procurações a
agentes, mandatários ou procuradores, nos termos da lei.

Art. 11. Os documentos relativos nos atos de atribuição da Diretoria,
nue imnorteme m obrigações para a Sociedade seio assinados por dois
diretores, por um diretor conjuntamente com um procurador ou por dois
prorura dores tara esse fim especialmente constituídos, excetauando-se as
apólices de seguros, que podem ser assinadas por qualquer dos diretores ou
por um procurador.

Art. 12. A representacão da Sociedade perante a repartição fiscali-
tadora 'de suas o perações caberá ao Diretor-Presidente ou, nas suas ausen-
das ou imnedimentos. a qualquer dos Diretores Vice-Presidentes.

Art. 13. Ao Diretor-Presidente Iném das atribuições que geralmente
constituem as funções de Diretor de uma sociedade anônima, compete:

a) ser o principal dirleente executivo da Sociedade;	 ,
b) representar a sociedade em juízo e fora dele, ativa e passivamente;
c) superintender a administração dos bens sociais;
d) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e Instalar as Assem.:

blefas Gerais de acordo co mas prescricões legais.
Art. 14. Compete aos Diretores Vice-Presidentes, além das atribuições

normais inerentes ao cargo de Diretor de uma sociedade anônima, substituir
o Diretor-Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Art. 15. Comnete ao Diretor-Secretário, além das atribuições que em
geral cabem AO cargo de Secretário de lima sociedade anônima, substituir
os Diretores Vice-Presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Art. 16. Compete aos Diretores praticarem os atos que, em geral, lhes
são atribuíveis, be mcomo cooperar com a administração em beneficio da
Sociedade.

Art. 17. No caso de vagar qualquer cargo de diretor, os • restantes
nomearão um substituto, entre os acionistas, nu não. que servirá até a
primeira Assembléia Geral, a qual caberá deliberar sôbre o provimento
efetivo até a terminação, do mandato do substituído.



— Edward Cathcart Dobbs — Manoel
de Quintela Freire — Mozart ~tos
— Elsa Lisboa Braga — Irene Lu-
bians Soares J Rubem Dynia — p.
Interamericana, Companhia de Segu-
ros Gerais, Edward , Cathcart Dobbs.

Atestamos que a presente é et:11)1a
fiel extraída do original.
• Rio de Janeiro, 8 Jø abril de .1971.
— Pedro de Castro Goulart, Secretá-
rio da Assembléia — Etra Lisboa Bra-
ga, Secretária da .Assembléia.

Relação dos acionistas da IIPterarn:Mccina • Companhia de Seguros Gerais
Nome, nacionalidade, naturalidade, estado civil, prol o, residência,

domicílio e identidade

C'
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Rio de Janeiro, 8 de abril de 1971. — Interamericana - Companhia de
Seguros Gerais, — Pedro de Castro Goulart, Secretário. Lásbéa
Braga, Secretária. — Edward C. Dobbs, Presidente. — M. de Q."Freire,
Vice-Presidente.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Interamericana Companhia
de Seguros Gerais em Conjunto com
a Ocidental Companhia de Seguros
Gerais realizada em 5 de outubro

de 1971

Aos cinco dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e setenta
e um, às dez horas, na sede social
da Interamericana, Companhia de
Seguros Gerais, na rua Senador Dan-
tas, 74 — 9 andar, • nesta cidade,

reuniram-se os acionistas desta so-
ciedade e da Acidental Companhia
de Segirros. Gerais, os quais foram
convocados por meio 'de carta-con-
vite pessoalmente entregue a cada
um, representando a totalidade do
capitai social do ambas as socieda-
des, conforme se verifica dos respec-
tivos "Livros de Presença". Aberta
a sessão, foi aclamado Presidente da
Assembléia o acionista Manoel de
Quiritela Freire, que convidou para
Secretários os acionistas Pedro de
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vagos dois cargos de Diretores sem ti-
tulo a serem oportunamente preeii-
chidos Membros efetivos do Conse
lho Fiscal: Dr. Cláudio de Ahne
Recai, casado, brasileiro, natural do
Estado de Minas. gerais, advogado,
residente e domiciliado na Rua Edu-
ardo Guinie, 26, Estado da Guanaba-
ra, portador da Carteira de Identida-
de número 514585 do Instituto Fana
Pacheco, expedida em 28 de setena
bro de 1957; Alvaro .Guanatrarino
Mala. Forte, brasileiro, natural do Es-
tado do Rio de Janela) casado, ban-
cário, residente na Praia de Icarat
número 211 — Apartamento 3u3, Ni-
teról,. Estado do Rio de Janeiro, domi-
eillado na Rua da Quitanda, 159 —
119 andar, Estado da Guanabara, por.
tador .da S:arteira de Identidade nú-
mero 336731 do Instituto Pereira
'Faustino, Estado do Rio de Janeiro,
expedida em . 17 de fevereiro de 1954,
Dr. Frgncisco André de Viveiros Gue-
des, be >Heir°, natural do Estaria do

- Rio Grande do Sul, casado, advogado,
residente e domiciliado na Rua Cosme
Velho, 67 — Apartamento 702, Estado
da Guanabara, portador da Cuadra
de Identidade da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil,. seção da Guanabara,
número 7084, expedida em 25 de gr-
nho de • 1952; Suplenta.a .., aeorio.rdo
Carlos Palhares Ribeira, brasileiro,
natural do Estado da Guanabara, ca-
sado, funcionário público estadual;
aposentado, Carteira de. Identiciade

• número 280121 do Instituto Feliz Pa-
checo, expedida em 14 fevereiro de
1968, residente na Rua Raul Pompeia,
149 — Apastainento 303, Estado tia
Guanabara, domiciliado na Avedina
Presidente Wilson, número 163 • 59
andar GB; Remido Aguiar Moreira,
brasileiro, natural de Niteren, Estada
der Rio de Janeiro, sotteirca Téanito
em Contabilidade, Carteira de Identi-
dade, número 14003 do onaelho Rego-
nal de Contabilidade da uanauora,
expedida em 13 de outubro de 1955,
residente na Rua Dorrengos Ferrta
número 102, Apartamento 202,- ddina
cidade na Av: Presidente Wilson, nú-
mero 165 — 59 andar a •cise de a) 1-
veira Jardim Jr., brasileiro, natural,
do Estado do Rio de Janeiro, casado,
contador, portador da Carteira de
Identidade do Conselho Regional . de
Contabilidade número 12751, expanda
em 24 de julho de 1959, residente na
Rua Professor Luiz Catanhede, 80 —
Apartamento 302, Laranielras,. domi-
ciliado nesta cidade na Avenitia Pre-
sidente Wilson, 165 —*te andar, GB.
— Por proposta do acionista Augusto
Gedoy, a Assembléia aprovou a futura
remuneração de Cr$ 30,00 (trinta cru-
zeiros) para cada um loa membros
do Conselho Piscai, por parecer emi-
tido. Quanto a futura remuneração
da PS-etoria estava ela prevista, c-
olará, ai o Puir:ente, no. artigo 9 9 dos
Estatutos. Por rim, o Presidente agra-
deceu a colaboração dos acianistaa
para o bom êxito da operaçáo que
acabava de re ultimar, competindo
agora aos Diretores Medos cumprir
as demais formalidades legais. Nada
mais havendo a tratar e encerradas
as respectivas fainas números 14 e 22
dos "Livros de Presença das Socie-
dades Anonimas a se fundirem, a 'ses-
são foi suspensa para se lavrar esta
Ata, que .foi lida ao ensejo da reaber-
tura e aprovada por unanimidade.
Agradeceu o Presidente o Compareci-
mento dos acionistas, pediu-lhes que
subscrevessem a Ata em apreço e de-
clarou encerada a Assembléia. Rio de
Janeiro, 8 de abril de 1971. Seguiam-
te as assinaturas: Acionistas da In-
teramerícana CompattMa	 raguros

a Gerais: Pedro de Castro • Goulart —
Odilon de Beauciair — Mozart Mattos
— Manoel de Quintela Freire — Elsa
Lisbde Braga — Irene Lubians Soares
—• Arthur Ribeiro — op. American
International Underwriters 0v/cens
Inc. Mozart Mattos Acionistas da
Ocidental Companhia de Seguros Ge-
rais: Pedro de Castro Goulart -- Au
gesto Godoy — Odilon de Beauclair

Fevereiro de 1972

Castro Goulart e Elsa Lisbôa Braga.
O Presidente declarou, por haver
número legal, instalada a Assem-
bléia, e informou que, em virtude da
haver a Superintendência de Segu-
ros Privados (SUSEP) Departamen-
to de Controle Econômico — solici-
tando esclarecimentos sobre corno
havia sido alcançado o total de Cr$
4.800.0000, determinado na Assem-
bléia Geral Extraordinária (AGE)
realizada cru 8 de abril de 1971 como
sendo o novo capital haultante da
fusão, sugerida fosse ases demons-
tração, para a devida regularidade,
consignada em ATA. Essa proposta
foi unanimemente aprovada, sendo a
seguinte a demonstração sobre o noe
vo capital:

a) Patrimônios líquidos das duas
empresas foram avaliados em:

Cr$
I nteramericeara	 ... • 4 .660 .369,56
Ocidental	 578.459,49

5.238.829,05

66	 h) Deste total se deduz para efel-
•tos da fusão o valor da parcelaj de
capital da Ocidental pertencente à

Cr$
Intera mericana	 •	 349.955,00

Obtem-se um liquido
de • . 	

	
4.888,874,05

e) Como os acionistas em conjun-
to decidiram que o novo capital, re-
sultante da fusão se fixasse em Cr$
4.800.000,00, o saldo, isto é, Cr$ ...,
88.874,05 terá de ser escricutado co-
mo reserva especial para futuro au-
mento de capital. Foi expressamen-
te aprovada, por unanimidade, a de-
monstração feita e a destino a ser
dado ao saldo de Cr$ 88.874,05.

Nada mais havendo a tratar, a ses-
são foi suspensa para se lavrar a
presente Ata, que foi lida ao ensejo
da reabertura e aprovada por unani-
midade. Agradeceu o Sr. Presiden-
te o comparecimento dos Srs. Acio-
nistas, pediu-lhes que subrevessem a
Ata em apreço e declarou encerrada
a Assembléia. Rio de Janeiro, 5 de
outubro de 1971. Seguiam-se as as-
sinaturas: Acionistas da Interame-
ricana Companhia de Seguros Ge-
rais: Pedro de Castro Goulart —
Odilon de Beauclair — Mozart Ma-
tos -4 Manoel de Quintela Freire —
Elsa Lisboa Braga — Irene Lublans
Soares' — ATthur Ribeiro — pp.
American International Underwri-
ters Overseas Inc., Mozart Mattos.
— Acionistas da Ocidental Compa-
nhia de Seguros Gerais: Pedro de
Castro Goulart — Augusto Godoy —
Odilon de Beauclair — Edward Cath-
can Dobbs — Manoel de Quintais
Freire -- Mozart Mattos — Elza Lis-
boa Draga. — Irene Lubians Soares
— Rubem Dynatt. p. Interameri-
cana Companhia de Seguros Gerais,
Edward Gathcart Dobbs.

Atestamos que a presente é cópia
fiel extraída do original.

Rio de Janeiro, 5 -de outubro de
1971. — Pedro . de Castro Gaukirt,
Secretário da• Assembléia. — Elas
Lisboa Braga, Secretária da Assem-
bléia..

(N° 5.091 — 7,2.72.— Cr$ 1.804,0014

Edward Cathcart Dobbs, casado, norte-americano, segurador,
natural da China, residente na rua Cupertino Durão nú-
mero '70 — apartamento 402, e domiciliado na rua Se-
nador Dantas n.9 '74 — 9.9 andar, portador da Carteira de
Identidade n.9 RE .1056423 — RG 2710100, expedida Cm 30
de outubro de 1970, pelo Instituto Falia Pacheco 	

Pedro de Castro Goulart, brasiSciro, natural do Estado da Pará,
; casado, contador, residente e domiciliado nesta cidade, na
rua Conde de Bonfim n.9 767 — apartamento 301, por-
tador da Carteira de Identidade do Instituto Falia Pacheco
n.9 Reg. 378369, expedida em 20 de fevereiro de 1961 	

Mozart Mattos, brasileiro, natural de Niterói, Estado do Rio
de Janeiro, casado, advogado, residente e domiciliado na
rua Pereira Nunes n. 9 U1 — Niterói, Estado do Rio de
Janeiro, portador da Carteira de Identidade da Ordem doa
Advogados do Brasil ra9 454-Soe., expedida em 4 de levarei-
de 1938 	

Manoel de Quintela Freire, brasileiro, natural do Estado da
Guanabara ,casado, securitário, residente e domiciliado nes-
ta cidade, na rua Carlos Góis n. 9 55 — apartamento 203,
portador da Carteira de Identidade do Instituto Feliz Pa-
checo n.9 420215, expedida em 1 de julho de 1955 ....

Elsa Lisloba Braga, brasileira, natural do Estado da: Guana-
bara, solteira, zecuritária, residente na rua São Clemente
11.9 88 — apartamento 904, e domiciliada na rua Senador
Dantas n.9 74 — 9.9 andar, portadora da Carteira de Iden-
tidade n.9 517579, do Instituto Felix Pacheco, expedida em
6 de maio de 1948 	

Irene Lubians Soares, brasileira, natural do Estado do Pará,
solteira, securitária, residente e domiciliada nesta cidade,

• na rua Conde de Azambuja n. 9 998, portadora da Carteira
de Identidade do Instituto Falia Pacheco n.9 734403, expe-
dida em 12 de maio de 1943 	

Odilon de Beauclair, brasileiro, natural do Estado da Guana-
bara, viúvo, advogado, residente em Niterói, Estado do Rio
de Janeiro na Praia de Icarai n.9 381, e domiciliado na
rua Senador Dantas nS 71 — 9.9 andar-, Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, portador da Carteira de Identidade
da Ordem dos Advogados do Brasil, Seçáo do Estado da
Guanabara n.9 3001, expedida em 31 de julho de 1939 ....

Augusto Godoy, brasileiro, natural do Estado do Paraná, ca-
sado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, na
rua Enes de Souza n.9 26, portador da Carteira' de Iden-
tidade nS '770105 do Instituto Feliz Pacheco, expedida em
26 de agosto de 1958 	

Rubem Dyma, brasileiro, natural do Estado da Guanabara, ca-
. sado, securitárica residente e domiciliado nesta cidade, na

• rua Pedro Américo n. 9 314 — apartamento 503, portador
ta Carteira de Identidade n.9 '763462, do Instituto relia
Pacheco, expedida em 21 de novembro de 1945 	

Arthur Ribeiro, brasileiro, natural do Estado da . Guanabara,
casado, eecuritário, residente e domiciliado nesta cidade, na
rua São Luiz Gonzaga n.9 730 — apartamento 101, portador
da Carteira de Identidade do Ministério da Guerra núme-
ro 13135, expedida em 15 de março de 1946 	

PP, American International Underwriters Overseas, Ine. So-
ciedade Anónima norte-americana, com sede em Hamilton
— Bermuda, a Pitt's May Road, representada pelo Doutor
Mozart Mattos, brasileiro, natural de Niterói; Estado do

• Rio de Janeiro, casado, advogado, residente na rua Perei-
ra Nunes nS 141, Niterói, e domiciliado na Avenida Presi-
dente Wilson nS 165 — 5. 9 andar, Rio de Janeiro, OB.,
portador da Carteira de Identidade da Ordem dos Advo-
gados do Brasil n.9 454-SEC., expedida em 4 de fevereiro
de 1938 	

TOTAL 	

N9 de Ações
Nominativas

10

6(

10

55

4.799.519

4.800 000



• ,	 •

195.524 17,0

3.527.044 25,9

30.396.795' 13,5

685.788 18,8

3.650.297

38.655.448 14,0

71

Norte 	

Nordeste ...c, N1

Sudeste ••.• Là

Centro-Oeste 	

Sul .1

Subtotal 	  	  33.919.599

.337.917

3.043.493

26.777.464

517.110

3.183.615

3.624.600	 3,6

80	 • 13,9

/
42.280.628 12,2 *1
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MINISTéRIO DAS " MINAS E ENERGIA
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A.I 	 ---;ELETROBRÁS

SerillOres Acionistas:

rindo disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas.
4) reW1 das atividades da ELErROBRAS no exercido de 1971.

. - A -, 0 SETOR 15.4CION4L DE ENERGIA ELÉTRICA
-1 ..- Introdução,...t.

... A economia nacional registrou novamente, e .pela terceira vez conse-
cutiva, elevada taxa anual de crescimento do Produto Interno Bruto-PIB,
superior em 1971 a 11%, certamente uma das mais expreeeivas em todon raundo,

rsi$. A 
partir de 1964, depois de vencida urna etapa na qual se buscou

obretuaN\ corrigir as distorções mais flagrantes da politica econômico-h.-
nanceire ,Ingressou-se numa fase em que se concentram esforços, simulta-

rpeamentê, no reaparelhamento da infra-estrutura, na redução dos desnivela
. entre as regiões e• nos estímulos àqueles setores' da economia que a eles
, podem responder, mais rapidamente. Criam-se desse Modo condições pai-
tuas para conduzir o Pais a índices de crescimento que o situeln entre
OS nações desenvolvidas.

Estando em plena, execução os programas de transportes, comunica-
ções e energia, o Govêrno — através de incentivos ao aumento das ex-
portações, especialmente dos manufaturados, e à elevação do nível das re-
servas cambiais, a par de ação renovadora no campo da Educação e da

, Tecnologia e de um conjunto do medidas de promoção do Nordeste e da
Amazônia — não só vem alcançando as metas previstas, como está ainda
contribuindo para que, a longo prazo, possam ser Mentidas as atuais con-
dições favoráveis.

O quadro seguinte, reproduzido do I Plano Nacional de Desenvolvimento
— PND, indica as perspectivas do desenvolvimento da economia nacional,
de 1970 a 1974.

1974: DIMENSOES DE ECONOMIA BRASILEIRA
e

contribuído em 1971 com aProxiirMamente 35% das aplicações totais, qtie
se situaram na casa dos Cr$, 5 bilhões.

A ELETROBRAS tende, por sua vez, a assumir relevância sempre =ler
no Setor, no desempenho das-seguintes funções principais:

— como colaboradora na execução da política do Govérno relativa à
energia elétrica, incumbindo-se da coordenação dos programas de eletrifi-
cação e propiciando. equilíbrio e maior rendimento das aplicações setoriais:,

- como órgão de planejamento, procurando antever as necessidades
para garantir o pleno atendimento da demanda em todas as áreas do
Pais;

— como gestora empresarial, prestando às empresas subsidiárias cons-
tante colaboração técnica e administrativa , e assim concorrendo para a me-
lhoria da sua gestão e operação, bem como auxiliando as associadas nasolução de problemas semelhantes;

— como agência financeira governamental, assegurando apoio às sub-
sidiárias e associadas na amplitude exigida para acompanharem o ritmo de
desenvolvimento do Pais, tendo aplicado aproximadamente 45% do investi-
mento setorial realizado em moeda nacional. Por outro lado, cabe ressal-
tai o papel da Empresa como redistribuidora de recursos,- beneficiando com
suas aplicações as çliversas regiões brasileiras.

-
Colaborando com o Ministério das Minas. e Energia na. função cie co-

ordenar o Setor de Energia Elétrica, a ELETROBRAS tem a seu cargo a co-
leta e a permanente atualização das informações necessárias à projeção do
desenvolvimento do Setor e à quantificação de suas principais ,necessidades./

A instauração 'dos comitês energéticos que estudam as regiões eletro.
econômicaa do Pais, a crin a° dos comitês de operação interligada para
as Regiões Sudeste e Sul, as rotinas — já agora mais aperfeiçoadas —• de
levantamento de /lados técnicos, económicos e financeiros das concessioná-
rias, para preparo do Orçamento Plurianual do Setor de Energila OPE
— são exemplos da ação da ELETROBRAS como 60,9 de planejamento e
coordenação. Hoje se pode prever, com bastante precisão, a evolução do Setor
nos próximos quinze anos,

II — Mercado

s i MAGNITUDES GLOBAIS 1970
'	 Aumento no

3974	 Penedo
(%)

•

•	 Produto Interno Bruto (PIB)
Cr$ milhões de 1972)	 .....„„....., 222.857 314.581 41

PopulaçO4
t1.000 pessoas)	 	 93.204 104.130 12

PIB "Per Capita"
ler$ milhões de 1972) 	 2.391 8.021 26

Produto Industrial
(Cr$ milhões de 1972) 	 53.384 78.160 40

Investimento Bruto Fixo
,(Cr$ milhões de 1972) 	 37.885 59.770	 I 58

Taxa de Investimento Bruto Fixe;
17 10

Consumo Global
(Cr$ milhões de 1972) 	 185.015 251.224 36

População Economicamente
Ativa

(1.000 pessoas)	 	 29.195 32.987 13

Fonte: I PND — 1972-74 ,
De acordo com as diretrizes e prioridaded do I PND estabelecidas na

Lei n.9 5.727, d. 4 de novembro de 1971, estão previstas para o Setor de
Energia Elétrica as seguintes taxas de crescimento do consumo.

PERSPECTIVAS DO CRESCIMENTO POR. SETORES — 1970-1974

	

1966-1969 — Taxa	 1970-1974 — Taxa média
Energia Elétrica 	 9.1	 11/12
Ponte: I PND — 1972-74

As previsões vêm sendo cumpridas, correspondendo plenamente o
Setor de Energia Elétrica à ação do Governo. Assim é que, em !971, a
produção de eletricidade no Pais atingiu 51,9 bilhões de kWh, e o çonsumo
ao elevou a, 423 bilhões de kWh, crescendo 12,2% em relação a 1970.

Estes índices tornam-se mais significativos, ao acentuar-se que a ener-
gia elétrica vem aumentando em todo o mundo sua participação no qua-
dro global energético.

Ganha realce o papel exercido pelas empresas do Grupo ELEIROBRAS,
hoje responsáveis por 32;5% da capacidade instalada de geração e 3,4%
da produção de energia elétrica do Pais. Sua importância Igualmente sobres-
tai se avaliada sob o ponto-do-vista do investimento do Setor, tendo elas

O mercado nacional de energia elétrica apresentou, em 1971, a maior
taxa de crescimento verificada nos últimos anos, de 12,2%, não obstante a
ocorrência de condições hidrológicas adversas.

Válido coma indicativo do desenvolvimento econômico, o fato supera as
previsões do I PND, pelas quais a demanda de energia elétrica deve crescer,
de 1970 a 1974, a taxas situadas entre 11 e 12% ao ano.

A tabs,e, seguinte apresenta o crescimento regional do consumo de enes
gia elétrica em 1971, comparativamente ao verificado no ano anterior.,

CONSUMO REGIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

Ezn MWh
er•

REGIA°
	

i
1970	 1971 (*)

Autoprodutores 	  3.760.000

Pequenas empresas

TOTAL 	  37.680.108•

Fonte: ELETROBRAS — DEI'!.
( 3 ) — Dados estimados com base rio OPE 1971*-175.

Verifica-se por este quadro que os indicas de crescimento das regl8e0
menos desenvolvidas indicam uma rápida recuperação de sua' despropore
ção em relação aos das mais avançadas.,

509



40,0

10,0 -
25,0

5,3

260,4

208,0
54,0

0,4

80,7

80,0

0,7

1.250,5

200,0

• 220,0
80,0

115,5
480,0
150,0

5,0

819,0

132,0
220,0

125,0
132,0

10,0

2.290,9

997,5
1.293,4	 •
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"	 As concessionárias da Região Sudeste concorreram com mais de 70%
do consumo global de energia elétrica do País, insentificando-o à elevada
taxa de 13,5%.	 -

Nas Regiões Norte e Nordeste, a maior expansão do consumo de ener-
gia elétrica correspondeu ao ramo industrial, certamente em "decorrénoia do
surto de industrialização devido à aplicação de recursos oriundos dos in-
centivos fiscais. .

A Região Centro-Ooeste manteve seu mercado em rápido progresso,
em virtude, principalmente, daiarbanização das áreas do Distrito Federal,
do Sul de Goiás e do sudeste de Mato Grosso, que já se encontram inter-
ligadas ao sistema da Região Sudeste. 	 .

Na Região Sul, ampliou-se francamente o consumo de energia em
1971, em proporções superiores às do ano anterior, com preponderância do

.. consumo industrial. Prove-se, a manutenção deste ritmo, uma vez que as
deficiências do si ama elétrico estão sendo removidas pela rápida insta-P
lação de novas ir.?has e redes, acrescendo-se ainda os efeitos da mudança
de freqüência ue 50 para 60 Hz no E'tado do Rio Grande do Sul.

"

nr - Capacidade e Produção

Cumprindo o programa de expansão da capacidade geradora de eneri
gia elétrica instalada no Pais, configurada no quadro incluso, foi possiv
alcançar-se a posição final de 12.629 MW, com o acréscimo de 1.396 MWÁ
em .11971.

Esse aumento, que superou os prognósticos. feitos em* 1970, compreenc¥
tanto a ampliação de empreendimentos anteriores, que agregaram ao sia*
tema outras unidades, como o inicio de produção, às vezes antecipado, 4
novas fontes geradoras.

Entraram em operação unidades das seguintes usinas hidrelétricas:

- Jupiá, do sistema da Centrais Elétricas de São Paulo S. A. -ge
CESP, que deverá ter a capacidade final de 1.400 MW e recebeu neáse mie
300 mW:

Xavantes, também da CESP, de 400 mW de potência final, dos qual'
200 mW foram colocados em serviços em 1971;

- Capivari-Cachoeira, da Companhia Paranaense , de Energia Elétrica
- COPEL, que, com a operação de mais 125 MW, atingiu a capacidade final
de 250 MW;

ACRÉSCIMOS DA CAPACIDADE GERADORA INSTALADA
Em MW

I

	51,3	 5/.4

	

7,5	 1

.....	 :

40,4	

"

80,3	

I

1

l'

/971	 1972	 1973	 1974

9,4

10,0

40,0
1,4

206,0
	

412,0
- •

20,0

	

4,1
	

2,2

	

15,2	 53,0

24,2

210,1

30,2

414,2'

1975

102,9

100,0

100,0

2,9

1972/75

275,0

140,0
10,2
20,0
25,0
40,0
39,8

794,5

618,0
-	 54,0

20,0
.	 100,0

.	 24

343,9

20,0	 100,0

187,2	 23,0

REGIÃO NORTE

UTE diesel Manaus 	
UTE Manaus 	
UTE Manaus (nova usina) 	
UTE . diesel Belém
UHE Curuá-Una
UTE Tapanii 	
UBE •Coaracy Nunes (Paredão)
Pequenas usinas 	

REGIÃO NORDESTE

UHE Paulo íonso III 	
UHE Presidente Castelo Branco
UHE Pedras 	
UHE Moxotó 	
Pequenas usinas 	

REGIÃO CENTRO-0

ITHE Casca. III 	
UHE Cachoeira Dourada 	
UHE Mimoso 	
Pequenas usinas

REGIÃO SUDESTE 973,0

8,2

7,0

50,0

3,0

969,5 1.413,0

4,2
160,0
. 23,0

4,2
290,0

• 46,0
3,7

4 714,0 -

•• 350,0
100,0

400.0
72,0
22,5

1.489,8

1.174.5
315,1

.t.

12,5

12,5

24,0•

1,0

220,0
240,0

800,0
150,0

3,0

n••n11,

1 .671 6

390,0
1 .281,6

. .
931,9
910,0

6404

88,0
180,0
175,0

535,0

1111••••

UHE Estreito 	
UHE- Jupitt. 	
UHE Xavantes 	
UHE Jaguara 	

	

- UTE Santa Cruz II 	
UHE Alecrim 	
UTE Replan 	
UHE- Volta Grande 	
UHE Porto Colômbia 	

• UHE Jaguari 	
UHE Mascarenhas 	
UHE Ilha Solteira 	
UHE Furnas 	
UHE Paraibuna 	
UHE Promissão 	
UHE Marimbondo 	
Pequenas usinas 	

REGIÃO SUL

UHE Capivarl-Cachoeira 	
UHE Guaricana 	
UTE Jorge Lacerda 	
UHE Passo Fundo 	
UTE Porto (Pelotas) 	
UHE Passo Real 	
UTE Candiota II 	
UTE Ingueira 	
UHE Salto Osório 	 	 -
Pequenas usinas 	 	 5,0

	

TOTAL GERAL 	 	 1.398,1

Grupo ELETROBRAS 	 	 239,4
Outras emprêsas 	

' 

1.158,7

350.0
300,0
-
-

.400.0
72,0
22,5

440,0
320,0

24,0
115,5

1.920,0
300,0

66,0
180,0
175,0

9,0

1.166,5

132,0
220,0

12,5
125,0
13,2,0

10,0
535,0
- •

7.294,0

--

	

10,2	 10,2

	

-	 _

3.472,0
3.822,0

300- ,0
2mo
456,0

17,0'

146,5

125,0 •
16,5

Fonte; ELETROBRAS - DEPL



1962
1963 . 	
1964 . 	
1965 . 	
1966 . 	
1967 . 	
1968 . 	
1969 . 	
1970 . 	
1971 • 	

4.126
4.479
4.894 -
5.391
5.524
5.787
6.183
7.857
8.828

10.169

	1.603
	 5.729	 --

	

1.876
	 6.355	 626

	

1.946
	 6.840
	 485

	

2.020
	 7411
	 571

	

2.042
	 7.566
	 155

	

2.255
	 8.042
	 476

	

2.372
	 8.555
	 513

	

2.405
	

10.262
	 1.707

	

2.405	 11.233	 .971

	

2.460
	 12.629
	 1.396

1962 . 	 27,2
1963 . 	  27,9
1964 . 	 	 29,1
1965 • 	 i	 30,1

I
1966 . 	 	 32,7
1967 . 	 •,	 34,2

11 996689 :
38,2
	 1	 42,4

1970 . 	 	 46,3
1971 . • 	 	 51,9

21,9
22,6	 3,2
23,5	 4.0
24,3	 3,4
26,5	 9,1
28,0	 5,7
31,4	 12,1
34,4	 9.5

37,7	 11,7
42,3	 12,2
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- Jaguara, da Centrais Métricas de Minas Gerais S.A. - CEMIG,
onde se Conseguiu adiantar para 1971 a entrada de 456 MW;

- Paulo Afonso, da Comoanhia Hidro Elétrica do São Francisco -
CHESF, em cuja 3° casa da torça a primeira unidade, com 206 MW, iniciou
funcionamento normal;

- Guarica.na, da Companhia Força e Luz do Paraná - CPFL, que
colocou em operação sua ultima unidade, de 16,5 MW. 	 -

As usinas de Xavantes, Capivari-Cachoeira e Jaguara foram inaugura-
çlas pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General Emílio
Garrastazu

• "Além dessas, merecem real( e, Sia sua expressão regional:
- em Manaus, uma usina cd.:sel elétrica, da Companhia de Eletrici-

dade de Manaus -- CEM, com 7,5 MW e a quarta e última unidade turbo-
geradora da usina termelétrica n° 1, com 9,4 MW;

- em Belém, uma usina ditsel elétrica da Centrais Elétricas do Pará
S.A. - CELPA, com 10,2 MW;

- em outros pontos da Amazônia, pequenas unidades diesel, no total
de 24,2 MW;	 •

- em Cuiabá, a usina hidrelétrica de Rio Casca III, da Centrais Elé-
tricas Matogrossenses S.A. - CEMAT, com 8,2 MW.

Foram iniciadas em 1971 as obras de implantação da primeira usina
puclear brasileira, localizada em Angra dos Reis, com a capacidade de ...
620 MW, cuja, construção está a cargo de Furnas - Centrais Elétricas S A

rrosseguiram em todo o F ais obras ou estudos de usinas, com aparação
aprazada para os- próximos anos, oe construção a ser iniciada até 1975:

- na Região Norte, a construção da usina termelétrica n° 2 de Ma:-
maus, da CEM, de 37,0 MW; * da termelétrica a vapor do Tapanã, em Belém,
de 50 MW; da hidreletrica de Curuá-Una, em Santarém, com 20 MW *ni-
ciais, ambas da CELPA, e da hidrelétrica Coaracy Nunes, de 40,0 MW, em
Macapá, da Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA. São todas cie
giande significação, pois irão servir a sistemas isolados, cujo suprimento
depende unicamente de fontes geradoras locais. Ainda em Manaus e Be-
lém, nas termelétricas referidas deverão ser /aliciadas em 1972/73 obras de
expansão, de 100 MW cada uma, cujo emaço de operação está previsto!
para 1975/76;

-- na Região Nordeste, onde se impõe o atendimento ao excepcional
crescimento do mercada, a CRESF prossegue, na terceira caverna de Paulo
Afonso, a montagem da usina;de Paulo Afonso III, que terá capacidade
final de 824 MW, e, logo a montante, a construção da usina do Moxotó.
Onde serão instalados 400 MW; na usina Presidente Castelo Branco, da
Companhia Hldro Elétrica da Bea Esperança - COHEBE, no rio Parnalba,
Serão instalados até 1975 mais 54 MW;

-- na Região Centre-Oeste, haverá a expansão da usina hidrelétrica
de Cachoeira Dourada, da Centrais Elétricas de Goiás S. A. - CELG, com-
pletando-se a segunda etapa com a entrada em operação da terceira uni-
da.de, de 50 MW, em 1972, seguida da implantação de mais 240 MW de sua
terceira etapa, em 1973/74; em Mato Grosso serão ampliadas as hidrelé-
tricas da CEMAT, Casca III, em 4,2 MW, e de Mimoso, em 46,0 MW; ulti-
anam-se também estudos para ampliação da capacidade geradora na arca
de Cuiabá;

- na Região Eudeste, terminar-se-á a construção das usinas já em
funcionamento, de Estreito, onde se instalarão mais 350 MW; de Furnas,
eom mais 300 MW, e de dupla, da CESP, igualmente com mais 300 MW,
bem tomo das obras ci.s expansão da termelétrica de Santa Cruz, de Fumas,
4ue terá acrescidos 400 TvISV. Ficarão prontas as novas hidrelétricas, de
Volta Grande, da CEMIG, com 440 MW; de Porto Colômbia, de Furnas,
com 320 MW; e da Mascarenhaa, da Espírito Santo Centrais Elétricas S A.

ESCELSA, com 115,5 MW; pertencentes à CESP, a de Promissão terá
Instalados 270 MW, dos quais 180 MW em 1975, e a de Ilha Solteira, nuja
potência final é de 3.200 MW, atingirá 1.920 MW até 1975; finalmente a
de Marimbondo, de Furnas, com potência final de 1.400 MW, entrará em
operação em 1975 com uma unidade de 175 MW;•

- na Região Sul, serão concluídas as usinas termelétricas de Figueira,
da COPEL, com 10 MW, no Estado do Paraná; Jorge Lacerda, da Cen-
trais Elétricas do Sul do Brasil S.A. -- ELETROSUL, com mais 132 IVIW,
no Estado de Santa Catarina; de Candiota II, da Companhia Estadual de
Energia Elétrica - CEEE, com 132 MW, no Estado do Rio Grande do Sul,

i

, além dessas, as hidrelétricas de Passo Fundo, da ELETROSUL, aom ...
20 MW, e de Passo Real, da CEEE, com 125 MW, também no Estado do
lo Grande da Sul, e a de Salto Osório, da ELETROSUL, com 535 MW : ni-

Oials. no rio Iguaçu.	 -
Como realizações de maior vulto está programado o começo da cons.

..trução, até 1975, de uma série de novas usinas e barragens de grande porte.
entre as quais:	 .

- a barragem reguladora de Sobradinho, da CHESF, no rio São Fran-
cisco, com inicio previsto para princípios de 1973. Criando um reservatório
com cerca de 35 'bilhões de metros cúbicos de acumulação, essa barragem
permitirá manter em Paulo Afonso uma descarga regularizada le 2 100
metros cúbicos por segundo, erirejando um aumento de capacidade de ...
1.860 MW, em nova central subterrânea - a usina de Paulo Afonso IV;

-- as hidrelétricas. de Agua Vermelha, da CESP, no rio Grande, ama
1.380 MW; São Simão, da CEIVUG, e Itumbiara, de Furnas, cada „una com
cerca de 2 mil MW, situadas no rio Paranaiba; Capivara, da CESP, com
640 MW, no ria Paranapan-e.rna, e Itaúba, da CEEE, com 500 MW, no rio
Jacul;

- o aproveitamento do curso contíguo do rio Paraná, na fronteira do
Brasil com o Paraguai, prevendo-se o início de uma grande usina hidre-
létrica, logo que sejam ultimados acordos entre os dois países.

Estuda-se, ademais, a conveniência de serem acrescentados cerca de
1.000 MW térmicos a óleo combustível na Região Sudeste, e cerca de 250 MW
térmicos a carvão na Região Sul, a fim de prover os respectivos sistemas
elétricos com adequada capacidade de complemçntação térmica e de re-
serva e melhorar as condições econômicas de sua operação através do apro-
veitamento da energia hidráulica secundária, a ser firmada por aqueles
blocos de energia de origem térmica.

A evolução da capacidade instalaçla, da produção e do. consumo, a partir
de 1962, é mostrada no3 quadros seguintes:

CAPACIDADE INSTALADA
Em MW

ANO
	 Hidra.	 Terme.	 Total

	
Incremento

Fonte: DNAEE
() Estimado - FLETROBRAS - DEPL

PRODUÇÃO E CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA
Em bilhões de Kwh

Incremento
no consumo

Fonte: DNAEE •
(*) Eatimado - ELETROBRAS DEPL.

IV - Transmissão e Distribuição
Prosseguiu, dentro dos progtanate traçados, a construção de linhas de

transmissão, com o objetivo de melhorar a interligação dos sistemas e de
transferir ao mercado a energia produzida nas novas usinas. Foram termi-
nados mais de 400 km de linhas, em tensões iguais ou superiores a 545 sV,
e mais de 500 km de linhas Ge 236 kV, contando-se ainda a implantação
de extensas redes de linhas de 138 kV e 69 kV, efetuada pela maioria das
empresas elétricas do Pais.

Outras linhas estão sendo construidas nas tensões de 230 e 345 &V • er.-
quanto já se encontra em fase de projeto final o novo sistema de 500 kV
de Furnas.

Na Região Sudeste, continuou a construção pela CESP • das linhas droaco
de 440 kV, entre Jupia e São Paulo, e por Furnas de diversas ,inhas
345 kV, entre as suas centrais geradoras e as principais subestações termi-
nais nas áreas dos Estados de Eão Paulo e Guanabara. Fumas zontindoti
também os trabalhos de construção do sistema, de transmissão em 230/345
kV para sólida interligação da Capita' Federal e do sistema da CELG
o da Região Sudeste.

No Estada de Minas Gerais, a CEMIG concluiu as linhas de Jaguara
para Belo Horizonte, em 345 kV, e reisolou a linha de Três Marias a Belo
Horizonte, /de 275 para 345 kV, cem interromper seu funcionamento.

Na Região Nordeste, a CHESF continuou a ampliar o seu sistema de
linhas em 230 1:V e a COHEBE estendeu seu sistema de 69 kV e continuou •
a construção de 'novos trechos, em 230 kV, a partir de Teresina, para So-
bral e Fortaleza.

Na Região Sul, foi ,coneluido o primeiro circuito da linha Passo Fundo-
Fairoupilha, em 230 kV, com cerca de 260 km de extensão.

Além dos estudos concernentes ao planejamento da interligação de sis-
temas regionais de transmissão, merece destaque o inicio dos estudos se-
lativos à transmissão da energia a ser produzida pelo aproveitamento do
trecho internacional do rio Paraná, que foi destinada ao consumo ern.rer-
ritório brasileiro. Em face da magnitude dos blocos de energia a sereia
transportados, decidiu -se confiar a realização desses estudos a uma empresa
de consultoria cl(; renome internacional que, associada a uma empresa tva-
sileira, incluirá em seus encargGs a realização de investigações e análises e
o fornecimento das conseqttentes recomendações, sobre a mais moderna
tecnologia de extra-alta e . ultra-alta tensão em todo o mundo, em corrente
alternada e continua.

Contribuiu para o incremento das vendas das concessionárias, de 14%
em 1971, em Seguida a outro ano de crescimento considerável, o progresso
realizado nos programas de expansão . das redes de distribuição. As empre-
sas distribuidoras permanecem, assim, empenhadas em atender ao aluo
crescimento da carga, ao mesmo tempo em que, eliminando alguns estran-
gulamentos e atrasos, melhoram, cada vez mais, o padrão de qualidade dos

ANO	 Produção Consumo



I

I - TOTAL DE RECURSOS 	
11.0 - Recursos internos 	

2.0 - Recursos externos 	 i
II - INVESTIMENTOS (") • -. 	 l

1.0 - Geração 	 (
.2.0 - Transmissão (") 	 I
.3.0 - Distribuição	 	 I
4 . O -- Outros 	
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serviços, inclusive da iluminação pública, que dá melhor aspecto aos cen-
tros urbanos

V - Recursos e friveferawntos
O investimento em energia elétrica, no ano, do ponto-de-vista finan-

eeiro, foi preliminarmente •estimado em Cr$ 4.300 milhões, a preços mgcPos

de 1971; distribuindo-se por obras de geração, na proporção de 54,2%; 09
- transmissao, Inclusive, subestações, 21,9%; de distribuição, 17,2% e de ins-
talações, 6,7%.

Este uivei de Investimentos e recursos é cotejado a seguir com os vaa
lorcs• correspondentes em moeda corrente de cada ano do período 1966/70a

Recursos e Investimentos - Setor de Energia Elétrica

REALIZADOS EM MOEDA CORRENTE EM Cr$ MILHÕES	 .1 Estimados a preços médios de 1971

1966	 1967	 j	 1968
1

•	 1969 1970	 1971

912,1 1.477,2 2.110,8 2 680,9 3.586,8	 4.300,0	 100,0
777,8 1.246,5 1.803,1	 , 1.912,5 2.660 7	 3.340,0	 77,1
134,3 230,7 307,7 768,4 928,1	 960,0	 22,3
912,1 1.477,2 2.110,8 2.680,9 3.586,8	 4.300,0	 100,0'
486,2 865,3 1.151,0 1.514,6 1.947,6	 2.330,0	 543
220,7
137,9

317,1
203,6

513,5.
314,5

609,3
413,8

778,4	 940,0	 21,9
616.9	 740,0	 ri	 17,2

67,3	 91,2	 131,8	 143,2 243,9	 290,0	 .	 6,7

•

Fonte: ELETROBRAS AESP OPE.
( • (‘) - Não inclui juros durante a construção.:
(**) - Inclui subestações.
Do ponto-de-vista econômito, isto é, agregando-se 'os juros durante a

construçao, estima-se que o investimento em 1971 suba a Cr$ 5.000 milhões.
Desde 1965 vêm sendo açlotadas medidas tendentes a conduzir o Setor

de energia, elétricL a urna estável estrutura administrativa, econômica e fi-
nanceira.	 •

Dando seqüência a este processo, durante o ano que passou, o Senhor
Ministre das Minas e Energia, Professor Antônio Dias Leite Júnior, pro-
pôs ao Executivo as disposições que leram sancionadas pelo Congresso Na-
cional na Lei n' 5.655. de 20 (ie./mio de 1971, que considerou vários aspec-
tos do regime legal das concesdenárias de serviços de energia elétrica, inti-
mamente- correlacionado, como:

- melhoria da remuneração do investimento, de 10 para até 12%, com
a simultânea redução e regularização da incidência do Imposto de Renda;

- reformulação dos conceitos de amortizaç go e reversão, bem como mo-
dificação da cobrança e aplicação das respectivas cotas; •

- modificação nas s,liquotas do Empréstimo CompUlsório e do IrripoStri
ente° sobre Energia Elétrica.

A 1: rincipal modificação. intrOduzida pela nova legislação prende-se à
aplicação cla Fundo de Reversão. A. partir de 1972, os recursos da reversão
serão aplicados globalmente pela ELET.ROBRAS nos programas setoriais de
eletrificação e não mais em picgramas específicos de concessionárias arre-
cadadoras das cotaa anuais. Estas, por stra vez, terão a Possibilidade, a
critério do Ministério cies Minas e Energia, de elevar a sua remuneração, de
10 até

Esta prcvista para c, próximo qüinqüênio a manutenção das altas taxas
de cresetmenta do consumo de energia elétrica, na faixa dos 12% ao ano,
cumulativos, k) çAk-1 leva,r& à necessidade de dobrar-se a capacidade insta-
lada até 1977. quando o Pais deverá dispor de aproximadamente 25 mil MV.
O suporte lin-meeiro de um programa desta ordemexige crescentes quan-
tidades de recursos, quer em moeda nacional, quer em moeda estrangeira.

As mudanças introduzidas com a Lei n. 9 5.655 garantirão parte dos meios
em moeda nacional necessárhs .ao financiamento do programa. Não abs-
tento, será Imprescindível r:r0Verem-se recursos equivalentes aos do Em-
-préstimo Compulsório, cuja vigência legal se extingue com o anca de 1973.
Estão sendo realizades estudos em nivel ministerial para solucionar este
problemi.

Por outro lado, dere-Fp frisar que novos recursos internos, afora os
tradicionalmente utilizados , pelo Setor, terão de ser mobilizados para pro-
jetos especiais, como sejam: o da usina nuclear de Angra, que além da
produção de energia elétrica, terá a finalidade de contribuir para a
formação de uma tecnologia nacional 'neste campo; o da barragem de
Sobradinho, de finalidades múltiplas, como controle de cheias, irrigação,
navegação interior, recreação e outras; e o do aproveitamento do rio Paraná
entre Sete Quedas e foz do Iguaçu, de alcance bilateral.

O excelente conceito do País, aliado à tradição' do Setor de Energia
Elétrica corno mutuário, perante os meios financeiros internacionais, permite
antever que não surgirão obstáculos às -negociações de financiamentos 'no
exterior para o programa de eletrificação 'hm curso.

• B. O GRUPO ELETROBRAS ,	 as
I - Empresas subsidiárias

-
O Grupo ELE"I`ROBRAS é integrado pelas concessionárias de serviços

públicos • de energia elétrica de cujo capital social -a ELETROBRAS é
acionista majoritário. Exercendo suas atividades nos campos de eração,
transmissão e distribuição de energia elétrica, essas empresas subsidiárias
são atualmente treze, não computadas quatro empresas distribuidoras em
liquidação, cujos patrimônios já foram transferidos a companhias estaduais
das mesmas áreas. Dentro dos planá de melhoria administratira e de
economia de escala, foram incorporadas à ELETROSUL a Termoelétrica de
Alegrete S.A. e a Sociedade Termoelétrioa de Capivara 'S.A	 SOTELCA.

Obedecendo às diretivas ministeriais, a ELETROBRAS manteve enten-
dimentos coai diVersos Governos estaduais no sentido de apressar a tirai-

cação das concessionárias locais, especialmente das distribuidoras, sempre
com o propósito de obter maior eficiência operacimial.

Destacam-se as negociações com o Govêrno do Ceará e a Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, para a criação da
Companhia de Eletricidade do Ceará - COELCE, visando à existência do
uma companhia única, pela próxima fusão da Companhia Nordeste .de
Eletrificação de Fortaleza - CONEF011, subsidiária da ELETROBRAS,
Companhia Centro-Norte de Eletrificação do Ceará - CENORTE, do
Governo estadual. e Companhia de Eletricidade do Cariri - CELCA, da
SUDENE. Além destas, serão ainda incorporados os bens da Companhia de
Eletrificação Rural do Nordeste - CERNE, também da SUDENE, no mesmo
Estado.

O capital social das subsidiárias e a correspondente participação socie-
tária da ELETROBRAS, em 31 de dezembro de 1971, são apresentados no
quadro a sermit:

GRUPO ELETROBRAS

Em 31 de dezembro de 1971

Capital social
SUBSIDIARIA 1

Cr$ mil

CPE 	 18.920	 99,9 0,1
CHESF 	 700.000	 97,5 2,5
FURNAS 	 905.000	 95,9 .	 4,1
ELETROSUL 487.790	 95,9 ' 4,1
ESCELSA 	 64.000	 93,4 6,6
CONEFOR 	 27.845 92.$ 7,2
CEEl3 	 38.282 92,4 7,6
CFLP 	 91.500 91,9 8,1
CPFL 	 493.537 80,4 19,0
CBEE 	 142.187 77,6 '	 ‘ 22,6
CFLMG 	 100,000 74,1 25,9
COHEBE	 	 253.295 54,3 45,7
CEM 	 32.318 38,4* 61,6
Outras, em liqui-

dação	 	 15.716 87,7 ,12,8

TOTAL 	 3.870.390 88,6 11.4

Fonte: ELETROBRAS - DECO

(*) - A ELETROBRAS detém 60.08% dat ações ordinárias. A dife-
rença resulta de ações preferenciais integralizadas coin
cursos de incentivos fiscais, a lhe serem transferidas.

II - Emprêsas associadas
Não pertencentes propriamente ao Grupo e na sua quase totalidade

controladas por Governos este.duala, existem outras empresas, associadas 4
ELETROnFtAS, a qual participa minoritariamente era seu capital. Esta°

relacionatias no quadro adiante, com os dados correspondentes do respectivo
capital e da participação acionária da ELETRO13RA8.

i

ELETROBRAS .:	 Outros

Participação acionária %



Outros

74.2
'76,0
79,6
80,0
81.3
83,7
85,8
87,1
87,6
90,0
92,7
93,8
93,8
94,9
95.5
95.6
96,1
98 3
9a.7
98 9
90.2
99.2
99.8
99,1

88,6
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EMPRESAS ASSOCIADAS A ELETROBRAS

Em 31 de dezembro de 1971

Participação acionária %

•

ELETROBRAS

CELG 	   25.8
CELF 	 199.500 24,0
COELBA 	 170.000' 20,4
ERMIG 	 18.000 20.0
COPEL 	 500.178 18.7
COELCE 	 350 16.3
COSERN 	 .	 21.510 /4,2
CEMIG 	 '	 944.000 /2,9
CEA 	 100.000 12.4
CESP 	
ENERGIPE 	

5.114.490
6.000

10.0
7,3

CEr:1; 	 	 623.495 8.2
CEMAT 	 137.906 8,2
CEAL 	 ,	 19.931 5.1
CELESC 	 150.556 4,5
SAELPA 	 29.867 4,4
CENORTE 	 4	 61.136 3.9
CELPA 	 134.648 1,7
CEMAR 	 23.271
CEPISA 	 17.000 1.1
CELETRAMAZON 35.000 0.8
ELETROACRE 18.200 0.8
BRAGANTINA 2.178 0,2
Outras empresas. I 4.652.980* 0,1

TOTAL 	 13.310.002 11,4

Ponte: ELETROBRAS — DECO
(•) — Inclui participação nas empresas CAEEB, CPRM, CTB,

EMBRATEL E LIGHT.

ÍII — Capacidade instalada.

A capacidade instalada do Grupo ELETROBRAS em 1971 alcançou o
total de 4.105 MW, com acréscimo de 6,2% sobre 1970, representando, ao
encerrar-se o exercício, 32,5% do total do Pais,

Coube h CHESF o maior incremento absoluto,. pela instalação da pri-
meira unidade de Paulo Afonso III, com a potência nominal de 206 MW.

As demais empresas que aumentaram a capacidade instalada foram'
a CEM. em 16,9 MW; a CFLP, em 14,5 MW, cabendo esclarecer que houve
a instalação deT uma unidade de 1645 MW em Guaricana e a retirada de
2,0 MW em unidades diesel elétricas, e a Companhia Pelotense de Eletrici-
dade — CPE, 3m 5,0 MW.

/V — Energia elétrica produzida e vendida
Foi de 18,4 bilhões de kWh a produção total das usinas geradoras das

empresas do Grupo ELETROBRAS, com um acréscimo de 7,6% sobre 1970.
O aumento percentual da energia vendida foi de 15,6%. O valor absoluto,
que não corresponde ao liquido das vendas, por haver fornecimento entre
empresas do próprio grupo, atingiu 22 milhões de kWh.

O faturamento anual das subsidiárias em- 1971 correspondeu a
Cr$ 1.905,8 :Milhões. ao preço médio global de Cr$ 88,08/MWh, tendo ocor-
rido um acréscimo de 15,7% em relação a 1970, portanto inferior à taxa de
Inflação verificada.

V — Outras informações
O aumento do número de consumidores finais foi de 6,6%, enquanto o

número de empregados regulares de todas as mpresas do Grupo evoluiu
apenas em 4%. Comparando-se estas taxas com a do aumentei das vendas,
constata-se melhoria da eficiência operativa dessas emnresas distribuidoras.

C — A ELETROBRAS
— Orçamento Plurianual de Investimentos — OPE para 1971/75

Com base nas informações prestadas pelas principais ooncessionáriaS de
serviços de energia elétrica e pelas agências oficiais-de desenvolvimento —
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico — BNDE, Banco do Nordeste
do Brasil S. A. Banco da Amazônia S. A. — BASA, SUDENE. Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazônia — SUDAM e outras — a
ELETROBRAS elaborou o Orçamento Piurianual do Setor de Energia
Elétrica — OPE, realtivo ao período 1971/75.

O aprimoramento das rotinas e dos formulários de levantamento per-
mitiu ampliar o espectro das indicações técnicas, econômicas e financeiras
proporcionadas pela sistemática Inaugurada era 1968, que vem sendo repetida
anualmente, desde então,,
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Assim, o OPE, que já se constituiu em.eficiente instrumento de planifi-
cação para as próprias concessionárias, para o Governo e, em especial,
quanto aa setor de energia elétrica, para o Ministério das Minas e Energia
e para a ELETROBRAS, pretende vir a fornecer, em crescente grau de,
detalhes, dados do maior interesse para a indústria de matérias primas e de
equipamentos utilizaaos nos serviços de eletricidade._

// — Recursos e aplicações

O total do Ativo Real da PT PTROBRAS, isto é, eliminadas -as contaa
de compensação, era, nu encerramento do exercitio, de Cr$ 10.089,2 milhões.
Desse montante, Cr$ 8.927,7 milhões correspondiam às aplicações efetuadas
em projetos sob a responsabilidade de empresas do Setor de Energia Elétrica.

Das aplicações até o fim do exercício de 1971, Cr$ 3.929,9 milhões foram
destinados a participação no capital das empresas de energia elétrica e
Cr$ 4.998,8 milhões representaram empréstimos e financiamentos a pro-
gramas específicos.	 •

• •
Comparativamente ao exercido anterior, os valores do Ativo Real, em

31 de dezembro de 1971, registraram incremento de 41,3%, em moeda
corrente; em moeda constante de 1964, o aumento verificado em relação
ao ano anterior, no Ativo Real, foi de 19,7%.

III — Recursos

Em termos financeiros, isto é, de recursos com trânsito exclusivo via
caixa, os recursos 'do exercicio totalizaram Cr$ 2.228,3 milhões, cuja com-
posicão é retratada no quadro a seguir, segundo seus itens básicos:

• FORMAÇÃO DE RECURSOS

Posição financeira

Exercicio . de 1971

COMPOSIÇÃO	 Cr$ mil . %

RECURSOS EXÓGENOS 	 1 .310. 779	 58,8
_Próprios	 	 585.968	 26,3

Imposto Único sobre Energia Elétrica 	 	 216.597'Participa" 	 da União	 	 	 50.000
Reinvesthrènto de dividendos da União 	 	 319.369

Terceiros	 	 	 724.813	 32,5*
Terceiros 	   724.813	 32,5

RECURSOS ENDÓGENOS 	 917.500 41,2
Amortização de financiamentos 	 217.169Receitas operacionais 	 694.956Outros ingressos 	 5.375

Total dos Recursos 	 2.228.279	 100,0
•

Fonte: ELETROBRAS — DEPF

Como se verifica, dos meios financeiros da ELETROBRAS em 1971,
grande parte teve origem em suas próprias operações, através do retorno
de Cr$ 217,2 milhões dos empréstimos e financiamentos concedidos às
empresas do Setor, e das roceitas de dividendos, juros e taxas derivados das
suas aplicações, no valor de Cr$ 694,9 milhões. Dos recursos externos à.
Empresa, que representaram -58,9% dos meios financeiros captados em 1971,
a particloação do Imposto Único sobre Energia Elétrica no Fundo Federal
de Eletrificacão alcançou apenas Cr$ 218.8.milhões, tendo sido arrecadados,,
Cr$ 724.8 milhões do empréstimo instituído pelo artigo 4. 0 da Lei n.° 4.156-62;integralizados ' pela União Cr$ 50,0 milhões em ações preferenciais, de acordo
-dom o Decreto-lei n.° 1.168-71, e reinvestidos os dividendos , pagos péla
ELETROBRAS à União no valor de Cr$ 319,3 milhões.

Na composição dos recursos exógenos próprios. o 'Fundo Federal deEletrificação, constituído pela narMcipação do Imposto Único sobre Energia
Elétrica e pelo reinvestimento - dos dividendos -distribuídos à. União, repre-
sentou 24,0% em 1971, contra 21,4% em 1970. Os recursos do Empréstimo
Compulsório, representados pelas debêntures emitidas pela ELETROBRAS,
vêm sendo narte crescente dos recursos exógenos da Empresa, com 32.5%
em 1971, 30.2% em 1970 e 28,0% em 1969. Este fato, somado ao decréscimo
percentual da participação do Fundo Federal de Eletrificação, tem levado 4
ELETROBRAS, para eauilibrio de. sua posição econômico-financeira, a con-
centrar grande parte de suas operações em financiamentos no sentido de
garantir o retorno dos meios necessários ao resgate das debêntures emitidas.;

A evolução dos recursos financeiros da Empresa, a partir de 1964, a
preços correntes e a preços constantes daquele . ano-base, é resumida no
quadro a- seguir:

Capital social
EMPRESA

Cr$ mil
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. FORMAÇÃO FINANCZE/RA DOS RECURSOS
Período 1964 a 197'

Em Cr$ mil

SAiDA DE •CURSOS
Posição financeira

,	 Exercício de .1971

Preços correntes	 Preços constantes de 1964

ANO

Valor	 Indice	 Valor
	 Indice

1964 68.676 100 o8.676 100
1965 272.308 397 175.230 255,
1966 343.790 501 159.310 232
1967

.1968
515.300
660.057

750
961

188.068
187.997

174
274	 •-

1969 983.505 1.432 230.167 335,
•	 1970 1.691.771 2.463 332.698 484

. 1971 2.228.279	 3.244 368.128 536

.-
Fonte: ELETROBFtAS - DEPF

Comparativamente ao exercício de 1970, a captação financefra de recursos
apresentou aumento de 32% a preços correntes e de 11% a preços
constantes de 1964.	 •	 •

Em termos econômicos, computando-se o produto da correção monetária
sobre as aplicações da Empresa, a incorporação de encargos a diversos
contratos de financiamento e as operações de repasse de créditos contratados
no exterior e outros, cuja movimentação não se reflete financeiramente, o
total dos meios de 1971 subiu a Cr$ 3.586,5 milhões.

No exercício de 1971 o montante obtido sob a forma de ações decor-
rentes de bonificações por reavaliação de ativo foi de Cr$ 579,2 milhões,
representando 61,6% de aumento, no ano, da participação acionária da
ELETROBRAS nas empresas do Setor, e a correção monetária dos emprés-
timos-e financiamentos montou a Cr$ 438,7 milhões, o que equivale a 31,4%
do acréscimo verificado nessas aplicações, em 1971.

, IV - Aplicações
OS investimentos da ELETROBRAS, em 1971, em termos financeiros,

representaram 45% do total das inversões feitas em empreendimentos de
energia elétrica. Diversos projetos de grande porte foram encaminhados a

Empresa' nesse ano, em busca de seu apoio financeiro. Tornou-se possivel
atendê-los mediante uma programação racional, necessária em virtude da
crescente participação das exigibilidades na estrutura dos recursos da
Empresa.

As aplicações aprovadas montaram a Cr$ 2.497 milhões, salientando-Se,
pelo seu vulto, as referentes às obras das usinas de Moxotó, de Cr$ 1.140
milhões, de Salto Osório, de Cr$ 420 milhões de Ilha Solteira, de Cr$ 297
milhões, e da hidrelétrica de Porto Colômbia, de Cr$ 125 milhões.

A saída de recursos atingiu Cr$ 2.207,6 milhões, via caixa.
O quadro a seguir demonstra a salda de recursos, segundo os itens

básicos.

COMPOSIÇAO	 Cr$ mil

Aplicações nas empresas do Setor: 1.530.470 69,3

•
Participação societária	 	 205.700 •	 9,3
Financiamentos	 	 1.332.824 60,4
Empréstimos a curto prazo 	 (8.05jà (0,4)

Aplicação liquida	 (o)

Outras aplicações	 	 435.079 19,7

Dividendos e participação	 	 325.002 14,7
Amortização de créditos 	 110.077 5,0

Custo	 operacional	 	 163.653 1 7,4

Despesas de custeio	 	 2,3 
Despesas financeiras 	 151.06048512 5,1

Outras saídas 	 78.354 3,6

Total	 	 )	 2.207.556 100,0	 •

Ponte: ELETROBRAS - DEPF
(*) - Compreende liberações no valor de Cr$ 163.779 mil e amor-

tizações correspondentes a Cr$ 171.833 mil, de operações a
curto prazo do exercício anterior e de parte das deste exercício.

As aplicações da ELETROBRAS concentraram-se durante o exercício
principalmente em obras de geração, sendo os empreendimentos de trans-
missão e distribuição das concessionárias geralmente custeados com recursos
próprios. -- Dessas aplicações, excluídas as de curto prazo, 83% desti-
naram-se às obras de geração, 'I% às de transmissão, 8% às de distribuição
e 2% a instalações gerais.
• ror outro lado, a ELETROBRAS tem tido o cuidado de procurar com-
pensar, na medida de suas disponibilidades e das exigências da demanda,
as disparidades existentes entre as regiões do Pais, dirigindo para as menos
adiantadas recursos que concorrem para impulsionar seu • desenvolvimento.
Isto se evidencia no quadro onde se correlacionam as aplicações brutas da
Empresa, considerados os financiamentos a curto prazo no exercício de
1971 e os dados referentes à população, à participação regional na formação
do Produto Interno Bruto e à arrecadação do Empréstimo Compulsório, por
zegião geo-econômica.

APLICAÇÕES  FINANCEIRAS RELACIONADAS A POPU/4I110, AO PRODUTO INTERNO BRUTO E A ARRECADAÇÃO DO EMPRESTIMO
COMPULSÓRIO

Exercício de 1971

Partic. reg. na	 • Arrecadação do
Aplicaçõel	 População

formação do PIB
	

Empr. Compuls.

<-

Mil
Cr$ mil	 %

.	 Dab.

Norte .	 	 50.751 3,0 3.721

Nordeste .	 	 331.090 19,4 28.798

Centro-Oeste 101.619 6,0 5.353

Sudeste	 .	 	 866.019 50,9 40.877

Sul	 .	 	 •	 352.764 20,7 17.064

TOTAL 	 1.702.303 .	 100,0 95.813

Cr$

milhões
% Cr$ mil

3,9 4.631 2,1

30,0 31.644 13,9 -	 58.190, 8,0

5,6 7.060 3,2 -	 8.701 1,2

42,7 145.189 63,9 5911368 81,6

17,8 38.476 16,9 66:554 9,2

100,0	 227.000 100,0	 724.813 100,0

Ponte: ELETE OBRAS DEPF

A evoluçã) das aplicações financeiras da ELETROBRAS, a Partir do 1964, a preços correntes e a preços constantes daquele ano, está repre-
sentada a seguir, ressaltando-se que no exercício de 1971 tiveram uni ia cremento de cerca de seis vezes, em termos de moeda constante, em rela-
ção a 1964.



ANO

1
Valor Indica	 Valor,	 Indica

1964 64.477 100 64.477 100

1985 yv.w7 *	 .. *** . ***** . * 249:262 387 160.400 249

1966 341.541 530 1168.267 24'5

1957 :	 493.443 765 180.089 279

1968 644.518 1.000 183.571. 285

1989 941.450 1.460 220.325 342

1970 1.722.683 `2.672 338.777 525

1971 2.207.556 3.424 364.704 568
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EVOLUÇAO DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Período 1964/71

Em Cr$ mil

Preços correntes	 Preços constantes de 1964

Fonte: ELETROBRAS - DEPF

- CAPITAL DA ELETROBRAS.
-

O capital da ELETROBRAS foi elevado, em 1971, de Cr$ 3.20u mimões
para Cr$ 4.705 milhões. dos quais a União detém 99,8%; ficando ainda na
Mesma ocasião autorizado novo aumento para Cr$ 4.712,5 milhões.

O primeiro aumento no exercício, de Cr$ 3.200 milhões para Cr$ ....
4.608 milhões, eietivou-se em julho de 1971 e foi homologado em setem-
bro seguinte, em duas etapas, a primeira através de capitalização de reser-
vas e a segunda por subscriçãc pela União, com recursos já disponíveis,
Sendo também exerci-'o por acionistas o direito de preferência. 	 •

O segundo aumento,- de Cr$ 4.608 milhões para Cr$ 4.705 milhões,
eealizou-se em dezernino, mediante subscrição com créditos existentes da
União e de outros acionistas, nos termos do artigo 18 da Lei n. 9 4.156-62.
Na mesma ocasião, foi autorizado novo aumento para Cr$ 4.712,5 milhões,
a ser subscrito e integralizado em ações preferenciais, através de conver-
são parcial de Obrigações da ELETROBRAS da emissão de 1971.

Ainda no exercic'o de 1971, a ELETROBRAS se tornou sociedade anô-
nima de capital aberto, através de certificado emitido pelo Banco Central
do Brasil.

VI - Redução de Juros

Considerando que a taxa média dos juros do Empréstimo Compulsório
baixou, em 1970, a 7,2%. a ELETROBRAS resolveu reduzir, a partir de
1 de janeiro de 1971, a taxa dos juros dos novos financiamentos concedidos
às mutuarias, pala 10%, ao invés de 12% como anteriormente.

Antes do encerramento do exercício a redução foi estendida às opera-
ções a longo prazo contratadas antes daquela data, a efetuar-se, porém,
em duas etapas: primeiro para 11%, desde 1 de janeiro de 1972, e em se-
guida para 10%, desde 1 de janeiro de 1973.

Estas medidas, que vieram ao encontro da política do Governo federal
tendente a reduzir o custo cio dinheiro, resultaram da melhoria da efici-
ência operacional da ELETROBRAS, aliada a uma previsão de diminuição
no custo dos recursos exógenos, a partir de 1972.

VII - Incentivos Fiscais

Em cumprimente das atribuições que lhe conferiu a Portaria número
2.139, de 15 de maio de 1969, g ELETR,OBRAS incumbiu-se, no exercício,
de coordena: a aplicação dos recursos oriundos de deduções do Imposto de
Renda das concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, em pro-
jetos do Setor concernentes às Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste,
devidamente aprovados pela bUDAM ou pela SUDENE.

O emprego desse:, recursos pcssibilitou o apoio financeiro a empreen-
dimentos pioneiros como as usinas_ Presidente Castelo Branco; Casca III;
Coaracv Runes, eurua-lina e Termeletrica de Manaus, bem como ao ela-
no de eletrificação do Estado do Acre. Como conseqüência de dispositivo
da Le: re 5.855-71, que veda às concessionárias qualquer desconto a tí-
tulo de incentivo fiscal sobre o Imposto de Renda, tais recursos deixarão
de existir a partir do exercício de 1972.

Na encerramento do ano ar' aplicações feitas com recursos de incen-
tivoi fiscais montavam a Cr$ 132,8 milhões, discriminados como mostra
o quadro seguinte:

APLICAÇÕES Com. INCENTIVOS FISCAIS •

Empresa Cr$ milhões %

•	
e tt,-

Cohebe	 ,	 	 . 	 46,6 35,10
Cea .	 	 37,5 28,24
Cemat	 •	 	 22,9 17,24
Celpa	 .	 	 11,9 8,96
Eletroacre .	 	 8,0 6,02
Cem	 •	 	 	 5,9 4,44

TOTAL 	 	 132,8 100,00

Região Norte	 	 	 63,3 47,67
Região Nordeste	 	 	 46,6 35,09
Região Centro-Oeste 	

I	

22,9 17,24

TOTAL 	
, I	

132,8 100,00

Fonte: ELETROBRAS - DEIN
Também foram providos os recursos financeiros necessários para os

sistemas pioneiros de Abaete, Pandeiros e Correntina, no vale do rio São
Francisco, sem retorno e remuneração imediata, na forma do artigo 10 da
Lei n° 5.073, de 18 de agosto de 1966.

VIII - Negociações cota Agências Financeiras Externas

• A ELETROBRAS entabulou conversações junto a vários órgãos inter-
nacionais de financiamento, procurando obter novos créditos pala o Setor
de Energia Elétrica.

O Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD
(Banco Mundial)  concedeu em 1971 financiamento ao projeto de Salto
Osório, da ELETROSUL, no montante de US$ 70 milhões. Em conjunto a
CEMIG, a ELE-retOBRAS - realizou negociações sobre a colaboração cio
mesmo Banco no esquema financeiro do projeto da hidrelétrica de São
Simão, que contará, ainda, com a participação de vários paises, na impor-,
Unida total de US$ 110 milhões. Discutiu-se também a contribuição do
BIRD para a efetivação de outros projeteis a serem empreenudidos até
1974, como o da hidrelétrica de Itumbiara, de FURNAS, e o de Agua Ver-
melha, da CESP.

Continuaram entendimentos com o Banco. Interamericano de Desen-
volvimento - BID sobre . financiamentos em valor equivalente a US$ 200
milhões, para o vultoso programa de expansão 'da CHESF, que abrange as
usinas de Moxotó e Paulo Afonso IV e a barragem regulkelora de Sobra-
dinho. A ELETROBRAS trabalheu inteesamerte junto ao BID na condução
dos assuntos atinentes à ampliação da usina termelétrica do Tapanã.,
CELPA.
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O Banco de Exportação e Importação dos Estados Unidos — EMMBANK,'
etravés de conversações, estabeleceu um compromisso preliminar de novo
crédito à Empresa, -destinado à nova central termelétrica de Manaus,
da CEM, a .turbinas a gás sobre barcaças e a outros itens de interesse de
:várias empresas do Setor. A mesma agencia financeira concedeu. avultado
crédito a FURNAS, na quantia de 115$ 138 milhões, a serem aplicados
na usina nuclear de Angra.

A ELETROBRAS participou ainda de gestões junto a bancos privados
estrangeiros, entre eles. o Banco. de Londres e da América do Sul, que
concedeu um empreste.° é. CHESF, de US$ 10 milhes, e outro de US$ 8
milhões à ELETROSUL.

Com a Agência Internacional de Desenvol. enento — AID foi contrata-
do um crédito na importância de US$ 2,5 milhões pare, a cobertura de des-
pesas com o treinamento e aprimoramento de administradores e engenhei-
ros de sistemas eletricos‘Dessa quantia serão repassados, para programas
específicos de treinamento, .US$ 540 mil à. CESP e US$ 328 mil a
ELETROSUL.

Finalmente, a ELETROBRAS manteve contatos com -representações dos
países socialistas do Leste da Europa a respeito da importação de equipa-
mentos exigidos pelo prOgtama nacional de eletrificaçãb, com possível in-
cremento das exportações brasileiras para a mesma área. .

Continuam sendo utilleados •normalmente os financiamentos resultantes
de contratos precedentes com o BID e o EXIMBANK, que foram repassa-
das a várias concessionárias para uma série de projetos em concretização
em todo o território nacional e os quais sobem nominalmente' a 'US$ 62,4

IX — Redução do Empréstimo Compulsória
Em decorrência da orientação governamental de reduzir os custos dos

insumos, a ELETROBRAS recebeu durante ce ano 379 requerimentos de re-
dução, nos termos do Decreto-lei n. 9 644, de 23 de junho de 1969, dos valores
relativos ao Empréstimo Compulsório, devidas por estabelecimentos indus-
triais do País. •
. A média de atendimento foi de . 63% e a redução global representou no
primeiro semestre CrS 94.643 milhões, cabendo 79,7% desse total fies indús-
trias dos Estados de São Paulo e Minas Gerais, que têm consumo intenso de
energia.

X — Comité Coordenador dos Estudos Energéticos da Amazónia

• • As atividades a cargo do Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos
*da Amazónia, criado:pelo Decreto n. 9 63.952, de 31 de dezembro de 1968, do
qual a ELETROBRAS é o Agente Executivo, praticamente se encerraram em
dezembro de 1971, devendo o respectivo relatório final ser entregue ao Se-
nhor MiniStro das Minas e Energia até O de janeiro de 1972, conforme de-
termina o citado decreto.	 ;

Os trabalhos realizados compreenderam o estudo dos mercados de
energia elétrica a serem supridos em 1985 e o inventário das possibilidades
de aproveitamento hidrelétrico para esse suprimento, abrangendo os seguin-
tes poios de desenvolvimento e as respectivas áreas de influência: Belém,
Santarém e Monte Alegre, no) Estado do Pará; Macapá,, no Território Fe-
deral do Amapá; Manaus e Tefé, no Estado do Amazonas: Boa Vista, no
Território Federal de Romena; Porto Velho, no .Território Federal de Ron-
dônia, e Rio Branco, no Estado do Acre.

Nos trabalhos de inventário foram examinados vinte e seis rios da. Ama-
zónia,"em onze dos quais se identificaram locais para aproveitamento. Para
esse fim foram cebrevoados oerea de 2 mil km de rios e examinados em es-
critório, atreves de fotografias aéreas, cerca de 4.400 km, realizando-se • foto-
análise em 2.420km de rios. Para o sobrevôo de reconhecimento de 2 mil km
de rios, foi necessário fazer uma extensão total de vôo de cerca de 9 mil
km, dadas as grandes distâncias entre os campos . de pouso e os trechos
examinados.

Os estudos avaliaram preliminarmente várias possibilidades do aprovei-
tamento hidrelétrico, que ungem potencial superior a 5 rnilhõea eia KW.
Os trabalhos foram Custeados pela ELETROBRAS em. montante aproximado
de Cr$ 10 milhões.

XI — Comité Coordenador dos Estudos Energéticos do Nordeste
Continuaram os trabalhos do Comitê Coordenador das Estudos Energé-

tikos do Nordeste, instituido pelo Decreto n, 65.237, de 26 de setembro de
1969,e que tem por fim o estudo de potenciais energéticos da região, para o
suprimento de seu mercado consumidor de energia elétrica até o ano de
1985.

Apesar do que as atividades desse Vomite só serão terminadas em 1972.
já no ano de 1971 se chegou à Conclusão de que, considerando O eulto das
demandas a serem atendidas nos próximos quinze anos no Nerdeste, a solu-
ção hidrelétrica, para o seu suprimento apenas poderá ser encontrada no
aproveitamento dos potenciais de rio São Francisto. Nesse sentido, os estu-
dos chegaram à definição de um programa a ser imediatamente realizado,
compreendendo,' além do aproveitamento de Moxot45,. cuja construção já foi
Iniciada, a construção clã barragenl-reservatório de Sobradinho é da quarta
casa de fõrça na usina de Paulo Afonso, denominada PA-IV e na qual será
Instalada potência de cerca de 1.900 MW. Essas obras deverão entrar em
funcionaniento em 1977.1978.

A fim de conduzir a contrição da referida barragem-reservatório, foi
organizada a Superintendência das Obras de Sobradinho, sob a jurisdição de
um dos diretores da CHIM'. Ag instalaçõea básicas para acampamento,
acesso e suprimento de energia, e outros trabalhos complementares, deverão
ficar concluídos em 1972, para que a barragem comece a ser construída ati-
vamente em princípios de 1973. O seu custo total foi orçado em' cerca de
1,2 bilhões, prevendo-se para-e•,obri-lo, além dos -recursos da tIATRopPlAs,
o apoio do BID. Devido à sua natureza de obra para fins múltiplos, case
projeto deverá também contar, para sua execução, com recureos adiei/cais
diretamente vinculados pelo Governo Federal.

XII — Comité Coordenador de Operação Interligada da Regido Sudeste •
Tranecorreram normalmente as atividades do Comitê .Coordenador. de

Operação Interligada de Região Sudeste — CCOI, através de seus órgãos
técnicos e dos sul3comites de Operações e de Estudos Elétricos e respectivos
grupos de trabalho.

O ano de 1971 caracterou-se por um período hidrológiCo extremamemente
seco nas bacias dos rios onde se acham localizados os maiores reservatórios
da Região Sudeste, sendo que no rio São Francisco, cru Três Marias, e no
rio Grande, em Furnas, ocorreram as vazões mais baixas registradas em
quarenta anos de observaçãoe Entretanto, apesar dessas condições adversas
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•
e do alto crescimento do mercado, 'pôde o sistema regional ser suprido ade-
quada o seguramente mediante a ação do CCOI, que coordenou a operação
dos reservatórios e das usinas térmicas locais, com a supervisão do De-
partamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica e a orientação técnica da
ELETROBRAS.

)Diversas comiseões foram encarregadas de realizar estudos específicos,
entre ps quais os atinentes a operação, manutenção preventiva e capacidade
de reserva.

Sob o patrocínio das empresas participantes do CCOI efetuaram-se dois
cursos sobre °perece° de sistemas elétricos e dois ciclos de palestras, gene
controle,de carga-freqüência e sistemas interligados.

XIII	 Aproveitamento do Rio Paraná
Desenvolveram-se com excelente progresso durante o ano os trabalhos

executados conjuntamente com a ANDE do Paraguai, relativos aos estudos
do potencial • nidrátilico do rio Paraná, no trecho entre o salto Grande das
Sete Quedas e a foz do rio Iguaçu. Iniciados em fevereiro de 1971 por um
eonsóecio internacional de empresas especializadas, são estes estudos coor-
denados pelas Partes Zignateuias do Convênio de - Cooperação Técnico-Fi-
nanceira, representados pela Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguaia,
pela biLtaltOBRAS e pela. ANDE, através de uni Comitê Executivo Inter-
nacional:

Os escritórios regionele de Rio de Janeira e de Asattnção centralizaram
as tarefas de obtençao de dados, elaboração e análise de alternativas, com
base nos levantamentos aprefotegramétricos, topográficos e batimétricos e em
estudos geológicos e hidrológicos. Entre dez locais mais adequados no trecho
visado, que abrange quase elneenkm quilômetros do rio 'Paraná, e para os
quais foram examinadas mais de sessenta variantes, foram selecionados pelas
Partes, em face das recome ndaeôee Dl:elle/11=4es dos consultores, duas po-
sições que se apresentam como as mais vantajosas, sendo que no local mais
a jusante, denominado Itaipu, se prevê e coueteução de uma só barragem,
aproveitando o desnível Integral de 115 m, numa instalação da ordem de
10 milhões de KW. Como alternativa, está sendo gonelderado o aproveita-
mento do desnível em dois degraus, com uma barra gem a montante, em
Santa Maria, e a segunda, de altura menor, em Itaipu. A definição do
esquema final de aproveitamento dependerá, entre outras considerações, dos
levantamentos meie detalhados dás características daqueles locais, para ela-
boração das análises comparativas sob os pontos-de-vista técnico e econô-
mico, o que deverá ocorrer no decurso de 1972.

XIV	 Usina Nuclear de Angra
Prosseguiram os trabalhos de implantação da usina nulcear brasileira,

com 620 MW, que será montada na praia de Morria. no município de Angra
doa Reta, através da ação conjunta da ELETROBRAS, da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear CNEN e de FURNAS. A esta subsidiária da
ELETROBRAS estão afetos o projeto, a consteução e a futura operação da
usina.

Eni janeiro foram recebidas propostas para fornecimepto de equipamen-
to, dos fabricantes The Nuclear Power Group — TNPG, da Grã-Bretanha,
General Electric e Westinghouse Electric Company, dos Estada, Unidos, e
Siemens•AG. e AEO-Telefunken AG., da Alemanha. Classificou-se na con-
corrência. a Westinghouse, com um reator de água leve e urilnio enriquecido,
tipo PWR. O contrato de aquisição dos equipamentos será assinado em !972.

Paralelamente, segundo convênio existente entre a ELETRoBRAR e a
CNEN, foram tomadas medidas para assegurar o suprimento de combustível
para o reator. O enriquecimento do combustível deverá realizar-se noa
termos do acordo bilateral Brasil-Estados Unidos, cuja assinatura é aguar-
dada para o próximo ano.

A CNEN vem participando ativamente do projeto nas suas diversas fases,
sobretudo quanto soe aspectos técnicos, legais e administrativos concernen-
tes a segurança e proteção radiológica, bem como junto a entidades no ex-
terior para assegurar o fornecimento do combustível nuclear.

Durante o ano realizaram-se estudos no local da usina, especialmente de •
caráter radiológico, pela Fundação de Estudos do Mar, em convênio com
FURNAS. Tais estudos propiciarão o conhecimento dos aspectos ecológicos
regionais, indispensável ao estabelecimento do controle dos efluentes da usi-
na, a fim de dar completa proteção às populações vizinhas.

No final de 1971 achavam-se em curso as obras das estradas de acesso
e dos serviços de infra-estrutura. incluída a vila residencial, tendo completado
a instalação do escritório definitivo da obra.

XV — Assistência de Coordenagdo e Engenharia
A ELETROBRAS manteve constante assistência de coordenação e en-

genharia a subsidiárias e associada" cooperando em empreendimentos nos
seguintes locais do Brasil:

Manaus — Foi colocada cai optraçfu) pela CEM a quarta unidade gera-
dora a vapor, de 9,3 MW, da usina termelétrica ne 1, e teve inicio a cons-
trução do sistema de transmissão de 34,5 kV e da termelétrica n. 9 2, para
ditas unidades de 18,5 MW.

Macapá — Instalou-se a Superintendência das Obras da Usina Coaracy
Nunes (ex-Paredão), que recomeçou a construção dessa usina, de proprieda-
de da CEIA, próximo àquela capita/.

Belém — Era meados do ano, a Empresa passou a, colaborar mala inti-
mamente com a CE'LPA na coordenação e supervise de engenharia da usina
do Taparia, de cuja primeira etapa, com duas unidades turbogeradoras de
25 MW cana uma, Principiarão as obras em 1972.

Amazônia — Nessa mesma região, a ELETROBRAS • coordenou para
várias empresas a transferência e o transporto de unidades geradoras diesel-
elétricas, no total de cerca de 25 MW, tendo acompanhado a respectiva
Instalação.

Cuiabá	 Concluiu-se a usina de Casca III, da CEMAT. com 8,2 MW,
construída sob a orientação da Superintendência das Obras da Central Hi-
drelétrica de Rio Casca III, criada na ELETR013RAS.	 . •

Espirito Santo — A ESCELSA recebeu apoio na supervisão das obras da
hidrelétrica de Masearenhes, de 115 MW, no rio Doce.

Pelotas — Prosseguiram; agora em fade final, para entrada em operação
no principio de 1972, os trabalhos de instalação de duas unidades turboge-
redores a vapor, de 7,5 e 5 MeV; na- termelétrica do Porto, da CPE.

XVI — Uni ficaoão de 'Freqüência
' Prosseguiu, noe exercício, a mudança de freqüenclo. de 50 para 60 Hz

nos Estados da Guanabara, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul, sob a orientação técnica da ELETROBRAS. Do total da g.,

• , •
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Panda do País rasai a converter apenas uma pareela de aproximadamen-
te 4%.

No Estado da Guanabara, suprido pelo sistema da LIGHí' — Serviços
ç Eletricidade S. A. já se fizera desde setembro de 1970 a conversão de

.6,4% da demanda, ledo é, da quase totalidade. Alguns consumidores rema-
esoentes, todos em alta tensão, foram oonvertidos cru 197aanim total apro-

o de 20 mil KVV. 	 • ,	 •
No Estado do Rio de Janeiro, quanto à parte servida peia LIGHT, ainda.

pesmanecem em 50 Hz, em virtude da problernas.técnic0s, os seguintes gran-

Lda
es consumidores: Companhia aldeai, aca Nacional, Siderúrgica Barra Man-

para o segundo semestre de 1978.
e Estação Elevatória do GuanduNa CEDAG. Sua conversão está pro-

No mesmo Estado está em fase final a mudança de freqiiência no sis-
da Centrais Eletrioits Fluminenses S. A. — CELO, que abrange grafi-

a número de munidmios, restano ainda a converter alguns consumidores in-
&lats.	 t
"Soou totalmente convertido em maio de 1971 o slatama, da Companhia

lança e Lua Cataguazeses-Leopoldina, do Estado de Minas Gerais, interli-
gado ao da LIGHT.

No Estado do Rio Grande do Sul entrou em execução, no ano, sob a
da ELETROBRAS e da ELE'TROSUL, o programa elaborado pelo

tamento de Conversão de Freqüência — DECOFRE, da CEEE. Pioram
vertidos 115 dos 232 municípios do Estado, abrangendo a sua parte norte.

foi revisto para os anos de 1972 e subseqüentes., estando apra-
mia realizaçção completa para fins de 1974, com um ano de antecipação

tt' ft previsão anterior.
XVII — Convén Jos e Interligações Internacionais

Sob a orientação dos Ministérios das Minas e Energia e das Relações
Rateriores, a ELETROBRAS continuou a participar dos entendimentos e
atividades Internacionais conoerneotes ao Setor de Energia Elétrica, colabo-
aando nos programas estabelecidos, especialmente em relação a área da Bacia
dó Prata.

Além elo assessoramento à Reunião dos Chauceleres, em Assunção. a Em-
presa esteve presente em reuniões internacionais voltadas para o estudo de
políticaa de utilizaaão dos recursos hidricos, realizadas em Brasília, Buenos
:Mas e Delft, na Holanda.

Prosseguiram os contatos com organismos congênerss de países vizinhos,
visando a estudos conjuntos do potencial energético de rios fronteiriços e ao
eatabelecimento de interligações de sistemas elétricos locais, nas regiões de
fronteira. As obras de implantação do sistenia de transmissão para a inter-
ePnexão ,olétrica do Brasil e do Paraguai tiveram bom andamento, com o
laneamento de cabos sobre o rio Pa.raxula perto de Foz do Iguaçu... em frente
4 1dt/rd/trica de' Aoaray, da Adailnistracion Nacional de Electicidad —
ANDE, daquele pais. 	 .

Como coordenadora das atividades do Comitê Brasileiro da Comissão de
Integração Elétrica Regional — C1ER. a ELETROBRAS tomou parte na

ainião anual dessa entidade, em Bogotá, e nas reuniões dos seus subcomitês
thcnicas, em Santiago e Cochabamba.

/
XVIII -- Nornialicacão e Apoio à Indústria Nacional

A ELETROBRAS passou a fazer parte do Conselho'Diretor da Associação
praaileira de Normas Técnicas — ABNT, continuando ao mesmo tempo a
oaoperar em muitas das suas comissões técnicas. Participou intensamentc
das atividades da Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas — COPANT.

Realizou-se em julho, em Porto Alegre, sob o patrocinio da Empresa e
dai CEEE, o V Seminário Nacional de Distribuição de Energia Elétrica, em
trúe foram apresentadas cinqüenta e duas 'contribuições técnicas.

A ELETROBRAS prestou assistência à CNEN, no grupo de trabalho de
mobilização da indústria nacional, tendo visitado, no decorrer cio ano, um

ande número de indústrias pesadas brasileiras, mecânicas e elétricas.
Colaborou na preparação de um relatório elaborado por lécnicos da

ru

ênoia Internacional dç Energia Atômica — ATEA, analisando a capacida-

oleares.
da indústria nacional para produzir equipamentos destinados a usinas

Manteve também contactos com o BNDE quanto aos estudos que este
!Pau realizando sobre o parque manuiatureina de bens de . capital sob en-
comenda.	 .

aux — Serviços Jurídicos
Além doe serlit",!OS jurídicos pertinentes às atividades-fins da 	

aiLETROBRAS e da defesa dos interesses desta nas instancias &In-anistia-
tivas e judiciais, o setor especializado da Empresa prestou assessoramento às
idibilidiárlas e associadas e colaborou no preparo de anteprojetos de leis, de-
h atos, portarias e outros atos normativos sobre matéria comercial, a .dini-

tivaç tributaria, civil e trabalhista, relativa á, legislação de energia
éléti'ioa,

XX — Organiza/yd° e Métodos

A ELETROBRAS promoveu no curso de 1971 os estudos de organização

L

administração solicitados pela CM; pela Empresa Distribuidora de Ener-
a em Sergipe S. A. — E'NERGIPE; pela Companhia de Eletricidade de

lila — CEB e aela Companhia de Eletricidade de Alagoas — CEAL,'
Tendo cai vista o aprimoramento operacional da própria Empresa, rça-

14garam-se trabalhos de revisão nos seus 'Manuais de Organização e Admi-
/tistração, assim opino estudos sobre avaliação de Cargos, controle de ações,
tirosoasamento de rt dos e outros.

I -	.aasss ... Formação Profissional ,
Feiram cumpridas os programas de formação e aperfeiçoamento ptofissio-

laala, para pessoal de nível superior e médio. 	 .
'Durante o ano houve curso de pós-graduação em nível de mestrado em

Engenharia de Sistemas Elétricos, conjuntamente na' Pontificia' Universida-
. &Católica do Rio de Janeiro e no Rensselaer Polytechnie .Institute, de Troy,
Nova Iorque, nes Estados Unidos, seguido de estágio em concessionárias
iainericanas de energia elétrica e em empresas de consultoria ou fábricas de
Litteris' elétrico.

Ainda quanto a engenharia promoveu-se curso de mestrado de sislamaa
stiétricos, na COPRE — Coordenação s de Programas de Pôs-altraduação de
'a~s• ganharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Relativamente a administração, para dirigentes e exestutivos de empreeaa

W
nergia elétrica, foram ,.iaalizados cursos no Rensselaer Polyteohnic lidai-

. .0 na Fundação Getúlio Vargas.

,$.e0o. I	 Farte	 _ reverejro de 1972 6(7

Efetuaram-sç diversos cursos de nivel médio, c,onaa também cursos para
despachantea de carga, leiturastas eeupervisores de segurança e outro db
telecomunicações, tendo a ELETROISÉAS formulado programas de segurast-
ça e higiene incliastriais para diversas empresas.

XXII — Administração e Assistência de Pessoal
Em coerência com a politica que adotou de manter pessoal reduzido mas

qualificado, a ELETROBRAS te-abanou o ano com o traréseinto de Si ein-
pregados, ou 9,1%, sobre o quadto de 1970, aumento esse decorrente da
nataral ampliação dos serviços.

A despesa com o pessoal, inclusive encargos sociais, representou 2,9%
(ia tapena operacional no ano.

Com a aprovação do Cqnselho Nacional de Polítaca Salarial, houve um
reajtastamento geral dos salários, a contar de 1 de janeiro e. 101. conser-
vando-se a plitica. salarial da Empresa dentro das determihadOes daquele
órgão.

- A ELEIROBRAS procurou Sempre promover o bem-estar de saus empre-
gados, através de boas condiçõea • clas ambientes de taaballso e de asalstên-
(lia médica, hospitalar e odontológica supletiva, complementados por examds
periódicos de saúde, censo torácico e outras medidas recomendadas peia
medicina preventiva do trabalho.

No final do exercício, com aprovação da Diretori Executiva, foi criada
a Fundação ELETrzonnAs de Seguridade Social — EZTRO, e extinta a
Aesessoria de Bem-Estar. Através de um convênio com a nova entidade
pôde a ELETROBRAS ampliar a assistência sócio-económiça mie lá vinka
prestando, de forma direta, 2,06 seus empregados, nela imitindo piamordiala
mente a suplementação de aposentadoria.

; Diante do interesse manifestado pelas enipresas 4 9 nargia elétrica
sobre O assunto. a ELETROS lhes tem pregado orientaçao pára implantda
rem suas próprias fundações, com igual finalidade.

Encontra-se evo estudos adiantados a celebração de una convênio 00.
o Instituto Nacional de Previdência Social — INPS, sagsitscib 0 qual aladdia
dos benefícios desse órgão previdenciário passarão a àer concedidos aos
empregados da Empresa, através da =mos.

A Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empaegados da 	
ELETROBRAS Limitada — CEOREMEI, atendeu a mala de cniatrooentill,
Pedidos de empréstimos no decorrer do exercido. •

Em conseqüência da expansão de suas atividades, a Empresa adquipla
outro andar no Edifício BE'LACAP, no qual se encontra instalada á alia
administração, tendo nele realizado obras de adaptação, que ae esitonitavaaa
aos quatro andares adquiridos no ano anterior.

XXIII — Eventos	 -
Realizou-se, em junho de 1971, em Brasília, por iniciativa da 	 --ara

ELETROBRAS, o 2.' Seminário de Ditigentes de Empresas de Enegria
trica. Assuntos importantes ligados ã. energia elétrica no Brasil foram asa
tudados, tendo o encontro contado com a colaboração e a presença de aki-
nistros e outras autoridades e de presidentes e diretores das concessionária
de energia elétrica.

Os Senhores Ministros das 'Minaa e Energia, do Planejamento e Coo,ra
danação Geral a ddo Interior, o Presidente da ELEIROI3RA8, o Preside*
da ONEN e o Diretor de Integração Regional da Empresa proferiram as
palestras do ternário.

De- outubro a novembro esteve aberto à visitação arabllea, nd Museu 0-
Arte Moderna no Rio de Janeiro, o 1 Salão de Artes Plásticas, lançado pela.
ELETROBRAS, sobre o tema Luz e Movimento.

A realização teve o caráter de apoio à cultura e incentivo à pesquisa
artistica, especialmente sob o moderno aspecto de seu relacionamento cora
a tecnologia, e em vinca/ação com o assunto da energia. Autoridades,
Prensa e o povo prestigiaram a iniciativa, elevando-a a cerca de setenta
mil o número de visttantes.

XXIV — Balanço Geral e Demonittirvaoção da Conta de buoros e Perdas

O Balanço da ELETROBRAS encerrado em 31 de dezembro de 1971
apresentou um Ative Total de Cr$ 19.537,3 milhões, no qqai as Contas da
Cbrnpensação riartleipararra com o montante de Cr$ 9.448,1 milhões, raia
gistrando o Ativo Real o valor de Cr$ 10.089,2 milhões. 	 .'

Do valor global do Ativo Real. 41,7% ou Cr$ 4.212,4 milhões, corres-
pondem ao Imobilizado, e deste último a quase totalidade, ou 96,5%, repre

-senta as aplicações da ELETROBRAS sob participação societária nas ems
pragas do Setor, quer àá efetivas, quer como êulitantamentos Para esse fina:
O Realizável, no ~tante de Cr$ 5.700,5 milhões, oorreopondeu a 50,5%
do Ativo Real, cabendo, nesse grupo, a participação de 97,5%, ou Cr$ 5.502,7
milhões, aos créditos da ELETROBRAS contra as empresas.

õs valores correspondentes ao Ativo Real, comparados aos apurados
no encerramento do exercido de 1970. apresentaram saimento de 19.7%, á
preços constantes de 1964. Por outro lado, os valores do Imobilizado e dó
Realizável evoluiram, a preços aorrentes, nos índices de 95,4% e 47,2%, red-
pectivamente; a preços constantes de 1964, os acréscimos desses itens foram
de 14,8% e 24,7%, respectivamente.

Passivo
Na composição do Passivo, o não Exigível. com o valor de Cr$ 5.342,4

milhões, correspondeu a 52,9% do Passivo Real, e coube ao Exigível a par-
ticipação de 35,4%. equivalente a Cr$ 3.575.9 milhões.

No grupo do Não Exigível destaca-se o Capital, com Cr$ 4.705,0 milhões.
equivalentes a 58,9% do grupo, e Iteservas, Provisões e Fundos, com Cr$
e97,4 milhões, ou 12.0%. Comparativamente lios valores do Não Exigível
apurados no encerramento do exercício , de 1970, evidenciou-se incremento
de 49,9%, a preços correntes, índice esse equivalente a 27,1%, a preços cons-
tantes de 1964.

Do montante de Cr$ 3.575,9 millsaes do Exigível, em 31 de dezembro
de 1971, cumpre deduzir o valor das Dividendos à União, de Cr$ 463,1 mi-
lhões, que, nos termas da legislaçao, retornam à ELETROBRAS como rea
Investimento da União através do Fundo Federal de- Eletrificação, resuf-
tando saldo de Cr$ 3.112,8 milhões, no -qual podem ser destacados:

a) Cr$ 2.026,6 milhões representativos da arrecadação do Empréstimo
Compulsório, já deduzidos os resgates de Obrigações` efetuados;

b) Cr$ e97;9 miar/bei relativos aos compromissos da operação com o
~uno ANIFORP/BEPCO, pagáveis ap longo de 40 anos; •

14) Cr$ 152,5 milhões corrasppsdientes a empiiéstlinos obtidas do HW
para aclame a subsidiárias e associadas-;
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d) Cr$ 3,4 milhões referentes a empréstimo da AID para treinamento
e aperfeiçoamento de pessoal;

e) Cr$ 5,1 milhões pertinentes a empréstimo contratado com o 	
EXIMBANK; e -

1) Cr$ 73,8 milhões correspondentes a cessão de créditos e adiaRta-
Mentos feitos pelo BNDE para repasse às empresas.

Os valores do Exigível, em seu global, cresceram em Indices de 42,0%,
a preços correntes, em relação a 31 de dezembro de 1970, de 2 11,4%, a pre-
ços constantes de 1964.

Lucros e Perdas•
A conta de Lucros e Perdas registrou, em. 31 "de tre, embro de 1971, um

crédito de Cr$ 840,2 milhões, contra uni débito deC11,--.1k3,9 friilhões, com
o resultado bruto de Cr$ 646,3 milhões.

Na composição da Receita em 1971, Cr$ 330,6 milhões, ou 39,3%, pro-
vieram de aplicações em Participação Societária; Cr$ 501,0 milhões, ou 59,7%,
de aplicações em financiamentos e empréstimos; Cr$ 5,0 milhões, ou 0,6%,
de aplicações em titulo públicos, e Cr$ 3,0 milhões, ou 0,4%, de outras fontes.

As despesas da ELETROBRAS; em 1971, montaram a Cr$ 193,9 mi-
lhões, representando 23,0% da Receita Operacional, e 5,8% das aplicações
4fetuadas no exercido. Desse valor, Cr$ 66,9 milhões se referem' ao custeio
das atividades da Empresa e Cr$ 127,0 milhões a despesas financeiras,, re-
presentando, respectivamente, 34,5% e 65,5%. Por sua vez, as despesas de
custeio representaram 7,9% e as despesas financeiras 15,1% da Receita Ope-
racional. Nas desPesas • de custeio, Cr$ 43,5 milhões, ou 5,1% da Receita
Operacional, referem-se a gastos gerais de administração; Cr$ 21,9 mi-
lhões, ou 2,6%, a impostos e taxas, e Cr$ 1,5 milhões. ou 0,2%, a deprecia-
ção do Ativo Fixo. Per outro lado, dos Cr$ 127,0 milhões concernentes aos-
encargos financeiros em 1971 Cr$ 44,6 milhões, ou 5,3% da Receita Ope-
racional, representam encargos de compromissos externos. 	 •

Dos encargos financeiros no País, que atingiram Cr$ 82,4 milhões, ou
9,8% da Receita Operacional; Cr$ 8,3 milhões se referem a encargos pagos
ào ENDPs, Cr$ 68,1 milhões a provisão de juros do Empréstimo Compulsório,
e Cr$ 5,9 milhões a despesas financeiras cobradas por bancos pelo serviço
de trocas e pagamento de juros e resgate de Obrigações do Empréstimo
Compulsório.

de exigibilidades em relação aq Passivo Real de Cr$ 10.089,2 milhões. •Tal
índice apresentou-se estável em relação ao exercício de 197es . -

• • Os índices de rentabilidade foram plenamente satisfatórios:. Com efeito,
o resultado de exercício, no montante .de Cr$ 646,3 milhões, confrontadq
capital social médio, foi de 16,3%, córitra 16% no exercido precedente. °ceei
relação à média dos. recursos. próprios mais a arrecedecão do Emprésthrio
Compulsório, á rentabilidade alcançou 12,6%, contra 12% em -1970.

Resultado a distribuir
Do resultado a distribuir, no montante de Cr$, 646,3 milhões, após a de- -

dução da Reserva Legal no valor de Cr$ 32,3 milhões, a Diretoria da ...e
ELETROBRAS propõe que:

a) Cr$ 471,9 milhões eejam aplicados no pagamento de Dividendos à
União, e aos demais acionistas, sendo -Cr$ 463,0 milhões relativos às ações
ordinárias e Cr$ 8,9 milhões às preferenciais;

b) Cr$ 45,8 milhões destinados à Reserva para Conversão de Ações;
c) Cr$ 23,5 milhões destinados ao Fundo de Desenvolvimento Tecno-

lógico;
d) Cr$ 45,2 milhões mantidos como Lucros em Suspenso; e
e) o saldo de Cr$ 27,6 milhões levado para constituição de reservas e

outros fundos estatutários.
Conclusão

Como fecho do Relatório, da Diretoria da ELETROBRAS no exercido
de 1971, temos a honra de agradecer ao Excelentíssimo Senhor Presidente
da República, General Emílio _Garrastazu Mediei, e ao Senhor Ministro das
Minas e Energia, Professor Antônio Dias Leite Júnior, a consideração e O
apoio que sempre nos dispensaram e que representaram permanente incen-
tivo ao cumprimento das nossas atribuições.

Igualmente manifestamos nosso reconhecimento pela colaboração que
recebemos dos Ministérios e dos órgãos da administraçáo pública, direto, ou
indiretamente vinculados ao setor energético, no trato dos interesses da Em-
presa, no decurso de 1971.

Nossos agradecimentos se estendem ao Conselho de Administração, pelo
zelo que dedicou aos assuntos da alta administração da Empresa, e ao
Conselho Fiscal, pelo seu critério na análise das operações e contas da
ELETROBE AS .

Agradecemos, enfim, aos empregados que, aplicados com afinco aos seus
deveres funcionais, possibilitaram a eficiência dos serviços e os progressos
alcançados pela ELETROBRAS, no último exercício. .

Bra,silia, 31 de dezembro de 1971. - Mário Pcnna Bizering, Presidente,-
- )1Tanoel Pinto de Aguiar, Diretor Econômico Financeiro. - Amyr Borges
Fortes, Diretor Integração Regional. -- Antônio Carlos do Amaral Dose,
Diretor de Gestão Empresarial em Exercido. - Léo Autoral Penna, UM-
tor Planejamento e Engenharia. - Lucas Nogueira Garcez, Diretor de Co-
ordenação.

- Indices
Pelos valores apurados em 31 de dezembro ae is ti, a sumis:tez corrente

da ELETROBRAS, considerando-se o Disponível agregado ao Realizável,
inclusive o saldo da Conta de Arrecadação do Fundo Federal de Eletrifi-
cação, em confronto com o Exigível, inala Provisão de Juros das Obrigaçjes
col Empréstimo Compulsório, apresentou o índice de 1,62, superior ao ve-
rificado em 1970, que foi de 1,53. Além do seu acréscimo, importa salientar
que desse índice de liquidez cerca de 19,5% das exigibilidades são pagáveis
ao longo de quarenta' anos.

O endividamento da Empresa em 31 de dezembro de 1971 está caracte-
rizado pelo percentual de 36,0%, face ao montante de Cr$ 3.038,9 milhões

;*E2a3M,12,1
311nal ImOvels 	
Sane MOvele 	
CorreoZo Monetérla 	
Participagio Societéria.
Adiantamento p/Participacito SOcietiria 	
Jhros/ Estatatérios de Subo/darias • leaociadas
Outro Partiolpag"	

pi4poNfist,

Caixa 	
Oanoos,

Cont* Foviments - {No País) 	
Conta Movimento	 fio Exterior) . US$ 202,459.05 	

•Dieponlvel Vinculado 	
. Chegues Emitidos 	 •
JNEALI2LVEhi - (CURTO-PRAZO)

'	 Financiamento, 	
ObrigasUs • Empréstimos a Receber 	
Devedores- Diverge. 	
Títulos de Renda 	

.	 .

1+;

i4.964.222,51
.1.140,056,74

576.521.469,89
112.024.680,77
66.444.121,77

”5.759.465.42 

10.593.667,29
10.595.446,92
"7.871.437,59

9.971.340,645,67
93.456:655,56

110.500.277,05
2.000.00

R.278.133,07

86.105.156,25
10.265.236,42
.5.735.961.37,

090./0.73702

4ee12.5e14.130,80

104.3e4.487 ,89

23,E1Laztvn: - (LONGO-PRAZO)

Financiamentos 	
0br1gas'Oes • Empréstimo* a Receber 	
Inetrumentos de Reconhecimento de Débitos - arta 02 Lei 4676 	 •
Titulo. de Renda 	
7undo de Garantia p/Tempo de Servis° . pão optantes 	

.tMEAS DE RESUT,TADO Fie/DENTE
Estudos e Projotoun. 	
Adiantament 	
Pagamentos Antecipados 	
Débitos em Suspenso 	
.41momariiado 	

SONTAS DE cOnPjarSAQXO,
Custbdia do vai ir 	
ObrignoSer, Contratada* no Paio. 	
ObrigagSoe . Contratadas no Exterior
teoursos Orpánent&rioe da Una* - Art a 20 da Lei. 4156
Recursos OroomentErioe da Uniao Art, 110 da Lei 4676
Reoursoe do Rindo Toderal de EletrifioasZo no M.S.D.B
Incentivos Pisoais A Aplicar - Portaria 2139/69 	
CUstádia de Letras do Tesouro no Banco do Bxaell 	
Outras Contao 4 	

•
Kiri° Fenna Rbering

onlo Carlos do Amaral D t'oo
.Riretor cestão Empreor

Re /torcido

-	 .
745iretor'Ecoael*Ico Financeiro

• 
L o Amaral Penna

Direto,: PlanoJeoonto e &atm/azia
-

	

,	 . ..

	

l."	
.........

...... 	 ..	 ....'
Manoel.Pinto,de-Agatar

4.332.919.219,44
168.635.480,30
286.147.384,06

620.155,14
1.424.09,62. 4.se9.746.90033	 • 5.700.496.64G,48'

laicas S guelra cerosa
Rireso4 Coordenação

35-554360,76
• 9.505.643,24

1.137499,55
25.509.025,57

145.624.M

,TOTO DO ATIVO* 	

7.116.698.243,82
• 09.457.925,40

1.074.545.314,00
1.207.801,59

155.177.421,21'
625.716,64

208.610.413,61
92.927.995,76

,	 8.772.802.20
	 '

Isoay Borgai p.Or
Zir•tof Int*

Alves da Couta	 ler .
• tador-C1W-CB-1.1.0

71.932.752,0A

10.009.182.016,41,

qmo.103.634.2ã

19.537.205.650,66



460'rlorgentãortee
Xdretor Integrag2.0.20101181,

_
•

lko Amaral Penna
Mirstor Pigtejsmento o,R401140.414

• 1ucaa agueiro Garoe..
Elret Coordenapio

• -PhanCel PIA
Diretor El0006r100'Y

Mario Penna
Prfalden10

,

,. „és{ onio Carlos do	 Basto
Diretor Centeio DOO aorta t•

Zm Exordato
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• mrsus rutilam DRÁSILEILLS	 ELETRODELI

tAlic0 JtEALIZADO IN 31 DE DEZEMB20:73E 1971. tuscara0 80 CADASTRO
REM 02 counisium..
wps SOB O 11 4 00001180

60022bADIC DE CAPITAL 1522T0
1/104.00 DO Baco 02017318:

O
me0 0* cum -U-71

3RASID 27/09/1/71 - pkçç

•

'4329-ifieigM

l

Outro*
2W•erva Espeoial 	 O # 	 4	 , 	

à 	
3leservilkgal 	 e.•
!Reserva p/Estudoe e Projeto. Dso.Aprcpriados 	

, Outra. Reserva.' 	
JProvieeo p/DeproolaçZo ....!... 	
DrovieZo p/Juros de Obrigag 	

à 	

2Pundo de leeleténoia 	
7Pun63 do IndenizagUe Trabalhistas 	

'1nndo da Garantia p/Tempo de perdoo:. Nin optante@ 	 ..1
'Pondo de Desenvolvimento TiOn01651.00 	

ta:KIIVC74 + (Curto-Prazo)
44es Subscrita. 	 .4	 P 	 4.. 	
101v14endos Declarados	 •
i Dividendo. a Pagar 1. Dna° koderal 	 •

	

Dividendo. a Pegar Às 193gi Preterenolata 	 à 	
Cutroa Créditos Corrénte g 	 •	 • '	 •
Cbrigaç'ése a Pagar .

'	 Residente. no Poder * ... 	
iResidentes no Exterior- (Nota 1)

IJO4 4,507,966.56 a Cr$ 5,635' 	
23.646.602 a Cr$0,04517

In	 43.282.747 a Cr$ 04009514
Unta n (Longo -Prato)

ObrigalZse a Pagar
, Residente., no Pele
. aesidentee no Uterior . (Nota 2)

00 144,964,860 .15 a ' ax$ 5.635 	
CAN US$ 2,771;902.03,a Cr$ 3,66035

-	 DM	 .828.805,63 a Cr$ 1,73191
'Clrigag5.. DebéntUre. 	 .

tÁliantemonto. por ,Conta da Capital
I	 Una, lederal 	

Acionista. 	

' .46e. Ordiariat 	
', 43.• Preferenciai.
:.	 Clara. A 	 . ** •

Classe 3 	

•

6.705.000.000,00

48.931.710,51
244.82,5.636,67
90.470.954,11
11.298.967,65

144.286.277,90
3.382.092,05

61.025.379,47
7.292.603,32

293.108,61
1.424.689,69

, 23 524400.00 5.542.455.499,93

:54425.220,13

463.00.609,90
9.299.468.24, 472.390.070.14

7..445.515,3$

é3.402.391,37
1.068.117,01
• 411.792.o%	 36.882000.63	 38,425.260.	 653186.301,91

1,1.542.959,63
,

62.074.415,26'

016.077.031,84
15.609435,65

„,,a0.9.3342.47.1 J14402.384.30	 096.076.797,56	 1..

.P.026.643,627.23, 2.922.720.424.77 3.575.906-806,631

4.630.906.099,0E'

7. 578. 697 , 00
à 66, 51 5,204,00 74,093.901.00

48.333.062,61
598,647.90

1. á ri -s . ; z o

r4P0RTA0 DE RESULTO() Pi*Dimg
Jteeponeabilidade p/Nocarsos
Escoltam Diferidas 	
Crédito. em Suopenao 	
1PartiolpagZo Datatutária -,Art s 36 • 41'	
iawro.	 Evey 	 •

'flOreAS09 CO31P•593ACIQ

Valores em Custádia •	
Contratos de Obrigagijed	 itcn Pa(a) 	 •
Contrato. de Obrignçoa. 	 No Exterior) 	

Contratos devEmpreatino.
Jatar American Development BISE

Contrato 122-00/Da. us$	 53,792.65 	
	Contrato 203.91/81.112$ 16,394,857.89 	

Contratei 14-00/3R . CAN 178$ 6,548,097.97 	

	

Contrat0,184-0C/BR ...US$ 10,440,198.23 	

	

Contrato. 184-00/0a - n4.30.281.19435 	
AZO-Contrato 512-1-070.. psi	 116,548.29 	  .11
Eximbank,.. Contrato 2636 ZWi 6,500,588.62 	

lespongsbilidade Por 4,111
• 138$ 101,500,697.11 a Cri 5,635 	

• Fa DM 123.863.049,66 a Cr$ 1,73191 	
Em 85ar	 542.677,12 a Cr$ 1,44368 	
Em P.P. 10.256.680,00 á cr$ 0,94055 	

Creditoa p/Subseorigiio de Capital - Coleio Pederal
.Créditos p/Refeirgo do 1.2.6 	
lgeaponeabilidade por Reoureoe do PIE no BODE 	
2Wmpon4ab/11dade por Incentivos Piscai. 	
7Doposít6rion de Titulo. 	
Outras Coza bui 	

85.740.099,42
694.824.992,23/
280.440.505,77

0.069:64,22
82/.743.830.13 	 1..179.00.709.75,

7.716.698.245,82
89.457.925,40

303.121,50
92.385.024,22
37.064.526,34
58.830.517,05
52.444.303,32

656.749,63
15.505 . 816.01 277,198.tio,9,

572.407.228,21,
214.519.654,34

783.452,10
'9.646.420.3t	 197.157.255,02 2.074.545.314,00

O 	 1.287.801,53
155.177.421,21

625.716,4
508.610.413,61
92.927.995,76

.

	

0.772.802.29	 9,448.103.614.91

	  19.537.285.690,66

Sr$
43.497.354,94
21.900.601,99

58.824.824,32

1.554.753.92
68.100.000,00

193.877.535,17

Sr$

CEN•TRAlS ELETRICAS BRASILEIRAS S. A. — ELETROBRAS
SOCIEDADE -DE CAPITAL ABERTO — GEMEC-R-71-3.378
(Inscricão ro Cadastro Geral de Contribuintes sob n.9 011001180)

BALANÇO REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971
Demonstração da Conta Lucros e Perdas

A DÉBITO

Despesas Gerais e de Administração 	
Impostos e Taxas 	
Despesas Financeiras: -

No País 	
No Exterior — US$ 8,128,104.96

DeprecUção do Ativo Fixo 	
Provisão p/Juros de Obrigações 	

TOTAL DA DESPESA 	
DISTRIBUIÇA0 DO RESULTADO

Cr$
Reserva Legal (5% siCr$ 646.329.284,77) . 	 32.316.464,24
Dividendos à União Federal	 10% 	 	 463.090.609,90
Dividendos às Ações Preferenciais —

12% 	

•	

8.891,288,12
ateeerya p/Conversb.o em Ações 	

▪ 	

45.803.486,02

Lucros em Suspsensos 	

ReServa p/Estudos e Projetos 	
Fundo de Desenvolvimento Tecnológico ã
Fundo de Assistência 	
Participação Estatutária — Arts. 36 e 41 	

	 23.525.000,00
13.316.428,71

45.186.047,78

7.000.000,00
7.200.000,60

TOTAL, 	

A CRÉ:DrIO
.Cr$

Receita s/Participaeão Societária .; 	 	 330.595.698,
Receita 5/Financiamentos: e Empréstimos 	 	 501.565.929,2
Receitas s/Titulos Públicos `-	 	 4.974.131,7
Outras Receitas 	 	 3.071.060,4

TOTAL 	 	
846..206.819,94

/).
VeCiLa/r7 . ,,' %''' arre4 c;:Coetfj :mlor 44. ..,

• Coutaux-M-0B-11.8994S. pr.

Mário Penna Bhering, Presidente. — Manoel Pinto de Aguiar, Direto
Econômico-Financeiro. — Amyr Borges Fortes, Diretor Integração Regional,,
— Antônio Carlos do Amaral Bastos, Diretor de Gestão Empresarial ei
Exercício. — Léo Amaral Penna, Diretor Planejamento e En:§enharia.

1 Lucas Nogueira Garoa, Diretor de Coordenação. — José Alves 4a, Ooeta
Júnior, Contador — CRCNOB41.899•IS.DF.,

Cr$

14.267.289,86
44.557.534,46

646.329.284,77

840.208.819,94
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1- Parte II)' Fevereiro de 1972 611'

BOUCINHAS, CAMPOS, COOPERS & LYBRAND, LTDA
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILrittAS S. ..A •	ELETROBRAS

Notas Explicativa,' às Demonstrações Pin,anceiras
• Em 31 de dezembro de 1971

NOTA 3 - Porticipaçáo Societária
Os investimentos em participação societária no capital social de outras

empresas estão registrados pelo custo de aquisição, acrescido das bonifica-
ções recebidas em ações. Em 1971 foram recebidos cerca de Cr$ 553.'700,000
de bonificações, tendo sido creditada a importância, de Cr$ 481.700.000

.Reserva Especial e Cr, 72.000.000 à Créditos em Suspenso.
Em 31 de dezembro de 1971, a composição destes investimentos era a

seguinte:	 -
Cr$000

Subsidiárias 	  - 	 	 2.987.959
Associadas 	 	 976.577
Outras 	 	 6.804

8.071.340

• A participação global da Companhia em relação ao patrimônio liquido
das empresas subsidiárias é-de aproximadamente Cr$ 3.600,000.000. As de-
monstrações financeiras das empresas subsidiáriaa , da ELETROBRAS são
examinadas por auditores independentes.

NOTA 4 - Realizável
a) As contes a receber em 31 de dezembro de 1671 inclulam- saldos de

subsidiárias e associadas, como segue:

CURTO PRAZO
Subsidiárias

ca$000

Associadas

04000. ca$000

Outras

Financiamentos 	 458.893 114.509 8.119

Obrigações e Emprés-
timos a receber 	 84.488 24.718 2.819

Devedores Diversos 	 39.598 26.259 587

582.979	 165.486 6.525

LONGO PRAZO	 -
•

Financiamentos 	 	 3.076.951	 . 1.213.024 42.944

Obrigações e Emprés-
timos a receber 	 	 110.226	 71.025 7,384

Instrumentos de	 Re-
conhecimento de Dé-
bitos - artigo 8. 9 -
Lei n.9 4.678	 104.316 176.553 5.278

3.291.493 	 1.480.602 •	 55.806

3.874.472	 1.628.088 62.131
• ,

Sobre o montante dos financiaMentos concedidas incidem juros de 12%
ao ano e correção monetária anual que é creditada à Reserva Especial para
utilização em futuros aumentos de capital.

b) Os títulos de renda, representados principalmente por Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional, encontram-se registrados substancialmen-
te ao custo de aquisição. 	 -

NOTA 5 - Capital
Nas Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas cai 19 de julho, 20

de seternbro e 27 de dezembro de 1971, os acionistas aprovaram e homolo-
garam aumentos de capital social da Companhia, de Cr$ 3.200.4)00.000 para
Cr$ 4.705.000.000, como segue:	 •

Cr$000
Incorporações de parte da Reserva Especial 	 640.000
Subscrição da União 	  767.091
Subscrição de outros patordores de ações preferenciais 	 97.909

•
1.505.000

As ações ordinárias são exclusivas da União Federal. As ações prefe-
renciais não se podem converter em ações ordinárias e tein prioridade no
reembolso de capital. As ações preferenciais de classe *A" (subscritas até 23
de junho de 1969), sem direito a voto, é assegurada prioridade na distri-
bulcão de dividendos não inferiores a 2% ao ano, sobre a taxa legal de se-"	 •muneração do investimento- das empresas de energia elétrica.

As ações preferenciais de classe "a" (subscritas a partir de 23 de junho
de 1989), também sem direito a voto, gozam de prioridade na distribuição
de dividendos de 6% ao ano.

NOTA 6 - Obrigações a Pagar - Empréstimos
Residentes no Pais	 -

Empréstimos efetuados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Ecoa
nõmico, desde 1968, com juros de 9,5% ao ano, vencíveis até 1981. Sobre esses
anapréstimos incide correção monetária semestral.

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A. - ELETROBRAS
: Residentes no Exterior

a) American & Foreign Power Company (AMFORP) e Brazilian Ele.
tric Power COmpany (BEPCO) - Contrato celebrado em 1964, com aval do
GoVertio Federal com aplicações diferenks de 1il ro6,r2.er70 e 8 1/2% ao ano,
vencível até 2009.

b), Banco Interatnericano de Desenvolvimento - BID - Empréstimos
concedidos à ELETROBRAS a partir de 1965, com o objetivo do repasses
às empresas subsidiárias e associadas, para financiar os projetos de ex-
pansão do sistema de energia elétrica, com taxas, de juros de 3%, 3,25%, 6%
e 8% ao ano, vencíveis até 1999.

c) Agência para o Desenvolvimento Internacional - AID - Emprés-
timo concedido em 1987, para repasses às associadas e subsidiárias para
financiar gastos com assistência técnica, com juros de 6% ao . ano, vencí-
veis até 1988.

d) Export-Import Bank of the United States-Exianbank - Emprés-
timo celebrado em 1969, com o objetivo de repasses à Companhia de Ele-
tricidade de Manaus, para financiar aquisição de equipamentos e assistên.
eia técnica nos Estados Unidos, com juros de 6% ao ano, vencivel até 1984.

Todos os empréstimos em moeda estrangeira são garantidos pelo Go-
Orno Federai.

As taxas de câmbio utilizadas na conversão dos empréstimos são as
vigorantes na data do balanço.

Nota 7 - Obrigações - Debêntures

• Representa o valor máxinio da obrigação da Companhia pela subscri-
ção compulsória pelos consumidores de energia elétrica, nos termos da Lei
n.° 4.156, de 26 de novembro de 1902, transformáveis em títulos ao portador.
com prazo para troca que prescreve em 5 anos.

As obrigações emitidas em 1965. 1906 e 1967 são resgatáveis no prazo
de 10 anos e vencem juros de 12% ao ano calculados sobre o valor nominal,
pagáveis anualmente; as obrigações emitidas s. partir de 1968, têm cláu-
sula de correção monetária, são resgatáveis no prazo de 20 anos e vencem
juros de 8% ao ano, calculados sobre o valor corrigido, pagáveis anualmente.

Anualmente a ELETROBRAS realiza sorteios para resgate antecipado
das obrigações. O montante do sorteio não pode ser inferior a 1% e nem
superior a 50% do valor total das emissões autorizadas. 	 .

- É assegurada. a responsabilidade solidária da União em qualquer hi-
pótese, pelo valor nominal das obrigações.

PARECER DO CONSELR0 rum •
"Os membros do Conselho Fiscal da Centrais Elétricas Brasileiras S. A.

- ELETROBRAS, tendo examinado o Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral, Demonstração de Lucros e Perdas e Parecer dos Auditores, relativos
ao exercício encerrado em trinta e um dedezembro de mil novecentos e se-
tenta e um, encontrando tudo na mais perfeita ordem, são de parecer que
os mesmos devam ser aprovados pela 'Assembleia Geral dos Acionistas desta
Sociedade."

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1972. Celso Vasconcelos Pinheiro.
- Luiz Raymundo de Lyra Tavares. - Edgar Julius Barbosa Arp. - Nel-
son Gomes Teixeira. - Mim Pedro.

BOUCINHAS, CAMPOS, COOPERS & LYBRAND, LTDA.
PARECER DOS AUDITORES

ormmeffieffie•••••••n•nn•• •

' COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N.9 10, IDE. 13 DE JANEIRO DE 1972
O Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear, usando das atri-

buições que lhe confere a Lei 'n.' 4.118, de 27 de agosto de 1962 e o De-
creto n.9 51.726, de 19 de fevereiro 'de 1963 e tendo em vista a Portaria
n.9 58-71, de 22 de março de 1971, resolve:

Aprovar .a proposta de enquadramento apresentada pelo Diretor Exe
cutivo para Pesquisa, Ensino e Administração.

2. Os níveis salariais de enquadramento do Grupo III, constantes da
proposta se referem a tempo integral e dedicação exclasiva, Os servidora
que não exerçam a função nessas condições deverão perceber o salár10
correspondente ao regime de 8 noras.

3. Em virtude do enquadramento deixa de constar da relação de pes.
soai incluído na tabela publicada no Diário Oficial de 29 de maio de 19
conforme o Decreto n.9 44.938, de 20 de março de 1969 a seguinte servido
Maria" Auxiliadora Marques.

4. Deixam as funções ern comissão os seguintes aervidoresa -
Edernelvina da Silva;
Edna de Oliveira; 	 .
Georgina Maria de Assumpção dos Reis
Luci de Souza;
Maria Cecilia Pinto Rollim.
5, Até segunda ordem fica suspenso O preenchimento deliam ideottl

-mas que vierem a se dar na tabela do Gabinete e Mi dg Pan
Confiança, -- Heredsío G. de Carvalho, Presidente.

ce$000

-
754.990

,

1
4.332,919

4.807.701

8 562.891

Total

676.521

112.025

286.147

188.635

66.444

limos. Srs.
Diretores da Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - ELTROBRAS.
Rio de Janeiro - GB.
Examinamos o balanço geral da Centrais Elétricas Brasileiras S. A.

- ELETROBRAS levantado em 31 de dezembro de 1071 e a respectiva de-
monstração de lucros e perdas correspondente ao exercício findo naquela
data. Nosso exame foi efetuado de acordo com °a padrões de auditoria ge-
ralmente aceitos e, conseqüentemente, Incluiu as provas nos registros con-
tábeis e outros procedimentos de auditoria que julgamos necessários nas
circunstâncias.

Em nossa opinião, o balanço geral e a demonstração de lucros e perdas
acima referidas. representam satisfatoriamente a posição financeira da Cen-
trais Elétricas Brasileiras S. A. - ELETROBRAS em 31 de dezembro de
1971 e o resultado de suas operações correspondentes ao exercício findo na-
quela -data, de acordo com princípios de contabilidade geralmente aceitos
para companhias de energia elétrica, conforme normas de contabilidade -
estabelecidas pelo Decreto n.° 28.545, de 24 de agosto de 1950, aplicados de
maneira consistente em relação ao exercício anterior.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1972. - Boucinhas, Campos, Coopera
Lybrand, Ltda. - Nilton Claro, Contador CRC-GB n. o 19.344, Diretora

(N.° 571-8 - 9-2-72 - Cr$ 3.405,00)
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Enquadramento do POSSO./ lotado na Éede da cNEkr colooido no regime da Consolidaçá.o.

.das Leis Trabalhista-s- a Partir de dezembro de1970,:pki=littar em vigor a partir de 19 de Janeiro de 1971,

Nome	 - C1assificag0 •	 Simbolo 4Iárict

Adilson Lemos .Aux. Adm. II	 i A-43I.7 412,00
Agapito Barbosa Alves Aux. Adm. II	 ] '...A-431.7 . -	 412,00
Alcides Benicio da say4

	, Continuo I .B-541.7 412,00,	 •
Alexla:ndre Teruz	 .

.
Desenhista ILI ) A:41.4.1:4 753,00

Almir Casemiro
Altamir Corrè'a.

-Motorista II
Pintor de Atitonlavel.

.8- 533.10,
8-535.10

549, 00 .
521400

•Altino Ercides de Souza 	 ,

Alvaro dê Freitas Dantas Fino'
Laboratorista II
Irisca). 'Mat. It ad.1±

S-526. 8
.A-422.13.-

463,00
660,00

Amélia da Sirva Range/ 	 , Aux.Adm..II .A-431.7 41.2,00
Americo .Ferreira da Silva Motorista II 8-533.10	 . 549,00
Ana Batista Cosendey Aux. Adm. I .A-430.10 . 521,00
Ana Maria Bahia Dantas 	 '	 - Aux.Adm. / A-430.10 521,00
Ana .Maria•Barbosa Cardoso 	 ' 'rec. Cont. II A-443.13 798,00
Ana Maria Miranda de Souza Lima Secretá.ria 11,1 .A441..11 563,00
Annette Terezinha Bloise

1

Aux. Adm._ I A-430.10 521,00
Agildo'Bezerra Guimarg.es

N.
Aux.Adm. I A-430.10 •	 521,00

Anilson Cardos	 1
, Motorista III .3-534. 9 513,00, .

Antonio Carlos Duarte
Antonio da Silva	 "	 1	 i,

1
-

Continuo II
-Motorista II

S- 542.6	 ,
S-534.10

380,00
549,00

.
Antonio Feitas Soares	 :	 ' a	 , Laboratorista I . 8-525.9 496,00
Armando Cezar	 'L

l'''.'	 . 3
Porteiro 1 8-539.11 582,85

Arthur Branco Cabral 	 -"" Aux-Adm. I A-430.10 - •	 521,00
Athayde José David 	 ,
Aurélio Alves Filho	 4	 i

.
Aux.Adm. IL.	 .
Aux.Adm. II

A-431.7
A-431.7

412,00
41 2, 00

ki N
.

Bento do EsPirito.Santo Nàdaea ,. ,.,,
Aux.Adm. 11 A-431.7 412,00

Carlos Alberto Marques de'Medeinoi 1 Secretá.rio LTI. . A-441.11 563,00
Carlos Alexandre Tho'mas Neto Motorista III • S- 534. 9 513,00
Carlos Eduardo Genton

t'

Programador 11 A-436,15 773,00
CarldsEduardo Matins Areia .	'

i
• Secretário II A-440.14 714,00

Carlos Henrique N. Vianna Te c..Lab. III .A-446.12 • 842,00
,Carlos Infante Vieira Junior

Carlos Lopes D iAvils:
Advogado A

. Armazenista II
NS-301.5
.A- 406.8

1.808,00
468,00

Cát.ie. Giavarina da Silva I	 • .A-4394 7 903,00
'`..

Celta Pinheiro de Barros Au;c.Adrn. 1 A-430.10 521,00

Ceifo Correa de Oliveira Continuo II 8-542,6 380,00

Cleonioe Alexandrino Barreto' .0f.Adm. II .A- 429.15 806,00
Cornelio da Rocha Carneiro Art.Manut. até 1 i5. 7.71

Motorista III de 15.7
71 em diante S- 534.9 513,00

Crairio Francisco de Aquino" Lubrificador 8- 508.5 367,00
. 	 .



Classificaçá"0 Sirnbolo Salário.Nome

penys Vieira de Assumpçao

Dimas de Souza Martina

.Aux. Adm.

Aux. .Adm.

A-431.7

.A-430.1

41 2, 00

521,00

Dulce Elvira de Oliveira Aux. Adm. I A-430:10 521,00

Diirval Moreira: Bessa Motorista II S- 43 3 .1 0 549,00

• dilberio Gomes de Oliveira: Of. de Adm. II A-429.1.5 806;00

Edna de Oliveira Secretária I A-439.1 7 903,00

Edson Ezequiel da Rocha.", Motorista S- 533 .10 549,00

Edu ardo Nunes. de Oliveira Qf. de Adm. II Á- 429.1 5 806,00

Edson Martins Ferreira Mec. de Aut. 1'— S- 529.1 O 521,00

Edeinelvina da Silvá 	 • `I, Seer etária A-439.17 •903, 00

Elizabeth Ferreira Coelholi Aux. Adm. I A-430.1 O 521 ;00

Elizabeth Pereira Tinoco Aux. Adm, I/ A-431. 7 •	 41 2, 00

Elmarino" Cezar Pereira Carpinteiro 5-51 3.9 513,00

Emanuel Ferreira. de Morais.] .Aux. Adm. I A- 430.1 O 521,00

Emy Vianna Rezende Of. de Adm. A-429.15 806,00

Enos Garcia Ferreira Bombeiro'Hidrá.ul. 5-506.9 •	 502,00

Erico da Rocha Marzullo .'	 . Tec. Adm. (G. III) NS-310.4.' 1:687,00

Esmeralda Negromonte da Sikeital Of. de Adm. II A-429.15 806,00

.Euzebia da Costa Santos Aux. Adm. I A7430.1 521,00

Fariuel Caire	 .41 Aux. Adm. II .A-431.7 412,00

,Felix•Kohout.Filho: Te.c. Lab. A ME- 204.1 1.428,00

Flora Barbosa Galvio. Of. de Adm. II A-429.15, 806,00;

Florinda de Poli	 . 1 Of. de Adm. I/ A-429.15 806,00
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Francisco Antonio dá Silva Aux. de Artrfic e S -505.3 340, 00

Francisco Jose R. 'Lemos riscal.1VIat,Radioa.III A-423.11 563, 00

Francisco M. Lemos Junior, Tec. de Lab. III A446.12 642,00

Geny'l'avares dos Santos Tec. de Contab. II A-443.15 798, 00

Georgina Maria Assurnpçã.o dos Reta; Secretária A-439.17 903,00

Geraldo Carvalho da Silva Mec . Autora. 5-529.10 521,00

GlOria de Almeida Pinto Telefonista 5-550.5 367,00

GlOria Rodrigues da ROclia. Laboratorista II 5 -526. 8 463, 00

Heliete Lifsitcli. .Aux. Adm. A-430.10 521, 00

Helio Coelho	 - Aux. Adm. A-430.10 521,00

Helio Germano dos Santos Aux. Adm. A-430.10 521, 00

Hernani do Amaral LinhareS. Deàennista III A-414.14 '752, 00

Mgo Teixeira Almoxarife II A-402. 15 806,00

Iracildo Barcelos Chaves Borradieiro 5-507..6 399,00

•	 Iara Zilda Ferreira Fernandes Aux, Adm. II' A-431.7 i 412,00

Ideison Isodoro. dos Santos Impressor Ia 5 -523-. 8 480, 00
lima Domingos Coelho Aux. Adm. I A-430.10 521,00
Ivani Gama da Silva Motorista III S-533.10 549, 00

James Michelsen Leito T. EIetrO•nica A-449. 12 610,0
Jandira Domingos Coelho Aux. Adm. II A-431.7 412,00
João Batista Vieira. Continuo I 5-54/.7 412,00
João de Souza Pedroza Aso. Comer. II A-404.15 806,00

João Francisco da Silva Eletr. Instalador 5-518.9 513;00
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•-	 inTome Classificago r:le.4. - S(rolaolo 111, Salário 4"

João Carlos Rodrigues. ,.., O. Mm. 11 806,00
Joá:o hianelli	 . Mec. de Aut. I, 8-529..10 521,00
Jorge Apolinário rtgueiredo •	 ,
Jorge Nascimento Silva

Tec. Lab. I	 •
Lanterneiro

A-444:15

8-511.10
791,00

(
532,00

Jorge Silva	 T, - Continuo I . 8-541.7 í.412,00	 •1
'

412,004Jose Arlindo O. Batista Aux.. Adm. II Á-431.7 •	 .	 ¡	 .
Jose Coelho	 • Motorista II ' 8-533.,10 . 549,00 j
jose Lima de Paiva Copeiro	 ', 5-516,5 • I367,00

Jose Maria GaMcdo	 ..,.__ Aux. Adm. I . •A-430.10 521,00 i
Jos; Aloacy-r do Nascirnent .o Contínuo II	 i. , . 8-542.5 . soo; or,Á

Josias Ferreira Lima ' ' .
Aux. Adm.' l'I at&
ma.io/71-Tec.E3.et,III •'

•

.

..
de'l)/06/71.	 .( •• A-449.13 . 61.0,--00

Kleber de Souza Leito *Aux. ' Adm. It . A-431.7 '412,00
Leda Edmea Behring Camarío • Secretária III •	 1&-4f1. 11 ,•	 , .863,00 I

Leticia Gomes do Nascimento	 `. Aux. Adm. I .A-430.1Q. 521,00
Lia Maria Vianna Aux. Adm. II •A-431.7 ill 412,00
Labia Rodrigues ' de Oliveira

3.-
Aux. Adm. II A-43/.7. 412,.00	 •

Lizete de Jesus Brando Pinto 	 t	 1.0b .	 . . Of. de Adm. U A-429.15 806,00	 .

Luci de Souza.	• 	 -7k 	 . Secretá.ria I	 . A-439.17 •	 803,00.:

1-dieta Gomes de Morais. Aux. Adm: XI. . A-431.7 412,00 4.

Manoel Carvalho incito . Pintor	 - S- 537.7	 ':: • .438,00

Manoel dos Santos Rodrigues •
f.Manoel Ribeiro A. Assumpção -	 .

Motorista II

Motorista II

8- 533.10

8-533.10

.

1'549,00

549,00

Margarida Suzuki • Aux. Adm. I/ A-431.7 4 4 i2, 00

Maria da GlOriá Alves Cardoso ) 	 ` .Aux. Adm. 1 , • A-430.-10 .821,00

Maria da 'Graça Costa•Léal Of. de Adm. III A4429.15 1806,00

Maria de Lourdes da Silva Pinta'	 '4,. S.:• Aux. Adm. "II ,A-431.1 õ 41240G
,,:

MartaMaria de Lourdes Martiiis Fereetra	 ;":;,' . • Aux. Adm. I	 ' .A-430.10	 Ii •	 521,00

Maria Denise Fischer	 1	 • 	 -tr

Maria Emília Alhadas Cavalcanti	 .,	 -	 •,e,.	 .
Maria Helena Rodrigues Fernand	 , •:,:t;

•	 4.Maria.. Nilda de, Almeida.	
)f ‹,.

'	
•	 -

Secretária II

• . SCcregria II
Telefonista 

Secretária III

. A-440.14,

A-440.14	 ,

8,..550.5 ' ,

A-441.11

714,00.1
; Ú.4 ., 00

•	 367,00

5 63, oo•

Maria Tereza Gomes	 • ,.••..!t	 •Ik•
•

Aux. Adm. I ,A7430.10 .521, 00

Maria Cecilia Pinto Rol/ini 	 •

1Vlariliza.Pontes	 ,	 .	 -oor r--•

, Secretária I'	 .
Secretária II

A.-439.17

A-440. 14

. 903,00	 .
.714,00

Maria .tose de Aguiar Leal	 • 'g --' Secretária II/ A-441.11	 • ' 663,00

Mario Celso Batalha	 • Motorista III.. $-534.9 •	 513,00	 •

Mario Ducos	 •	 4
•N• Aux. Adm. II .A-431.7	 • •412,00	 1

1Mario Mui-Liz Maciel	 ,	 •
,',	 'eit

Mariza Gomes.Facadio	 -4,

• Contínuo II

Aux. Adm. I

.	 8 .: 442.5

A-430.10

380,00

521,00

Marlette P. dos Santos Pass9g )	 . si;•	 •:x -.0".4- •
SeCretária.U.1 '

.

A-441.11
1

563,00

Maria Au.xiliadora Marqües	 'ti-
i	 ..., *I.

Of Adm II.	 . A-429,15 .1*806, 00

MkguelSanches	
1

Impressor I 8-521.11. 588,00
,k

•	 .•.t	 •	 *•••-q

i..	 .
Moacyr 3ose . XaMer - Motorista II • . 5-533.10 . 549,00

,;	 •-,1/41,Nair ' Martins Branco	 •	 t,
Nei • Moura de' PaLva	 .m.

.

-

•	 Secretária II/

' Aúx. Adm. 1

'A-441;11:

•• .-43Q.10 •

•	 563,00

, 5 2 4 00



MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO N° 42-71

Aprova o Orçamento — Pro-
grama do BNH para o exercício
financeiro de 1972 e dd outras
providências.

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação em
reunião realizada a 29 de dezembro
de 1971, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 29 da
Lei n° 4.380, de 21 de agosto de 1964,

Considerando a proposta de Orça-
mento-Programa apresentada pela
Diretoria, que estima a receita e a
despesa • do BNH, para o exercido fi-
nanceiro de 1972, em Cr$ 	
5.777.100.000.00 (cinco bilhões, sete-

centos e setenta e sete milhões, cen-
to e sessenta mil cruzeiros),

Considerando a reformulação pelo
BNH, das operações do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação, resolve:

1. Aprovar o Orçamento-Progra-
ma do Banco Nacional da Habitação,
para o exercido financeiro de 1972,
anexo à presente Resolução, e auto-
rizar o Presidente a encaminhá-lo
na forma da legislação vigente.
• 2. Autorizar a Diretoria do
a abrir créditos suplementares, na
forma dos artigos 7° e 43' da Lei n°
4.320-64, até o valor da consignação
3.260 — Reserva de Contingência,
respeitadas as normas e a legislação
em vigor.
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n.t-i"V•r~s	 1%1 O MO *giV4,-";ei:' Classificação Sr.tabolo 1	 Salá.rio

Nelly Costa Balmas Bibiiotec.riaAG. 111 NS -312.1 14297,00

Olimplo Queitoz Motorist,a II .A 533.10 549,00

•	 Comido Cortegan0 FotOgrafo. A-424.10 554,00

Osvraldo Castilho Motorista II 5-533.10 549,00

Paulo Sergio B. AlreS do 3asciraent0 Tc. Cont. II A-443.15 798,00

Paulo Cezar da, Silva"

Pedrinha Ferreira de ige41C1117.

Aux. Adm,

Aux. Adm.

A-431.7

A-430.10

412,00

621,00

Raimundo.Pedro de Souza Continuo II $.-542.6 380400

Regina Cella Al. varez Aux. Adm. I A-430.10 521,00

Roberto-Muniz Carneiro Leio Aux. Adm. A-436.10 521,00

Rodolpho de Souza ciá Rocbá .Assist. Comer. A-404.15 806,00

Rodolpho Nitche Kreter Quirnico A Grupo III 966,00
4.

Rogerio Demingqs da . Silva Servente 5 -552. 2 294,00

Rosa ,Maria das Neves Tc. Cont. A-443.15 798,00

Ruth 4 .e Castro CominatO Secretária 1.1 A-440.14 714,00

Ruy Ferreira Welbert Continuo II 5-542.6 380,00

Sheila Moura Aux. Adm. I A-430.10 521,00'

Selma Domingos de Faria Aux, Adm, II A-431,7 412,00

Sergio da Silva Desenhista IV. .A-415.12 •	 657,00

Sergio Flores Dayrell Áux. Adm, I A-430.10 521,00

Severino Leosntio da Silva Motorista A-534.9 513,00

Sylene Mendes Goitacaz Of. de Adm. II A-429.15 806,00

Teresinha Curvelo Aux, Adm. I 4-430.10 521,00

Therezinha de Jesus Couto Aux.. Adia, I 4-430.10 521,00

Therezinha de Jestis Fonseca

Thales da.Silveira D. Gonçalves

Aux. Adm. I

Assist, Com. I

A-430.10,

A-403.16

521,00

863,00

tbirajara Marques Ftrreira Aux. Adm. II A-431.7 412,00

Vanete Ferraz Parente Aux. Adm. I A-430.10 521,00'

Wilma Monteiro Marins Secretária III A-441.11 563,00

'Walter Cezar de Lima Garção 5-416.6 367,00

Zelita dos Santos Nobre' Secretária III A-441.11 553,00

1 -	 Os servidores que tiverem sido enquadrados em nível 'salarial abaixo do que percebem atual
mente, continuarà:o a receber o salario . átUal, ate que o nivel de enquadramento venha, , por efeito de reajustamen—
to igualar ou ultrapassar o salário atual.

2 - 05 servidores que tiverai sido enquadrados em nivel de" escolaridade superior ao que pos
suem terão de obter o nivel de escolaridade exigido por suas funçOes dentro de um prazo que sera determinado
pelo DExPA, levando-se em consideração a. situação. dó servidor.

PORTARIAS DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Presidente da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, usando das
atribuições que lhe são 'conferidas
pela Lei .n9 4.118 de 27 de .48sto de
1962 e pelo Decreto n9 51.726 de 19
de fevereiro de 1963, resolve:

N9 25 — Exonerar o funcionário
José Tavares de Camargo da Chefia
do Setor Financeiro do Depantamen-
to de Administração a partir de 19 de
fevereiro de 1972.

N9 26 — Designar, proviSoriamente
O Oficial de Administração Wantuyl
Pinto Vital para a chefia do Setor Fi-
nanceiro do Departamento de Admi-
nistração a partir de 19 de fevereiro
de 1972. — Hervásio Guimarães de
Carvalho

PORTARIAS DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1972-

-0 Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, no uso das atri-
buições que lhe sao conferi das pela
Lei n.° 4.118, de 27 de agosto de
1962 e pelo Decreto n9 51.726, de '/9
de fevereiro de 1963 e tendo em vista
os Decretos 64.238-69 alterado pelo
de n9 66.597-70 e Decreto-Lei núme-
ro 1.150-71, resolve:

N9 27 — Incluir na lotação do Ga-
binete a funcionária Maria de Lour-
des Silveira de Azambuja na função
de Oficial de Gabinete, atribuindo-
lhe a gratificação mensal de 	
Cr$ 720,00 a partir de 19 de fevereiro
de 1972.

N9 28 — Tncluir na lotação do Ga-
binete o motorista Vicente Freire
Quintanilha na função de Ajudante
"B" ,atribuindo-lhe a gratificação
mensal de Cr$ 288,00, a partir de 2 de
fevereiro de 1972. — Hexvdsio G. de
Carvalho.



BANCO NACIONAL DA RABITAÇWO .

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1972

EM M 1.000,00 •

• RECEITA

;. 000 RECEITAS CORRENTES 1 074 240

2 000

1 200 REMIA PATRIMONIAL 779 110
.

•
1 300 RECEITA DE sERTICOs OPERACIONAIS 2-63 910-
2 500 RECEITAS DIVERSAS.• 31 220

RECEITAS DE CAPITAL 	 • 4 702 920

•

2_100 OpERACOEs DE CREDITO 2 484 650
2 200_ ALIENAÇÃ0 DE HENS mOvEIS E ImOvEIS 950 120
2 300 AmoRII7AÇO DE fINANCIAMENTOs CONCEDIDOS	 . 1 248 630
2 400 TRANSEER[NcIAS DE CAPITAL. 19 520

TOTAL DAS RECEITAS 5 777 160

75$

DESPESA .

~mi

2 10 ,
90 'm

6	 33)

300

3 320	 D p A
330

DESPESAS DE CAPITA
4 100

	

4 110	 OBRAS POBLICAS
INVESTIMENT05

	

13e	 E UIPAmENT05 E INSTA A OES
• A g	 IIIAT r W24X141*14%,	 	 : • I

/ilnimmes"~brawaomamiparinen;
INVE"sffET FINANCEIRAS-4-sur	 TRANsFERVETA5-151. cAP TA	 4 697 911

TOTAL DAS DESPESAS 5777 16n 

ANTERIORESDESPESAS O EXERCICIOS
TRANSFERENCIAS CORRENTES 

508vENCOES ccONOmICAs
TR ANSFERENCIAS -DE ASSISTENC
OS RIQUIÇIES 'E ARTUR A SO

RESERVA DE CONTINCENCIÁ •
DIVERSAS TRANSFERENCIAS CORRENTES

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS. • 
ESPESAS DE VA ORES MDBI 10 31 0

C

:,.E5r3EsAS CORRENTES 
.	 .

1 120 E4ffitiDt CUSTEIO •
A

• ATE AL DE opisumAjk9.{:)
,E TERCEIROS

	

3 140	 ENCARGO 	 vERsOS
• 3 5

; 200
3 220
3 230
3 250

'3 260
3 270

SOCUL

5 044 5 0
• Sk940

20 000
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3. Reistrar com personalidade
eontábil, Isoladamente das contas or-
çamentárias, as operações do Sistema
Financeiro da Habitação reformula-
das por força das novas Resoluções
deste Conselho e da Diretoria, tendo
em vista não refletirem elas numei-
mentação financeira.

3.1 Fica autorizado o BNH a re-
ver o seu atual Plano de Contas, nó
sentido de eliminar das contas orça-

mentã.rias ce registros 'de quelsquer
outros fatos não financeiros, de for-
nua que reflitam nas contas orça-
mentárias o fluxo de catita desta Em-
presa.

4. A presente Resolução entra-em
Vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de JaneiTo, 29 de dezembro de
1971. -- Rubens Vaa du Costa, Pre-
sidente.

BANCO NACIONAL DA MABITAÇWO

PROPOSTA ORÇAmENTÁRIA PARA 1972

EM MILHARES DE CRUZEIROS

li E CE I TA 00, PARCIAL, PARCIAL ' SUBTOTAL ij'T A 1....TOTAL	 , DESPESA

• 3.000-RECEITAS CORRENTES 1.074.240. .3000-DESPESAS "CORRENTES 73230

3100-DESPESAS DE CUSTEIO 116.800

.31104ESSOAL	 62'.710

3120-MATERIAL DE CONSUMO	 2.520

3130-SERVIÇOS DE TERCEIROS 	 .88.370

. 
1200-RECEITA PATRIMONIAL 779..110

1300-RECEITA DE SERV.00ERA IONAIS 263.910
•

'SOO-RECEITAS DIVERSAS 31.220 3230-TRANSF:ASsIST„PREU.SOCIAL 	 30

3150-DESP.DE EXERC.ANTERIORES 	 190

3200-TRANSFERENCIAS. CORRENTES

3220-SU8vENOE5 ECONÔMICAS	 9.250

62,250,

3140-ÓJCARC0S DIVERSOS
	

2.510

3250-CONTR.DE NATUREZA . SOCIAL ' 19.440

3260-RESERVA DE cONTINGENCIK 	 32.530

341:610 3270:.DIV.TRANSFERENCIAS CORENIEB 	 980
e

SUPERAVIT ORÇAMENTO CORREN E

2000-RECEITAS DE CAPITAL 3300-TRAN3FERENCIAS FINANCEIRAS 854.100

3310-DESP.DE VALORES MOBILIÁRIOS 	 2.930

2100-0PERAOES DE CRtDITO 2.454.650 3320 -DCSP.DE CAPITAIS EIS DEPóSITDS 	 539.980 .

3330-DESP.DE FINANC.REtEBIDOS 	 7.940

3340-DE5P.DE FINANC.CONCEDIDOS	 3,250

4000-DESPESAS DE CAPITAL

UP ER AU IT 34/.610.' 

5.044.534

2200 --ALIENAÇ4O DE atra niklutm Eimdás

4100-INVESTIMENTOS 31.040

950.120

1.249,-630

4110-08RAS PCBLICAS	 20.800

4130-EQUIPAMENTOS	 INSTALAOES	 8.910

2300-AM0RT.DE TINANC.CONCED IDOS

19.520 4140-MATERIAL PERMANENTE.	 . 1.3302400-TRANSFÈRENCIAS DE CAPI TAL

4200-INVERCES FINANCEIRAS 4.697.910

4300-TRANSFERCNCIAS DE CAPITAL

4400-INDENIZAÇOES POR CARANT/REAVAL 2.270

313.310

RECEITAS	 DESPESAS CORRENTES

AECEIT'AS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAL

1.074.240

RECEITAS DESPESAS

732.630

5.044.53Q

5.777.160

4.702.920

.5.777.160 •

pn NO 42/t1.
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são conferidas , pelo artigo 29 da 18
número 4.380, de 21 de agostó
1964. e

Considerando a proposta de Orça-
mento-Programa Plurianual que Os-

ADMINISTRACAO

1

 tabelece as diretrizes e metas, para
.0 BNH e Sistemas sob sua gestão
no triênio 1972-74. resolve:

1. Aprovar o Orçamento-Programa
Pluria.nual para o triênio 1972-74, na

forma dos Anexos à presente Re.
solução.

2. A presente Resolução entra em.
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em crtrario.

Rio de Janeiro, 29 de dezembto de
1971, - Rubens iraz . da Costa, pre-
sidente.

• RESOLUÇÃO DO CONSELHO Dg
NQ 43 DE 1971

Sexta-feira 18

Aprova o Orçamento - Pro-
grama Plurianual do BNH e dos
Sistemas sob sua gestão para o
triênio de 1972-74.

4, Conselho de Administração do
Pano Nacinal da Habitação, em re•
Quião realizada a 29 de dezembro de
1911, usando das atribuições aue lhe

BANCO NACIONAL DA WABITAÇKO

DRÇAMENTO PLURIANUÁL 	 2972t1974

PROGRAMAS HAS/TACIONAIS

INVESTIMENTO GLOSAL PREVISTO SEGUNDO ORIGEM DOS RECURSOS

VALORES EM '1 COO UPC

O R 1 e ,E ATI
D O. 5

RECURSOS

SUBPRO

GRAMAS

MERCADO	 M . RBAN'O '

TOTALFINANCIA,
, MENTOP-15
PULAR

FINANCIA
MENTO	 -e
COOMIO

FINANCIA
MENTO . ME

CIO

ESTUULO
E

GARANTIA

-REUNI

,
R N H	 -

72	 .
73

',45.800
47..900-

74 slioop
TOTAL	 • 144;700

-EXTERNOS :.-
-

111N
...

30.000 .
5BPE, 34.000

38.000

,

-
102.000

.
2.202

AGENTES '2:531
'2'.924

7.662

6'11	 8	 .
72
73

7.148
9.223

16759
17.408

4.200
4.500

42.100
44.800

7.800,
8.500

78.007
. 84;431

TOTAL 74 11.875 . 17.949 . 4;900' 47.600 9,600 91.924

TOTAL 111~ 52.116 13.500 134.500 25.900 . 254.362

72- 146 2.615 2.800 10.525 14.486 30.573
-PR1VADOS 73 188 2717 23.000 11.200. 15,786 32;891

. 74 242
•

2.801 3;267 11.90U' .17428 36;038

. TOTAL 576 8.134 9.067 33.625 48.100 99.502

72 7.294 . 19.375 7.020 52.625 22.286. 108.580
TOTAL 73 9.411 20.125 7.500 56.000 24.286. 117.322

74 12.117 20'4750 8.167 .594500 27.428. 127.962

TOTAL 28.822 60:250 22.667 168.125 74.000 '353.664

Zniçe
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BANCO NACIONAL DA NABITAÇWO

ORÇAMENTO PLURIANUAL 1972/74

INVESTIMENTO GLOBAL PREVISTO nos 'PROGRAMAS
SEGUNDO A ORIGEM DOS RECURSOS

VALORES EM 1.000 UPC

PR OGRAMAS

ORIGEM
iDos RECURSOS

FINANCIA-
MENTO ATRA
VÊS. DE A-
GENTES (1)

•	 ESTIMULO
E	 GARAN	 ,
TIA .	 KU

SBPE

TOTAL DOS
PROGRAMAS
HABITAcy0

NAIS

FIMAC0(2)
•

FINANSA OUTROS TOTAL

72
.	 .
33.700 12.100 45.800:

•

4.800 6,000 2.4ci0 59.000

8 N H 73 37.100 10.800 47.900 5.400 7.000,- 2.700 -63.000

74 41,400 9.600 51.000 6.100 7.795 '3.000 67.895

TOTAL 112.:200 32.500 144.700 16.300 . 20.793	 . 8100 189.895

. •

72 - - - . 2.000 • 2.000

EXTERNOS .	 73 - - . .2.000 . •	 2;000

74 - - . - :2.105 - R.105

' TOTAL _ •	
- - 6.105 . 6.103

,, '

56 P 'E

72
.73

-
-

30;009

34.000	 •

30.000

34.000

.

.

.

.

..,

..

3Q.000

34.000

74 - 38.000 38.000 •	 . - ..; 38.400

TOTAL - 102.000' 102.000 - - .. 102.000
•

AGENTES

72

73

7.4

2.207

2.531

2.924

,.

.,

-2.207

2,531

2.924

761.

856

967

-

...

-

.

.9

...

•

2.968,

,3.387

3.891	 .

TOTAL 7.662 . 7.662. 2•584 i.
•..,

.	 • 10.246

OUTROS

.	 72
73

74

-,..
.

-

,
-

-•

el
.	 ,

-

.
-

.

8.000
9.000

9.9.00....	 .

400
451

500

"
8.40d
9.451

10.400

TOTAL '	 .- - - 26.900 1.351 28.251
-

72 33.907. 42.100 78.007 .5;561 imoo 2.800 . 102.368

SUB-1OTAL _	 73 0.631 44.800 84.431 6.256 . 18:000 3.151 111:838

74 44.324. 47.600 91.924 7.067 19.800 3.500. 122.291

TOTAL 119.862	 . . .134.500 254.362 '	 1.884 53.800 9,451 336.497

72 20.048 .	 10.525 30.573 2.950 • 800 i33.423

PRIVADOS _	 73 21.691 11.200 32.851 2.300 . 900 36.091

74 24.138 11.900' 36.038 2.600 ... 1.0b0 39.638-

TOTAL 65.877 33.625. 99;502 6.950 - 2000 109;152

72 55.955 52.625 108;580 7611 16..000 3.600 . 135;791

TOTAL 73 61.322' 56.006 117.322 6.556	 - 18.000 ,	 4051 147.929

74 68.462 59;500 127.962 9.667 ' 19.800 4.500 161;929'

TOTAL 185.739 168.125 353.864 25.834 53.800 12.151 445;649
,

FONTE : BNH	 APC
Inqlusive RECON
Exclusive RECON

{12
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TOTA1...~
0.4.0 - FiECEITA TOTAL

i,

,...........---
80 811 07 374 9/ 165 267 350

2:1;? : IASAPININgllí KO
3
2

270
221

2
2

862
102

2
2

917
197

9 049
6 520

ESTUDOS	 ,
E PESO.TAEIN. aL	 AOSIST.TeCNICA

549 560 570 1 679	 _.
•	

RES.CONTINGÉNCIA -- 500 200 150 850

DES.DE............4_,..2...3.1202.1.

1	 •
.

1,4,00 ...	INVER0rSES E OPERAI

1
12.0-,	-COMPLEMENTARES; 	 '''' 72 212 69 903 72 107 214 Zn,.

1.7.0.-
, .

1.0:0 ... DEOPÇSA TOTAL 88 011 8;7 374 91 165 267 360

1973

onde:
C — Valor em UPC liberável no
1	 mês i dentro da linha de crê-

-	 dito a ser concedida.

Rio de Janemo, 28 de dezembro de
1971. — Rubens lira da Costa, Presi-
dente.	 •

erri duas etapas, a primeira em
julho de 1972 e a segunda em janeire
ble 1973;

b) na propoeção em que esses Agen-
tes reformularam os aebitos de sons
mutuários emu aznartizarein parcial
ou totalmente czists débitos, de acor-
do com as Its.33 de números h8-71,
0-71 e 70-71 e com esta Resolução;

0) com a me:sela:taça° em um só
instrumento dom clealios dos Agentes,

se que apresentem a mesma ccaidiçáo
contratual de preze, de taxa de ju-
ros e de plano de reajustamento das
prestações.

2.1 — A consulte:aça° a que se re-
fere a alínea c neste item poderá in-
corporar as multas, acesa:aros e pres-
tações em atraso nos Agentes, até 31
de dezembro a!! 191...

2.2 — A raiociimiaçã,o das condi-
ções de financiamento do BNH aos
cem Agentes, a que se refere estr
item, e a linha de crédito.a que se
refere a alínea b do item 5, só serão
concedidas OAS Agentes que se manti-
verem em dia corn o pagamento ao
ENH das preetaeoes relativas a 1972,
que serão recebi:1as pelo. BNH lede-

pendentemente da eventual existên-
cia de atrasos ate 3a de dezembio de
1971.

3. Pelo cumprimento da RD 11)
mero 58-71, segundo as Instruções
aprovadas na RD número 70-71 po-
derá ser concedida aos Agentes a con-
solidação dos seus débitos na forma
seguinte:

a) - amortização . pelo Sistema de
Amortizações Conatante.a (SAC) de
que trata a RC n.° 23-71;

b) conversão de taxa de juros e
dos prazos contratuais na forma da
tabela anexa (Anexo 1):

PD 77- 71

o) plano de reajustamento das
prestações de aaordo com o que pres-
creve o item 6 da RO número 50-71
e seus subitens;
d) pagamento em prestações men-

sais entre os dias 1 9 e 20 de cada
rnes.

3.1 — Qualquer que seja a data da
consolidação dos débitos, aplicar-se-
ão as novas condições previstas no
item 3, a partir da prestação devida
pelo Agente em janeiro de 1972.

3.2 — A data de vencimento da
primeira prestação dos débitos con-
solidados, na forma deste item e seus
subitens será:

a) entre os dias 19 e 20 de agosto
de 1972 para os débitos consolidados
em julho de 1972;

b) entre os dias 19 e 20 de feve-
reiro de 1973, para os débitos conso-
lidados em jaeniro de 1973.

4. O BNH procederá à amortiza-
ção parcial ou total tia divida aos
Agentes em valor igual em UPC,
total da utilizaçao das contas vincula-
das do 'FGTS, pelos mutuários desses
Agentes, na forma da RD número ..
63-71 e das Instruções aprovadas pela
RD n9 70-71.

4.1 — O valor da amorttzaçâo,
que trata este item, será aplicado a
cada débito nonsolidado dos Agentes,
a que se refere a alínea c do item 2,
e correspondera à soma dos vaiares
das contas vinculadas ao FGTS, uti-
lizados pelos beneficiáiros finais elo
respectivo financiamento consolidado
do BNH.

4.2— Para efeito de cumprimento
deste item observar-se-is a regra es-
tabelecida no subleem 3.1.

5. A fim de garantir suficiente li-
videz ao Agente, até que se ultimem

as duas consolidações previstas. no
item 2, será observados o seguinte
procedimento:

a)._ entre 19 de janeiro e a data da
primeira consolidação em julho, o
Agente prosseguirá o pagamento das
prestações devidas segundo os contra-
tos de financiamento vigentes, fir-
mados com o BNH;

b) o BNH abrirá ao Agente, li-
nha de credito no ardor das presta-
ções devidas no primeiro semestre de
1972;

c) essa linha de crédito será uti-
lizada, mensalmente, pelo Agente em
valor calculado segundo o item 6;

d) o BNH procederá em julho á
consolidação de parte de débito, dos
Agentes, calculada na forma do item
8, procedendo-se ao conespendente
abatimento dos saldos dos contrata;
em vigor sob a forma de amortização
extraordinária;

e) a partir da primeira consoli-
dação, em julho de 1972, o Agente pa-
gará as prestações relativas aos novos
contratos cons,olidados além das de-
vidas pelo saldo remanescente (lee
contratos originais;

f) o BNH manterá a linha de cré-
dito previsto na alínea b. limitada ao
valor das prestações devidas no 29

semestre de 1972 e relativos aos saldos
ainda não reformulados:

g) essa linha de crédito será uti-
lizada na forma prevista na alínea
c;

h) para efeito ela consolidação em
janeiro de 1973 será adotado criteno
semelhante ao previste na allhea

1) os saldos remanescentes dos con-
tratos originais entre o BNU e o Agen-
te serão consolidados através de um
ou mais contratos de condições mé-
dias financeiramente equivalentes.

5.1 — Para eleita da utilização da
linha de crédito, de que trata este
item. o Agente devera enviar ao BNH,
mensalmente, %até o dia 5 de cada mes,
Quadros de Re-neecciações Concitastes
(QRC) cujo modelo deverá ser apro-
vado em ato complementar a esta
Resolução, a,compauliado dos respec-
tivos "Resumos de Reformulação de
Devidas” (RDR), relativos às renega-
ciações concluídas até o dia 25 do fies
anterior.

5.1.1 — As operações relativas a
um mesmo contrato com o BNH e da
mesma condição de juros e de prazo
deverão constar do mesmo QRC.

5.2 — A linha de crédito a que
se refere a alínea o deste item será
concedida, sem juros, até a xespectiva
consolidação em julho de 1972 e ja-
neiro de 1973.

5.3 — A utilização da linha de
crédito referida nas alínea b e c deste
item, bem como as consolidações a se-
rem realizadas em .julho de 1972 e
janeiro de 1973, serão feitas de forma
a que a relação ExigiveaRealizavel do
Agente seja inferior a 95 %.

5.3.1 — Quando cia consoNelaçeo
das débitos, a incorporação das mul-
tas, acessórios e prestações em atraso
dos Agentes; até 31 de dezembro de
1971 só será efetivada se atendido o
disposo no subitem 5.3.

6. O valor liberave/ relativo a
cada contrato dentro da linha de cré-
dito a que se referem as alíneas b e
c do item 5, acra obtido pela aplica-
ção da fórmula:

' A	 11

P Valor da prattação devida no
1 roas i em UYC

A Número de debiteis dos mutua-
14 rios finais do Agente compro-
' vadamente renegociados até o
• dia 25 do rnes 1-1

B Número total de débitos ou-
jeitos a renegociação.

7. O valor a que se referem as ati-
nem d e h do item 5, será calculado
pela aplicação dg seguinte fórmula:

A'
E e-- —

B*
onde:

para cada contrato de financiamen-
to, em vigor, entre o BNH e o Avia.
te:

E — Valor da amortização extra-
ordinária, em julho de 1972
ou em janeiro 'de 1973, respec-
tivamente.

• — Saldo em 30 de junho de 1972,
ou em 31 de dezembro de
1972, respectivamente.	 •

A' — Número de débitos dos mu-
tuários finais do Agente, com-
provadamente renegcclados
até o dia 25 de junho de 1972
ou até 31 de dezembro de
1972, respectivamente.

B' Número total de débitos su-
jeitos à unegociação.

8. O valor total a ter consolidado,
em cada caso, será obtido pela soma
das seguintes parcelas, em 7PC:

a) multas, acessória e prestações
em atraso dos Agentes, até 31 de de-
zembro de 1971, se houver, e desde que
cumprido o que dispõe o subitem
5.3.1;

b) valores co. nsiderados como amor-
tização extraordinária (E), calculada,
segundo a fórmula do item 7;

c) valor total utilizado pelo Agen-
te, da linha de crédito concedido.

8.1 — Aplicar-se-ão as novas ' con-
dições previstas, aos contratos conso-
lidados referidos neste item, a 'par-
tir da prestam devida em ' janeiro de
1972.

8.2 — Para D. consolidação a ser
realizada em janeieo de 1973, o valor
mencionado na alínea c deste itma
será o referente ao penedo compreen-
dido entre 19 de julho de 1972 e 31
de dezembro de :972 e não serão comi-
siderados os vakres inencinadoe na
alínea a.	 .

9. As entidades que forem designa-
das como Agentes kinanceiros das Co-
operativas Habitacionats com suas
operações já encerradas, serão apli-
cadas, no que couber, as normas desta
Resolução.

10. Os casos omissos e os espe-
ciais serão resolvidos pela Diretoria do

BNH.O. Diretor-Superintendente ott

11.

o Diretor Supervisor de Planejamen-
to e Coordenação baixarão as instru-
ções complementares.

12. A presente Resolução entrá em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

ItICAOLUÇA0 DA DIRETORIA N9 77
DE 1971

Regulamenta tt reformulaçdo e
sonsolidaçao dos débitos dos Agen-
tes, junto ao BNII, tendo em Tfate,

a Re na 25-71.
,A Diretoria d. Banco Nacional da

alabitação, em reunião realizacia a 20
de dezembro de 1971, usando das atrie
btaçóee que lhe são conferidas pelo
It.rti leo 30 da Lei número 4.380, de 21
de agosto de 1984, e

Considera,ndo o que estabelecem as
Ma números 23, 25 e 26 de 1971 e
eia Firis números 5d, 63 e 70 de 1971,
resolve:

1. Os Agentes
,
 do BNH, que assam

desejarem, poderão :Ar compense,
, pelo cumprimento das RD. Mi-

cros 58-71, Ga-71. e 70-71, com a re-
formulação elas condições e consalida-
eáo de seus cieattas, janto ao BN1-1,
kat forma desta Resolução.

1.1 — Réstriuge-se esta Rescluçao
sais créditos concedido , pelo Bali aos
Ou( Agentes para concas, por es-
tas, de iinanziatneuso pata a &alist-
ei.° ou para a construção e aquisição
de moradia própaa.

2. A reformulação das condições de
tinanciamento do BNIi. aos seus Agen-
te% poderá eer feita,

PANCO NACUMEAL DA HASITACKO

OR A 	 A	 DO 9N 9

„QUADRO ReSUMO

1/111-9R1 EM 1. ;100_4aa 
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RE6OLUÇA0 DA DIRETORIA
N°4-72

Disciplina* a apiicaçdo, no &ir/-

bit° da Carteira de Projetos Coo-
perativos, das Resoluções do
Conselao: ns. 23, 24 e 25, de 5
de outubro; n° 30, de 11 de no-
vembro; e n" 38, de 14 de dezem-
bro, todas de 1971.

A Diretoria do Banco Nacional da
lisibitação;- em reunião realizada a
13 de janeiro de 1972, usando das
atribuições que -lhe são conferidas
pelo art. ao, da Lei ri° 4.380, de 21
K' agosto de 1964, terido em vista o
disposto no art. 1°, § 1°, da Lei nú-
mero, 5.762, de 14 de dezembro de
471, e as Resoluções do Conselho
na, 23, 24 e 25, de 5 de outubro, n°
30 de 11 .de novembro e n o 38 de 14
de dezembro, todas de 1971, resolve:

1. As operações relacionadas com
os programas desenvolvidos no âm-
bito da CPC observarão os termos e
condições- desta RD.

2. A concessão de empréstimos, a
partir de 1 de outubro de 1971; e.0.3
empréstimos aprovados' a partir' des-
sa mesma data r pela Diretoria do
BIell, porém ainda não contratados,
observarão as seguintep .disposições:
2.1 — A Concessão de um emprés-

tine, pelo BNI1 somente se efetivara
através de Agente Financeiro que se
responsabilize .pelo crédito concedi-
do, desde a sua geração até a sua
extinção, observada a legislação es

-pecífica, especialmente a RC 25-71 e
a RD 08-71.,
2.1,1 — A responsabilidade do

-Agente Financeiro por um crédito se-
rá formalizada através de contratos
específicos, celebrados entre o BNH
e o Agente Financeiro, e entre o
Agente Financeiro e a Cooperativa,
com a interveniência do INOCOOP
ou outro órgão de assessoria reco-
nhecido pelo BNH, observando-se,
Dasteamente, o seguinte procedimen-
to,

2.1.1.1 — O BNI1 concederá ao
Agente Financeiro um empréstimo,
tendo por , objetivo o financiamento
de, um projeto especifico, emprésti-
mo e financiamentto• esses, de valor
máximo igual a 90% (noventa por
cpxtto) do custo estimado do referi-
do projeto.

2.1.1.2 — Os prazos de carência
ç de regato do empréstimo concedi-
do pelo BNH ao Agente Financeiro
não serão inferiores aos prazos a se-
rem observados no financiamento do
Agente F1na1:W/19 As Cooperatiyaa,

2.1.1.3 — As taxas de juro.í a vi-
girem nos prazos de carência e de
resgate do empréstimo concedido pe-
lo BNU ao Agente Financeiro serão
Inferiores em 1% a.a. ás taxas a
vigiarem nos prazos de carência e do
resgate no financiamento cio Agente
Financeiro às Cooperativas.
2.1.1.4 — O esquema de desem-

bolsos do BNH para. o Agente Finan-
ceiro não será, necessariamente, igual
ao esquema de desembolsos do Agen-
te Financeiro para as Cooperativas,
podendo ser estabelecido um adian-
tamento no desembolso do BNH pa-
ra o Agente Financeiro, desde que
atendido o subitem 2.1.1.5 desta
Resolução.

2.1.1.4.1 — O esquema de desem-
bolsos do Agente Financeiro para as
Cooperativas deverá calcar-se no
cronograrna físico-financeiro do em-
preendimento aprovado pelo BNH.

2.1.1.5 — Ocorrendo o adianta-
mento previsto no subitem 2.1.1.4,
o Agente Financeiro liberará recur-
sos, a fundo perdido, para o empre-
endimento, observado o estabeleci-
do no subitem 2.1.1.6, devendo, ain-
da, em tal hipótese, oferecer ao BNH
garantias subsidiárias.

2.1.1.6 — A participação de que
trata o subitem 2.1.1.5 não poderá
ser superior a 3% (três por cento) do
custo estimado do projeto.

2.1.1.7 — O Agente Financeiro po-
derá cobrar diretamente dos Coope-
rativados,. no prazo de carência, a
participação destes no empreendi-
mento, observados os limites estabe-
lecidos no item 2.7 desta Resolução.

2.1.1.8 — As prestações de resga-
te da dívida do Agente Financeiro
para o BNH deverão ser pagas en-
três os dias 1 .e 20 de cada mês.

2.1.1.9 —As gestões Junto ao
Agente Financeiro, quer sejam nas
negociações iniciais, quer sejam no
que diz respeite . ao acompanhamento
da execução do empreendimento, ca-
berão, sempre e exclusivamente, aos
INOCOOPs ou outros órgãos de as-
sessoria reconhecidos pelo BNH.

2.1.1.10 — O BNH exercerá a mais
ampla fiscalização junto' ao Agente
Financeiro, com vistas à verificação
do exato purnprimento do estabele-
cido nos ~tratos celebrados com o
próprio BNH e com a Cooperativa.

2.2 — Poderão ser objeto de em-
jréstimos concedidos pelo BNH, os
valores correspondentes ao a seguir
discriminado:

04) goietol

h) terreno;
e) habitaçãoi
d) obras de uebanieação;	 •

• -

e) 8bras de arte, quando absobeta.
mente necessárias;

j) equipamento comunitário.
2.e.1 — Os valores corresponden-

tes ao discriminado nas alíneas e e /
deste item, em conjunto, não poderão
ultrapassar a 5% (cinto Por ~to)
do valor global do Smprástimo no
qual estejam incluídas como objeto.

2.3 — A taxa. de juros a vigi: no
período de carência será fixada de
Acordo com a RO n° 38-71, ressal-
vado o item 4.3 da .RD na 68-71..
'2.4 — No període de carência, ols

juros devidos serão pagos mensal-
mente.

2.5 — Oa prazos para a execução
dos programas das Cooperativas, que
coincidirão com os prazos de carên-
cia dos empréstimçe respectivos, não
deverão ultrapassar de 35 (trinta e
aseis) meses.

2.6 — As condições iniciais de eme
préstimo, no que concerne a juros
prazos de amortização, prestações e
rendas familiares mínimas necessá-
rias, serão fixadas de acordo com a,
tabela I anexa a esta RD, tomando-
se por base o Valor Unitário de Em-
prestirno por Tipo Habitacional
(VITET).

2.7 — A participação do BNH em
um empreendimento não poderá ser
superior a 90% (noventa por cento)
do Custo Estimado para o mesmo.

2.7.1 — A participação dos mutuá-
rios finais deverá ser calculada com
base nos custos estimados das res-
pectivas unidades, observado o que
dispõe o subitem 2.7 desta Resolu-
ção e considerada, quando houver, a
participação, do Agente Financeiro.

2.7.2 — A participação de que tra-
ta o subitern- 2.7.1 deverá ser ef eti-
veda em duas etapas, assim caracte-
rizadas:

10 etapa — A ser efetivada o pe-
'lodo anterior ao recebimento da
Unidade Habitacional;

— A participação será obtida pelo
somatório de parcela.s mensais p', de
valor mínimo igual a 0,25% (vinte e
cinco centésimos por cento, do custo
estimado da Unidade Habitacional
respectiva.

2° etapa. — A ser efetivada no pe-
riodo compreendido entre o recebt-.
mento da Unidade Habitacional e o
término do prazo de carência.

— A participação será obtida pelo
somatório de parcelas mensais p",
de valor igual à primeira prestação
obtida segundo o Sistema de Amor-
tização Constantes, definido pela RC
no 23-71, tomando-se por base a par-
cela de empréstimo correspondente à
Unidade Habitacional respectiva.

2.7.3 — As parcelas mensais de
que trata - o subitem 2.7.2 serão fi-
xadaa e reajustadas segundo o salá-
rei-mínimo fiscal.

2.7,4 — O reajustamento de que
trata o subitem 2.7.3 será efetivado
60 (sessenta) dias após a entrada,
em vigor da alteração dos mencio-
nados salários-minirr.os.

2.8 — Uma vez concluídas as
obras de um Projeto Especifico e
apurado o saldo devedor global da
Cooperativa. preceder-se-á à indivi-
dualização da divida, na. forma, da
legislação vigente, celebrando-se en-

re a Cooperativa e cada Cooperati-

vado q cempetente Contrato
nvo do Compra e Venda. com
togaçãO de garantia hipotecária.

2.8.1 — Após	 consecução d
medidas previstas neste item,
Início o resgate da_ dívida. de ea'do
Coope.rativado, observado q estal19e,
Iecido nos subitens 2.8.2 e 2.8.3.

2.8.2 — (5 resgate da divida scçO
feito em pagamentos mensais segük
do o Sieterck de Amortizações C
tentes (SAC), definido pela RO
de 1971.

taeões de resgate e do (ratado db.
yidk far-a*-9. de acordo com a

2.8.3 — O reajustamento das

843-69, ê suíte alterações.
2:9 — Para fins de análise socos"'

econômica deverão ser °boiar/
unioamente os seguintes itnntes
comprometimento de renda:
• •

--I 30% quando a renda comi
roda for apenas a do mutuário 1

— 25% quando a renda cons
seda -for a do casal.

2.10 — Poderão ser atendidas
programas de Cooperativas far~
cuja renda esteja compreendida enw
tre 1 e 6 salários-minimos fisca
(SMF) ou famílias com rçnda sup
ror, desde que observada' a relan
de 1,5 5141F por componente fainfot
liar.

3. Para os empréstimos contrate,
dos ou convenados até 1 de outtiCe
de 19/1, e ainda 'não era retorno,
Cão observadas as seguintes dispa'.
sições:

3.1 — Ressalvada a hipótese elg
expressa manifestação da Cooperar
tive, pela reformulação do contrate
cora a adoção de todas as novas cone
dições de financianeento consubstazie
ciadas no item 2 desta Resolução,
serão mentidas as eondiçees contra-
tuais vigentes.

3.2 — 'Concluído o programa de
uma. Cooperativa e uma vez apurado
o Custo Final respectivo, procedo:
se-á à individualização do débito e4
estrita observância aos termos cone
trattalls então vigentes. •

3.2.1 — Na hipótese de não terem
sido reformuladas, nos termos' de
subitera 3.1, as condições contratual,
o retorno ao BNH processar-se-á pe-la própria Cooperativa até que
formaliza nessa operação a intervê
formalize nessa operação a Miem-.

4. As Cooperativas que, tendo core !
citiício seus programas, Já estafam
err 1~ de retorno ao SNH, na data
da publicação desta Resolução, pe1-'
mane-cera° processando e.sse retorno
nas condições atuais até que se for.
malize nessa operação a intervenién-
cia de um Agente Financeiro.'

5. Urna vez formalizada a inter.
veniêncla de um Agente Financeiro
numa operação, aplicar-se-á a RO
58-71, e, quando couber, a RI) 83 á
1.971.

6. A Diretoria do BNH decidirá to- 1.
bre os casos não previstos nesta Re-
solução.

7. b Diretor-Supervisor da área
de Projetos Cooperativos baixará Of
atos complementares necessários á
aplicação desta Resolução.

8. Esta ResoluçãO entra em vigor
nesta data, revogando as disposidiel
em contrário. .

Rio de Janeiro 13 de janeiro
1972. — Rubens Vaz da Costa. PW

siclente:
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PROGRAMA DE COOPERATIVAS

;MULA I-.ANEXAII RD 4/72
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RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
4	 No 5-72 •

adota o uso de carimbo para refor-
Mulação das dividas contraídas no
ostema Financeiro da Habitação
eSFH).
41à. Diretoria do Banco Nacional da

efabblitação, em reunião realizada a
14 de janeiro de 1972, usando das
atribuições que lhe são conferidas
apelo art. 30 da Lei no 4.380, de 21 de
agosto de 1964, tendo em vista o dis-

r
to

'8 
no art. 1°, parágrafo 1°, da Lei

5.762, de 14 de dezembro de 1971, e
Considerando que o disposto nas

Itesoluções ris. 25-71 e 58-71, respec-
lvamente, do Conselho de Adminis-

ão e da Diretoria do BNH, obje-
va amenizar as condições de resga-
e de financiamentos contraídos no
PH;
Considerando que a renegociação

"	 dividas, de acordo com os referi-t:
atos, se formalizada mediante a

avratura de instrumentos aditivos
' u de ratificação, implicaria em tra-a

lho, tempo e despesas que oneram
mutuário, retardando, Inclusive, 9.

aplicação das 'novas condições;
Considerando, ainda, o disposto no

rtigo 11 da Lei n° 5.741-71, que dis-
ensa a averbação, no Registro Ge-

ral de Imóveis, das alterações con-
41ratuaLs de qualquer natureza que
não importem em novação objetiva
da dívida, quer sejam as operações
Consubstanciadas em instrumentos
públicos ou particulares ou em Cédu-
las Hipotecárias;	 .

Considerando, finalmente, que a
7,01 n° 4.380, de 21 de agosto de 1964,
em seu artigo 60, determina que a
ata aplicação pelo seu sentido so-
cial, 4ar-se-la de modo a que fossem

simplificados os processos e métodos
pertinentes às respectivas transações,
objetivando, principalmente, o maior
rendimento dos serviços e a seguran-
ça e rapidez na tramitação dos pro-
cessos e papéis e a economia de tem-
po, e de emolumentos devidos aos
cartórios, resolve:

1. A renegociação das dividas con-
traídas no SPH, consoante dispõem
as Resoluções ns. 25-71 e 58-71. res-
pectivamente, -do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria do BNI-1, se-
rá formalizada;

a) em se tratando de contrato ce-
lebrado por instrumento particular:

I) mediante a aposição e preenchi-
mento, conforme o caso, dos carim-
bos que constituem os Anexos 1 -
(Plano PES e II (Plano PCM) des-
ta Resolução, em tôdas as vias cio
contrato em vigor;

II) mediante a afixação, na Cédu-
la Hipotecária, quando tenha havi-
do a emissão respectiva, de_ impresso
a ser preenchido. conforme o caso,
consoante modelos que constituem
os Anexos III (Plano PES) e IV
(Plano PCM);	 -

b) em se tratando de contrato ce-
lebrado por instrumento público:

1) mediante afixação de Impresso,
em todas as vias dá contrato em vi-
gor, preenchido, conforma o caso,
consoante modelos que constituem os
Anexos 1 e 1i desta Resolução:

III mediante adoção do disposto
no inciso II, alínea "a", supra, quan-
do tenha havido a emissão de Cédu-
la Hiootecária,

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
poRicões em contrário.

Rio de Janeiro. 13 de janeiro de
1972. - Rubens V az clã Costa, Pre-
sidente.

Rnexo /
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LIMITES CERAIS. PARA •APLICAEXO DO FIMACO..SURPROCRAMA RECON 

VALORES "FIXADOS NO 12 TRIMESTRE DE 1972 

PERÍODO
VALORES	 A	 APLICAR

EM MILHARES DE UPC EM MILHARES DE CRUZEIROS

- 22 TRIMESTRE DE 1972 5.000 307.600,00

32 TRIMESTRE DE '1972 6.000 307.600,00

•	 42 • TRIMESTRE DE 1972 5.000

,

307.600,00

12 TRIMESTRE DE 1973 6,000
. 369.120,00

.

TOTAL 21.000 ,1 291 920,00

1. UPC	 11 61,52
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RESOLUÇAO DA DIRETORIA
N° '6-72

Aprova o cronograma de apli-
cações no FIMACO — Subpro-
grama RECON, no 20, 30 e 4° tri-
mestres de 1972 e 10 trimestre
de 1973.

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 13
de janeiro de 1972, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n°4.380, de 21 de
agosto de 1964, tendo em vista o dis-

SERVIÇO FEDERAL
DE HABITAÇÃO.E URBANISMO

Portaria n9 1, de 3 de janeiro de
19'72 — Nomeia os servidoree Theo-
mar Ministério Siqueira, Waidyr Cos-
ta e Paulo Vicente Dorna para, sob a
Presidência do primeiro, conetituirem
Comissão encarregada de • selecionar
os títulos do Governo e as emprèsas
financeiras, para aplicação das dispo-
nibilidades. desta Entidade, submeten-
do, com parecer conclusivo, a homo-
logação do Superintendente. Efeitos
da mesma data.

Portaria nç 2, de 3 de janeiro de
1972 — Delega poderes ao Ceordena-
dor Regional Octavio Augusto Wasth
Rodrigues de Lara Vanini para re-
presentar o SERFHAU no ate de as-
sinatura da Escritura Pública de Con-
fissão de Divida e Hipoteca, referente
ao imóvel oferecido a éste Serviço,
pela Prefeitura Municipal de Resen-
de-RJ, em garantia real do financia-
mento concedido à conta FIPLAN
para elaboração do Plano de Ação
Imediata do Município, bem COMG/0
respectivo Contrato de Mútuo. Efei-
tos da mesma data.

Portaria n9 3, de 14 de Janeiro de
1972. Nomeia Membro da Comis-
são do SERFHAU, o Arquiteto Luiz
Carlos Costa, Efeitos de 17 de janei-
ro de 1972.

Portaria n 9 4, de 14 de Janeiro de
1972. — Designa o Arquiteto Luiz
Carlos Costa, da Comissão Consultiva
do SERFHAU, Membro do Grupo
Permanente da referida Comissão,
fixando em Ce$ 275,00 (duzentos e se-
tenta e cinco cruzeiros) o disposto no
Item 3, letra c, da Resolução do Con-
selho do MNH n.° 18-70. Efeitos de
17 de janeiro de 1972.

Portaria n9 5, de 20 de janeiro de
1972 — Designar o Advogado José
Antônio Lopes de Castro, servidor do
Quadro de Pessoal do SERFHAU,
para responder pelo expediente da
Assesoria Jurídida, no atual impedi-
mento do titular, por motivo de fé-
rias. Efeitos de 19 de janeiro de 1972.

Portaria n9 £, de 20 de Janeiro de
1972 — Dispensa, a pedido, a servido-
ra Maria Lúcia Vilar Boardman da
função de Assistente, constante da

posto no art. 1°, parágrafo 1°, da Lei
n° 5.762, de 14 de dezembro de 1971,
e

Considerando o que estabelece o
item 4 da RD n° 40-67, resolve:

1. Fica aprovado o cronograma em
anexo que fixa os limites gerais de
que trata o item 4 da RD n° 4,0-67,
para o 2°, 3° e 4° Trimestres de 1972
e 1° Trimestre de 1973.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, etevogarido as dis-
posições em contrádo.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de
1972 — Rubens Vaz da Costa, Pre-
sidente.

Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete aprovada para
o antigo Serviço Nacional dos Muni-
cípios — SENAM, na forma da Expo-
sição de Motivos 119 4.248-69, publi-
cada no Diário Oficial da União de
1 de julho de 1970. Efeitos a partir de
11 de janeiro de 1972.

Portaria n9 7, de 20 de Janeiro de
1972 — Faz cessar os efeitos da Por-
taria número 135, de 7 de abril de
1968, do antigo Diretor Geral do ....
SENAM; designa a servidora requisi-
tada, Contabilista Maria da Fé Soa-
res, para exercer a _Função Gratifi-
cada de Assessor de Assuntos Gerais,
Nível 4-F, da Tabela aprovada para o
antigo . Serviço Nacional de Municí-
pios — SENAM, pelo Decreto núme-
ro 52.104, de 11 de junho de 1963, lo-
tando a referida servidora na Delega-
cia Estadual de Santa Catarina, com
Sede na cidade de Florianópolis.
Efeitos a partir da data da publica-
ção no DOU.

Portaria n9 8, de 20 de Janeiro de
1972 — Delega ao Assessor de Assun-
tos Gerais, Advogado Aquiles Corrêa
Rabelo, os competentes poderes para,
junto à Procuradoria Nacional do Es-
tado da Guanabara, firmar com a
União, contrato de aforamento,. ao
SERFHAU, dos terrenos sitiados na
Avenida Brasil, onde foram edifica-
dos os Conjuntos Residenciais deno-
minados "Presidente Vargas", "Tira-
dentes'.! e "Ex-Combatentes", na ci-
dade do Rio de Janeiro — Guanaba-
ra; investindo-o, dos poderes especiais
para assinar contratos, escrituras pú-
blicas e particulares, subscrever ter-
mos, guias e requerimentos, pratican-
do todos os atos necessárias à cons-
tituição do aforamento autorizado,
com as formalidades do Decreto-Lei
número 9.760, de 5 de setembro de
1946 e demais formalidades aplicá-
veis. Efeitos da mesma data.

Portaria n9 9, de 20 de Janeiro de
1972 — Prorroga, até 31 de janeiro de
1972, o prazo a que se refere o item
III da Portaria n9 254, de 13 de de-
zembro de 1971, concedido pata a con-
clusão dos trabalhos da Comissão Es-
pecial incumbida de proceder o In-
ventário Físico dos Bens Móveis da
referida Coordenação E,special em

Brashia-DF., Eleitos da mesma da-
ta.

Portaria n9 10, de 24 de Janeiro de
1972 — Designa o Cehefe da Divisão
de Atividades Geraid, do Deputa,.
mento de Administração, Contador
Adalcyr de Morrisson Monteiro, para
responder, cumulativamente, pelo ex-
pediente da Divisão de Maierial do
mesmo Departamento, no atual im-
pedimento do titular, por metivos de

AVISO AS ,REPARTIÇÕES
PCDLICAS

O Departamento de Imprtsnsa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que dever;io
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura nova,
Sm de renovação, será feito con-
tra a apresentaeão do empenho
da despesa' respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, I‘ Delegacia Regional
da Emproa Brasileira de Correios
'e Telégrafos, em Brasilia.

EMPRESA BRASILEIRA ' •
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

Serviço Nacional de Telex
DESPACHO DO DIRETOR

Proc. n° 1.300-72 — O Diretor do
Departamento de Serviço Telegrá-
ficos, no uso das atribuições confe-
ridas pela Decisão número 51-64, do
CON TE L, resolve autorizar a
TASA Telecomunicações Aeronáu-
ticas Sociedade Anônima a alugar
uma linha privativa da Companhia
Telefônica . Brasileira, para uso em

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A.

(ELETROBRÁS)
¡ermo de Convênio celebrado entre a

Centrais Elétricas Brasileiras S. A.
Eletrobrás e a Coordenação dos
Programas de Pós-graduação de En-
genharia da Universidad e Federal
do Rio de Janeiro, Coppe-UFRJ,
com a Interveniência da Companhia
Auxiliar do Empr esas Elétricas Bra-
sileiras — CAEEB, para a realiza-
ção, pela segunda, de curso de Pós-
graduação em Engenharia de Sist e

-mas Elétricos.
Centrais Elétricas Brasileiras S. A.

— ELETROBRAS, a seguir denomi-
náda ELeerROBRAS, sociedade anó-
nima de economia mista, constituída
na forma da.Lei n9 3.890-A, de 25 de
abril de 1961, com sede em Brasília e
escritório central nesta cidade, na

férias. Efeitos a partir de 24 de ja-
neiro de 1972.

Portaria 219 11, de 1 de fevereiro de
1972 — Designa o Assistente Admi-
nistrativo do Quadro de Pessoal de
SERFHAU, Amanho Rodrigues de
Carvalho, para responder pelo expe-
diente da Divisão Financeira do De-
partamento de Administração, no
atual impedimento do titular, por mo-
tivo de férias. Efeitos a partir de 3
de fevereiro de 1972.

teleimpressores, entre a Rua Basilio
da Gama número, 150, Loja 22, e a
Agência da Canadian Pacifico Airli-
nes, à rua Basílio da Gama número
150, Loja 11, da Primeira Sobreloja,
São Paulo — SP.

A presente autorização é a

• 

titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria número 299, de

.17 de fevereiro de 1970, do DENTEL,
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1970.

Deferido, em 26 de janeiro de 1972
— Pelo-Diretor do Departamento de
Serviços Telegráficos.
(N.° 576-B — 9-2-72 — er$ 15,00),

• DESPACHO DO DIRETJR
Proc. n° 1.299-72 — O Oiretor (k)

Departamentcr de Serviços Telegrá-
ficos, no uso das atribuições confe-
ridas pela Decio número 51-84, do
C ON TE L, resolve autorizar a
Companhia Riograndense de Telecce
municações a transformar a linha
privativa número 10166, alugada
TASA — Telecomunicações Aeronáu-
ticas Sociedade Anônima, de telefone
a magneto para uso em teleimprese.oe
res, entre a Rua Bernardi rto da Sil-
veira A:morim, sem número. Bairro
Sarandi, e o seu box, na Estação de
Passageiros do Aeroporto, em Pôrto
Alegre — RS.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria número 299. de
17 de .fevereiro de 1970, do DENTEL,
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1970.

Deferido, em 26 de janeiro de .1972
— Pelo Diretor do Departamento de
Serviços Telegráficos.
(N° 578-B — 9.2.72 — Cr$ 15,00)

Avenida Presidente Vargas, 642 — 199
andar, inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n9 00001180, re-
presentada neste ato por seu Presi-
dente e Diretor abaixo assinados, na
forma do artigo 28, IV, dos seus Es-
tatutos, e

a Coordenação dos Programas de
Pós-Graduação de Engenharia da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro — COPPE-UFRJ a seguir deno-
minada Coppe-UFRJ, neste ato re-
presentada por seu Diretor, Prof. Al-
berto Luiz Coimbra,

Com a interveniência da Compa-
nhia Auxiliar de Empresas Elétricas
Brasileiras — CABER, a segoir deno-
minada CAEEB, com sede nesta ci-
dade, na Avenida Rio Branco, 135 —
149 andar, inscrita no Cadastro Geral
de Contribuintes sob o n9 33.050.022,
neste ato representada por seus Dire-
tores abaixo assinados, na Lerma de
seus Estatutos; .

Considerando que a ELETROBRAS
obteve da United States Agency for
International Development, a seguir
denominada USAID, um empréstimo
destinado a treinamento de pessoal e
contratação de assistência técnica es-
pecializada;

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

TÉRMOS DE CONTRATO



BANCO DO BRASIL S. A.

Inscrito no C.G.C. sob o n9 00.000.000

131 DIVIDENDO

Estará à disposição dos Senhores
Acionistas, a partir de 18 do corren-
te, o 1319 dividendo, à razão de 16%
a.a., concernente ao 2 9 semestre de
1971.

No Estado da Guanabara, onde o
pagamento aos acionistas que não op-
taram por crédito em conta será efe-
tuado pela Agência Centro do Rio de
Janeiro, situada na Rua Primeiro de
Março, 66 — Térreo, será observado
o seguinte escalonamento:

Dia 18 — crédito em conta dis
acionistas que optaram tempestiva-

mente por essa forma de recebimen-
to dos dividendos;

Dia 21 — pagamento aos acionistas
de prenomes iniciados pelas letras A
a C;

Dia 22 — idem, idem, D a H; •
Dia 23 — idem, idem I a L;
Dia 24 — idem, idem M a P;
Dia 25- — idem, idem Q a Z.
Os acionistas com direito a divi-

dendos atrasados deverão dirigir-se à
Contadoria Geral — Divisão de Ações
e Dividendos, na Praça Pio X, 54 —
69 andar — sala 602, Rio de Janeiro,

Capital Federal, 1 de feveeeiro de
1972. — Oswaldo Roberto Colin, Dl-
retor-Acizninistrativo.

Dias 4, 17 e 18-2-72

Sexta-feira 1 8
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Considerando que a COPPE-UFRJ
realiza cursos de Pós-Graduação para
engenheiros eletricistas;

Considerando o interêsse e a possi-
bilidade de a ELETROBRAS contri-
[puir para o melhoramento dos ~os
'cursos contratando professores ame-
ricanos de renome internacional, com
recursos do empréstimo mencionado;

1 Considerando que a CAEEB é a res-
ponsável pela execução do Plano 'de
formação e Aperfeiçoamento do Pes-
Sbal, de nível superior, a seguir de-
nominada PLANFAP, do Ministério
das Minas e Energia;

: Considerando, ainda, a conveniên-
cia, do aperfeiçoamento técnico dos

, engenheiros eletricistas dos órgãos go-
vernamentais e empresas de energia

:elétrica, têm justo 'e convencionado o
seguinte:

Cláusula Primeira — A Coppe-....
UFRJ obriga-se a ministrar, sob sua
exclusiva responsabilidade administra-
tiva e didática, com os recursos ma-
teriais e humanas necessários, em eua
sede, na Ilha da Cidade Universitária,
Curso de Pós-Graduação de Engenha-
ria de Sistemas Elétricos (Mestrado).

Parágrafo Unico. A Coppe-UFRJ
reservará 10 (dez) vagas no curso,
para serem preenchidas por engenhei-
ros empregados das empresas de
energia elétrica nacionais e de órgãos
governamentais do setor energético, a
serem indicados pela DLETROBRAS e
Pela CAEEB, através da Coordenação
SIO PLANFAP.

Cláusula Segunda — Os alunbs
participantes do Curso objeto deste
Convênio serão considerados alunos
regulares da COPPE-UFRJ.

Cláusula Terceira — As disciplinas
Componetes do Curso cobrirão as
áreas de. análise de sitemas elétricos
e conversão de energia, bem como as
Cadeiras básicas necessarias, tais
como matemática e computação, de
acordo com o programa aprovado em
anexo, que fica fazendo parte inte-
grante deste Convênio.

Cláusula Quarta — A duração do
Curso objeto deste Convênio será de

I1 (dezoito) meses, com efeito retroa-
tivo, a partir de maio de 1971, de
modo a abranger o curso já em anda-
mento, nos termos da Cláusala Pri-
¡mira e seu parágrafo.

Cláusula Quinta — A concetsão do
grau de Mestre em Ciências aos par-
ticipantes do Curso estará sujeita às
normas e requisitos estabelecidos pela
COPPE-UFRJ, conforme consta do
catálogo daquela instituiçãp, de 1971,
e que passa a fazer parte integrante
deste Convênio, como anexo.

i• Cláusula Sexta — A critario dos
professores das diversas unidades do

urso ora ajustado, a COPPE-UFRJ
distribuirá material soa alunos antes
das aulas, sob a forma de apostilas cu
Cumulas, de modo que o assuato deba-
tido seja, prévia e presumidamente,
do conhecimento geral.

• Cláusula-Sétima — A COPPE-
UFRJ obriga-se a comunicar mensal-
mente à ELETROBRAS, até o dia 20
(vinte) de cada mês, a freqüência dos
alunos matriculados no Curso objeto
deste Convênio, relativamente ao mês
do calendário anterior, bem assim a
encaminhar à citada Companhia, na-
quele prazo, 4 (quatro) exemplares de
pada apostila ou súmula, distribuída
ria forma da cláusula predecente. O
aproveitamento dos alunos será co-
Inunicado pela COPPE-UFRJ li. ....
SILETROBRAS, ao término de cada
Unidade do Curso ora ajustado. A
primeira comunicação que se seguir à
minatura deste Convênio dirá respei-

to ao período de maio de 1971 à pre-
Centa data.	 .

Parágrafo 'Único. A ELETROBRAS
aneamlnhará ao PLANFAP exempla-

res de todo o material e cópia das co-
municações, recebidos da COPPE-
UFRJ.

Cláusula Oitava — A contribuição
da ELETROBRAS para o custeio do
Curso objeto deste Convênio far-se-á
pela contratação de dois (2) Profes-
sores americanos .

§ 19 Os professores americanos a
que se refere esta cláusula serão in-
dicados pela COPPE-UFRJ, que ajus-
tará com os. mesmos as condições de
contratação,. submetendo o moine se-
lecionado, juntamente com o seu
eztrrzeullem, vitae, à aprovaçãe da ....
ELETROBRAS e da USAID. e apre-
sentando, também, uma estimativa
das despesas, em moeda ne,c, mal, de-
correntes da contratação aludida.

§ 29 As despesas em dólares ameri-
canos para a contratação dos profes-
sores americanos serão cobertas com
recursos provenientes do contrato de
empréstimo celebrado entre a 	
ELETROBRAB e a USAID.

§ 39 As despesas em moeda nacio-
nal dos professores americanos, du-
rante sua permanência no esrasil, se-
rão custeadas pela ELETROBRieS.

§ 49 Para o custeio das despesas, em
moeda. nacional, a cargo da 	
ELETROBRAS; dos professores ame-
ricanos que lecionarão o Curso objeto
deste Convênio, a CAEEB celaborará
com a quantia de até C4.200.000,00
(duzentos mil cruzeiros), pelo sistema
de reembolso ou em parcelas a serem
estabelecidas com a ELETROBRAS
na medida em que a CAEEB dispuser
das autorizações' e recursos necessá-
rios, conforme previsto no Contrato
MME-CAEEB de 21 de maio de 1270,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 9 de junho de
1970, à pág. 4.295.

Cláusula Nona — Os pagamentos
em moeda nacional, previstos na cláu-
sula anterior, serão efetuados direta-
mente pela ELETROBRAS, de acôrdo

.PLANO BASICO
DA

PREVIDÊNCIA
'SOCIAL

Divulgaçilo a' 1 09Z

PREÇO ./Ca$ 0,30

A VENDA

Na Guanabara

SeçÃo de Vendas
Avenida Rodrigues Alves,

Agdncia L Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reemb6lso Postal

Boi Brasília
Na sede do D.I.N,

com a estimativa de despesas apre-
sentada pela COPPE-UFRJ.

.§ 19 Se for o caso, a ELETROBRAS
apresentará à CAEFeB, bimestralmen-
te, uma prestação de contas, para
reembolso.

§ 29 Em qualquer hipótese, a 	
ELETROBRAS apresentará à 	
CAEEB ao fim do Curso, um demons-
trativo pormenorizado das despesas
realizadas. •

Cláusula Décima -- A COPPE-. 	
UFRJ obriga-se a usar os professores
americanos contratados, em tempo in-
tegral, e exclusivamente nas ativida-
des do programa de Engenharia Elé-
trica daquela Coordenação.

Cláusula Décima Primeira — A
COPPE-UFRJ obriga-se a manter um
professor assistente, em tempo inte-
gral, trabalhando junto a cada um
dos professores americanos contrata-
dos, com vistas a dar continuidade ao
Programa, após o término "dos respec-
tivos contratos.

Cláusula Décima Segunda — A
ELETROBR.AS designará uns super-
visor do Curso objeto deste Convênio,
que acompanhará e fiscalizará o seu
desenvolvimento e desempenho dos
alunos indicados pela ELETROBRAS
e pelo PLANFAP.
Parágrafo Unice). As alterações a se-
rem introduzidas pela COPPE no pro-
grama de treinamento, deverão ser
submetidas à prévia aprovação do su-
pervisor.

Munia Décima Terceira — O des.
Cumprimento, por qualquer das par-1
tes, de obrigação assumida neste'
Convênio, dará à outra o direito de:
tê-lo por rescindido "pleno jure", In-
dependentemente de notificação ou
Interpelação judicial ou extrajudicial
e sem . prejuízo das contribuições de-
vidas, até a data da rescisão.

Cláusula Décima Quarta — É eleito
o Fero Federal desta cidade, para di-
rimir qualquer controvérsia oriunda
deste Convênio.

Cláusula Décima Quinta — O pre-
sente Convênio terá eficácia a partir
da data de sua publicação no Die,,
rio Oficial da União, devendo as el.
terações nele introduzidas, or
do entre as partes, ser objeto de ter-
mos aditivos próprios.

E por estarem assim ajustados, ase
sinam o presente Convênio, em 5
(cinco) vias, de um só teor e igual
efeito, na presença das testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro cit.
1972. — Mario Penna Bhering, pela
ELETROBRAS. Antonio Carlos
Bastos. -- Alberto Luiz Coimbra,
COPPE-UFRJ. — Henrique Amaral
Penna, CAEEB.. — José Esmeraldo da
Silva, PLANFAP.

Testemunhas: Paulo G. de Paul
Leite — Nelson G. Rodrigues.
(N9 640-B — 11-2-72 — Cr$ 150,00),

rotes da raça charolesa PC registra-
dos; um grupo de seis garrotes ne-
lore filhos de pais registradas; um
grupo de quarenta e dois garrctes
nelore filhos de pais registe:eidos e
mães não registradas; um grupo na
vinte e oito novilhas refugo; um gru-
po de sete bovinos da raça nelere
destinados ao abate; um grupe de
seis garrotes charoles nelore •desti-
nados ao abate.

2°) A venda será feita através de
pagamento a vista em espécie ou che-
que descontável nas praças de Santa
Maria da Vitória e Bom Jesus da La-
pa — Bahia.

3°) Os lances poderão ser feitos vi-
sando a cada animal ou lotes de ani-
mais a critério da Comissão. Os in-
teressados poderão obter .informaaões
que se tornarem necessárias na sede
da SUVALE — DVR — Avenida Ge-'
neral Justo, número 365, 4° ndar
Rio de Janeiro — GB, no eilscriterio
Regional do Formoso — iVainicipio
de Coribe — Bahia, na .3° Agência
Regional da SUVALE em Bom Je-
sus da Lapa — Bahia, no que tange
a peso, idade e preços mínimos.

Escritório Regional de Formoso. 4
de fevereiro de 1972. — Edemir Ro-
drigues da Silva, Presidente da Co-
missão.

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE
'DO SÃO FRANCISCO •

Diretoria de Valorização Rural
EDITAL DE VENDA DE BOVINOS

O Presidente da Comissão designa-
da pela Portaria número 212. de 9 de
setembro de 1971, do Senhor Superin-
tendente-Adjunto da Superintenden-
cia do Vale do São Francisco, faz
saber que aos 25 e 26 dias do mês de
março de 1972, com inicio às 10,00
horas, na sede do Escritório Regional
do Formoso — da Suvale, Municí-
pio de Coribe Estado da Bahia,
será realizada a venda de 228 cabe-
ças de gado bovino de criação da
SUVALE, mediante as seguintes con-
dições:

1°) Os animais destinados a venda
através de leilão ao correr do marte-
lo serão constituídos de oito grupos,
da raça charolesa e nelore e mesti-
ços charoles nelore, sendo um grupo
de cinco garrotes registrados da ra-
ça charelose; um grupo de seis gar-

EDITAIS E AVISOS
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...LEGISLAÇÃO F .RDRALJ .
MaigtICO

Com Inarcaçlo 'da 'data ga publfelteço' •
IC 'Ditirio Oficiar. e do Volume da

.r,Colcção das Leis'

ALPABÉTICO.PEN415SIVO

'Pela ordem altabitica doa assiintos

•
LEGISLAÇÃO REVOGADA

Dlplornas legais ou seus dispositivos exprestx

Lamente alterados, revogados, derrogados.
kleclOrados nulos, caducos, sem efeito ou
insubsístentes pela legislação publicada no
ano a que fie refere átoluzactAt

1967,DIVUt;GAÇÃO N.' T 042
PREÇO* Cr$ 8,00

1968
'DIVULGAÇÃO N.' T.152

PRãÇOI Cr$ 20.00

'A 'VENDA
Na Guanabara

Seçrão 2e Vendas: Av, Rodrigtres Alves
Agência I Ministério da Fazenda

Nfeartle-ae a pedidos pelo .Serviço de Reembolso Posta!
'Em Brunia

Na sede do D114,
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